
Manaus, Sexta-feira, 02 de outubro de 2026Nº 3410

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 02/10/2026, o teor do ATO nº 243/2025/PGJ,
datado de 17/10/2025, que convocou a Exma. Sra. Dra. TÂNIA MARIA
DE AZEVEDO FEITOSA, para a 18ª Promotoria de Justiça
(Especializada na Proteção e Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio
Histórico).

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de outubro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 403/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.023122, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. Adriana
Monteiro Espinheira, Promotora de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. ADRIANA MONTEIRO ESPINHEIRA,
Promotora de Justiça de Entrância Final, para realizar inspeção na
Delegacia de Polícia da Comarca de Barreirinha/AM, tanto para o
preenchimento do formulário do CNMP, quanto para a coleta de
informações do relatório mensal da CGMP, no período de 02 a 05 de
outubro de 2026, concedendo-lhe passagem aérea no trecho Manaus /
Parintins / Manaus, e fixando em 3 (três) as suas diárias, na forma da
Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de outubro de 2026.

PORTARIA Nº 3009/2026/PGJ

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Republicado por incorreção(*)

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.022961;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. GERSON DE CASTRO COELHO,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências
virtuais da Vara Única da Comarca de Itamarati, referente aos
processos abaixo relacionados, pautadas para o dia 30 de setembro de
2026.

0600147-08.2024.8.04.4800
0600126-32.2024.8.04.4800

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 30 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 3020/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 01/10/2026, o teor da Portaria nº
1541/2026/PGJ, datada de 22/05/2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, para a 01ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manacapuru.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de outubro de 2026.

PORTARIA Nº 3021/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. JÉSSICA VITORIANO
GOMES, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Novo Aripuanã, para a Promotoria de Justiça
da Comarca de Careiro Castanho (Vara Única de Careiro), no período
de 01/10/2026 a 31/10/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 30 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 3022/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MARINA CAMPOS MACIEL,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, para atuar na 3ª Promotoria
de Justiça da Comarca de Parintins, nas audiências virtuais pautadas,
nos processos judiciais e extrajudiciais, no período de 01 a 31 de
outubro de 2026, sem prejuízo de suas funções junto à 108ª Promotoria
de Justiça (3º Juizado Especializado no Combate à Violência Doméstica
e Familiar Contra a Mulher);

PORTARIA Nº 3023/2026/PGJ

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 30 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. ROGEANNE OLIVEIRA GOMES DA
SILVA, Promotora de Justiça de Entrância Final, para atuar na
Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Isabel do Rio Negro, nas
audiências virtuais pautadas, nos processos judiciais e extrajudiciais, no
período de 01/10/2026 a 31/10/2026, sem prejuízo de suas funções
junto à 2.ª Promotoria de Justiça de Manaus (1.ª Vara Criminal);

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 30 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 3024/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 0647/2026/PGJ, datada de 05
de março de 2026;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 026/09-CPJ, datada de
09.10.2009, oriunda do e. Colégio de Procuradores de Justiça do
Amazonas;

PORTARIA Nº 3025/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSIDERANDO o disposto no art. 17, inciso IV, § 12, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. PRISCILLA CARVALHO PINI, Promotora
de Justiça de Entrância Inicial, para atuar, exclusivamente, junto ao
Grupo de Atuação Especial de Repressão ao Crime Organizado
(GAECO), integrante da Estrutura do Centro de Apoio Operacional de
Inteligência, Investigação Criminal e Combate ao Crime Organizado
(CAOCRIMO), no período de 01.10.2026 a 14.10.2026.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de outubro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. JARLA FERRAZ
BRITO, Promotora de Justiça de Entrância Inicial, titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Beruri, para a 04ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Manacapuru, no período de 01/10/2026 até ulterior
deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de outubro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 3026/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor Procedimento Administrativo (SEI nº
2025.025355);

CONSIDERANDO o teor disposto no Despacho Nº 657.2026.03AJ-
PGJ.2266278.2025.025355, datado de 25/09/2026.

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, V e XIX, da Lei
Complementar n° 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 3039/2026/PGJ

EXCLUIR o servidor  WILSON RIBEIRO JÚNIOR, Agente de Apoio –
Administrativo, matrícula n.º 0007366A, do item II da Portaria n.º
2663/2022/PGJ (0896532), datada de  14/09/2022, a contar da data de
assinatura.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), data da assinatura eletrônica.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso das atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no Ato nº 387/2026/PGJ, que instituiu, no
âmbito do Centro de Apoio Operacional às Promotorias Eleitorais –
CAO-PE, o Núcleo de Atuação Extraordinária Eleitoral – NAE-Eleitoral,
destinado a prestar suporte técnico-jurídico, administrativo e
institucional aos Promotores Eleitorais;

CONSIDERANDO que o art. 5º do Ato nº 387/2026/PGJ estabelece que
as designações para o NAE-Eleitoral serão realizadas por Portaria do
Procurador-Geral de Justiça, mediante proposta fundamentada do
Coordenador do CAO-PE;

CONSIDERANDO os termos do Of íc io  nº  78.2026.CAO-
PE.2269112.2026.023091, subscrito pelo Coordenador do Centro de
Apoio Operacional às Promotorias Eleitorais – CAO-PE, por meio do
qual foram indicados membros do Ministério Público do Estado do
Amazonas para composição do NAE-Eleitoral;

CONSIDERANDO, por fim, a decisão proferida nos autos do Despacho
Nº 489.2026.02AJ-PGJ.2271506.2026.023091, que acolheu
parcialmente a proposta apresentada pelo CAO-PE;

RESOLVE:

I – DESIGNAR, pelo período de 03 (três) meses, os Promotores de
Justiça abaixo relacionados para integrarem o Núcleo de Atuação
Extraordinária Eleitoral – NAE-Eleitoral, vinculado ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias Eleitorais – CAO-PE:

I – LUCAS DONATO PRIMO DA COSTA, para atuação em Amaturá;
II – VINÍCIUS FREIRES DA SILVA, para atuação em Ipixuna;
III – LINA CARDOSO FERNANDES, para atuação em Tonantins;
IV – GABRIELA FERREIRA ALVES DA SILVA, para atuação em Uarini;
e
V – MARIA CYNARA RODRIGUES CAVALCANTI, para atuação em
Urucurituba.

II – DETERMINAR que a atuação dos membros ora designados
observará as atribuições, hipóteses de acionamento, critérios de
atuação e demais disposições estabelecidas no Ato nº 387/2026/PGJ,
especialmente em seus arts. 2º, 6º e 7º.

III – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 10
do Ato n.º 387/2026/PGJ, de 24 de setembro de 2026, c/c os arts. 280,
inciso I, e 283 da Lei Complementar Estadual nº 11/1993, c/c o Art. 9º
da Resolução Conjunta CNJ/CNMP n. 14/2026, correspondente a 1/3
(um terço) do subsídio mensal de cada membro, condicionado o
pagamento à comprovação

PORTARIA Nº 3041/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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efetiva da execução das tarefas, mediante apresentação de relatório
mensal de atividades.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am), 01 de outubro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. CLAUDIO MOISES
RODRIGUES PEREIRA, Promotor de Justiça Substituto, titular da
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé (Vara Única de
Eirunepé), para a 01ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Manacapuru (1ª Vara de Manacapuru), no período de 01/10/2026 até
ulterior deliberação;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de outubro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 3042/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. JOSÉ RICARDO
MORAES DA SILVA, Promotor de Justiça Substituto, nos autos dos
processos abaixo relacionados, em trâmite na Promotoria de Justiça da
Comarca de Benjamin Constant, referente ao dia 28 de setembro de
2026.

0000596-64.2025.8.04.2800
0000521-25.2025.8.04.2800

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 01 de outubro de 2026.

PORTARIA Nº 3043/2026/PGJ

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. KARLA CRISTINA DA SILVA REIS,
Promotora de Justiça de Entrância Final, para realizar inspeção na
Delegacia de Polícia e no Estabelecimento Penal Militar da Comarca de
Nova Olinda do Norte, no período de 03 a 05 de outubro de 2026,
fixando em 02 (duas) as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de outubro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 3045/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.023002;

CONSIDERANDO o teor da Portaria Nº 3010/2026/PGJ, que designou
os Promotores de Justiça de Entrância Inicial e Substitutos como
plantonistas durante do mês de OUTUBRO/2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da RESOLUÇÃO N.º 023/2020-
CPJ, datada de 05.11.2020, que dispõe sobre o plantão dos membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias úteis após o
expediente forense, aos sábados, domingos, feriados e dias de recesso
forense e cria os polos na entrância inicial para efeito de plantão no
interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR os termos da Portaria Nº 3010/2026/PGJ, datada de
30.09.2026, que designou os Promotores de Justiça de Entrância Inicial
e Substitutos como plantonistas durante do mês de OUTUBRO/2026,
na parte referente ao POLO 8 - Itacoatiara (1.ª, 2.ª e 3.ª Promotorias de
Justiça), Maués (1.ª e 2.ª Promotorias de Justiça), Itapiranga e Silves,
conforme abaixo especificado:

POLO 8 - Itacoatiara (1.ª, 2.ª e 3.ª Promotorias de Justiça), Maués (1.ª e
2.ª Promotorias de Justiça), Itapiranga e Silves.

PORTARIA Nº 3046/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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EXCLUIR
Período: 04.10.2026 - Dra. TAINÁ DOS SANTOS MADELA

INCLUIR
Período: 04.10.2026 - Dr. SYLVIO HENRIQUE LORENA DUQUE
ESTRADA

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de outubro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria N.º 2937/2026/PGJ,
de 23 de setembro de 2026, que designou a Exma. Sra. Dra. SHEYLA
ANDRADE DOS SANTOS, Promotora de Justiça de Entrância Final,
para atuar na Promotoria de Justiça da Comarca de Fonte Boa, nas
audiências virtuais pautadas, nos processos judiciais e extrajudiciais, no
período de 25/09/2026 a 02/10/2026, sem prejuízo de suas funções
junto à 81ª Promotoria de Justiça de Manaus (Especializada de
Proteção e Defesa do Consumidor - PRODECON).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de outubro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 3047/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

PORTARIA Nº 3048/2026/PGJ

I - DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. SHEYLA ANDRADE DOS SANTOS,
Promotora de Justiça de Entrância Final, para atuar na Promotoria de
Justiça da Comarca de Fonte Boa, nas audiências virtuais pautadas,
nos processos judiciais e extrajudiciais, no período de 25/09/2026 a
05/10/2026, sem prejuízo de suas funções junto à 81ª Promotoria de
Justiça de Manaus (Especializada de Proteção e Defesa do Consumidor
- PRODECON);

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 23 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. VENÂNCIO ANTÔNIO
CASTILHOS DE FREITAS TERRA, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, titular da 01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manicoré,
para a Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro da Várzea (Vara
Única de Careiro da Várzea), no período de 02/10/2026 a 07/10/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de outubro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 3049/2026/PGJ

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessada: Suzete Maria dos Santos

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exma. Sra. Procuradora de
Justiça em epígrafe, relativas ao período aquisitivo 1º/2026, para fruição
no período no período de

DESPACHO Nº 1766.2026.SUBJUR.2271429.2026.023154

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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05/10/2026 a 14/10/2026.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA 1115/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.022872 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos servidores ADRIANO MELRO
FERREIRA, Agente Técnico - Eng. Civil e REINALDO SANTOS DE
SOUZA, Agente de Serviço - Artífice, ao município de Manacapuru/AM,
no período de 01 a 03 de outubro de 2026, conduzidos em veículo
oficial pelo servidor PAULO CÉSAR TORRES RIBEIRO, Agente de
Apoio - Motorista/Segurança, para conclusão dos serviços de troca de
lâmpadas dos refletores externos do imóvel da Promotoria de Justiça da
comarca;
 
II – CONCEDER-LHES 2 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada, observada a disponibilidade orçamentária e
financeira;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1115/2026

PORTARIA 1116/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.012382 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 041/2026 - MP/PGJ
(2262161), firmado entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e
a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREIRO DA VÁRZEA/AM, cujo
objeto consiste em disciplinar a prorrogação

PORTARIA Nº 1116/2026

da cessão da servidora LUCIANA AUGUSTA DOS SANTOS, cargo
Auxiliar Administrativo, matrícula nº 762, pertencente ao quadro de
pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Careiro da Várzea/AM, que
será designada exclusivamente para desempenhar suas funções junto
à Promotoria de Justiça da Comarca de Careiro da Várzea/AM, pelo
período de 28 de setembro de 2027 a 26 de setembro de 2028;
 
II – DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. TAINÁ DOS SANTOS MADELA,
Promotora de Justiça de Substituta, para fiscalizar o referido Termo de
Cessão de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1123/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.019085 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos à Exma. Sra.
Dra. ROMINA CARMEN BRITO CARVALHO, Promotora de Justiça e
Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
(CAOIJ), para atendimento de despesas eventuais e de pequeno vulto
no âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, devendo correr à conta do
subelemento de despesa abaixo:
 
a )  E Q U I P A M E N T O S  E  M A T E R I A L
PERMANENTE/ADIANTAMENTOS - código 449052-89, no valor de R$
3.500,00 (três mil e quinhentos reais);
b) MATERIAL DE CONSUMO/ADIANTAMENTOS - código 339030-89,
no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS

PORTARIA Nº 1123/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1124/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.022956 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Ilmo. Sr.
MARCELLO PIRES FONSECA, Diretor de Administração (DADM), para
atendimento de despesas eventuais e de pequeno vulto no âmbito da
Procuradoria-Geral de Justiça, devendo correr à conta dos
subelementos de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS -
código 339039-89, no valor de $ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1124/2026

PORTARIA 1125/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.010647 –
SEI;
 
CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 1498.2026.07AJ-
SUBADM.2270960.2026.010647;
 
RESOLVE:
 

PORTARIA Nº 1125/2026

I - EXCLUIR, a contar de 19.10.2026, o servidor BRUNO DOMINGOS
VIANA BATISTA, Agente Técnico-Jurídico, do Grupo de Trabalho
constituído/prorrogado pela PORTARIA 561/2026/SUBADM, datada de
21/05/2026;
 
II - INCLUIR, a contar de 19.10.2026, a servidora ANA PAULA
FRAGATA LIMA, Assessora Jurídica de Promotoria de Justiça de
Entrância Inicial, no Grupo de Trabalho constituído pela PORTARIA
561/2026/SUBADM, da tada de 21 /05 /2026,  para  pres tar
assessoramento direto ao GAECO 3, sob a coordenação da Exma. Sra.
Dra. Priscilla Carvalho Pini, Promotora de Justiça de Entrância
Final, com pagamento mensal baseado no § 1º do artigo 6º do Ato n.º
233/2011/PGJ, após apresentação de relatório de atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1126/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.020804 -
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao Exmo. Sr.
Dr. JOSÉ RICARDO MORAES DA SILVA, Promotor de Justiça
Substituto, para atendimento de despesas eventuais e de pequeno vulto
no âmbito da Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga/AM,
devendo correr à conta dos subelementos de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS -
código 339039-89, no valor de R$ 2.210,00 (dois mil, duzentos e dez
reais).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 

PORTARIA Nº 1126/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1127/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.023054 –
SEI;
 
CONSIDERANDO ainda o d isposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,
 
RESOLVE:
 
I - AUTORIZAR o deslocamento dos servidores CRISTHIAN ELISIARIO
NAGAWO, Fiscal de Contrato (Agente Técnico - Arquiteto), e HALLAN
FARIAS DE LIMA, Engenheiro Calculista - Estrutura (Agente Técnico -
Engenheiro Civil), ao município de Apuí/AM, no período de 13 a 15 de
outubro de 2026, para fiscalização relativa ao Contrato n.º 019/2026 -
MP/PGJ (2163300), em conformidade com as atribuições estabelecidas
na Portaria nº 741/2026/SUBADM;
 
II – CONCEDER-LHES passagem aérea no trecho Manaus-AM / Apuí /
Manaus-AM, e 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio de
alimentação e pousada;
 
III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1127/2026

PORTARIA 1128/2026/SUBADM
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o disposto na Portaria 1094/SUBADM de
24/09/2026;
 
CONSIDERANDO as recentes orientações normativas contidas na Nota
Técnica nº 01/2026 expedida pela Secretaria do Tesouro Nacional, que
trata da concepção e da classificação de despesas relacionadas à
despesa com verbas indenizatórias no âmbityo da magistratura e dos
Ministérios Públicos;
 
CONSIDERANDO O Plano de Trabalho encaminhado pela
AMAZONPREV em substituição ao plano de trabalho anterior que
acompanhava os Oficios de nº 3523 e 3524 com alterações na
especificação da natureza da despesa a ser utilizada,
 
RESOLVE:
 
I - RETIFICAR, nos termos da especificação abaixo, a

PORTARIA Nº 1128/2026

'Especificação da programação' da PORTARIA 1094/2026/SUBADM, de
Destaque de Crédito Orçamentário, conforme detalhamento abaixo,
produzindo efeitos a partir de setembro de 2026:
Especificação da programação do Destaque de Crédito
Fu/Sub/Programa/Ação/Loc.
Natureza
Fonte
Valor (R$)
03.272.0002.0001.0001
319001
1.500.100.0.0000.0000
2.090.000,00
03.272.0002.0001.0001
319003
1.500.100.0.0000.0000
1.315.000,00
03.331.3234.2469.0001
339008
1.500.100.0.0000.0000
1.805.000,00
TOTAL
 
 
5.210.000,00
 
 
II - DETERMINAR à Diretoria de Orçamento e Finanças juntamente com
a Seção de Folha de Pagamento em apoio à Diretoria Geral desta PGJ
a responsabilidade pelo acompanhamento da prestação de contas do
referido destaque, bem como subsidiar com informações e ações que
se façam necessárias ao cumprimento dos objetivos.
 
Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.
 
GABINETE DA SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, em Manaus (Am.), na data da
assinatura eletrônica
 
 
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1129/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.017668 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente a Carta-Contrato nº 012/2026 - MP/PGJ
(2252674), firmado entre este Ministério Público do Estado do
Amazonas, por intermédio de sua PROCURADORIA-GERAL DE
JUSTIÇA, e a empresa KRG TEIXEIRA LTDA, CNPJ: 29.091.842/0001-
88, visando fornecimento, distribuição e reposição de água mineral
natural, sem gás, acondicionada em vasilhames retornáveis de 20
(vinte) litros, destinada ao atendimento das unidades da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Amazonas localizadas no Município de
Manaus/AM.;
 
II – DESIGNAR a servidora Elissandra Rebouças Arruda, Chefe da
Seção de Almoxarifado (SAL), como Fiscal;
 
III - DESIGNAR o Chefe do Setor de Patrimônio e Material
(SPAT) como Fiscal Substituto.

PORTARIA Nº 1129/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1130/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.022755 -
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade de apoio à 27.ª Promotoria de Justiça
de Manaus – Infância Cível, diante do acervo de procedimentos
extrajudiciais e das pendências vencidas informadas nos autos;
 
CONSIDERANDO a anuência das chefias imediatas dos servidores
indicados;
 
RESOLVE:
 
I - CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pelos servidores PEDRO
DE OLIVEIRA PANTOJA, matrícula n.º 100.183-6T; JUSSARA SILVA
DA SILVA, matrícula n.º 0013218B; e RENATA DA SILVA MENDONÇA,
matrícula n.º 0018228A, todos ocupantes do cargo de Assessor Jurídico
de Promotoria de Justiça de Entrância Inicial, sob a coordenação do
Exmo. Sr. Dr. Gabriel Salvino Chagas do Nascimento, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial, destinado à análise e à elaboração de
minutas de manifestações ministeriais referentes aos procedimentos
extrajudiciais da 27.ª Promotoria de Justiça de Manaus - Infância Cível.
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos em 90 (noventa) dias,
no período de 1.º de outubro de 2026 a 29 de dezembro de 2026, e a
meta de produtividade em 90 (noventa) processos mensais por
integrante, englobando despachos de instrução, instauração e/ou
conversão de procedimentos; promoções; pareceres; petições judiciais
iniciais, intermediárias, recursais e outras similares, excetuadas as
manifestações de mera ciência ou expediente.
 
III - DETERMINAR que cada integrante apresente relatório
individualizado das atividades realizadas, acompanhado de cópia, em
documento único no formato PDF, das peças produzidas, a ser
encaminhado e atestado pelo coordenador do Grupo de Trabalho.
 
IV - AUTORIZAR o pagamento da gratificação estabelecida pelo § 1.º,
do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011 aos integrantes do Grupo de
Trabalho, após a apresentação e o atesto dos respectivos relatórios de
atividades, observados os requisitos e limites pertinentes.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 

PORTARIA Nº 1130/2026

 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1131/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais,
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.021733 -
SEI;
 
CONSIDERANDO a necessidade de apoio à Promotoria de Justiça da
Comarca de Jutaí/AM, diante do acervo judicial e extrajudicial registrado
nos autos;
 
CONSIDERANDO a anuência das chefias imediatas das servidoras
indicadas;
 
RESOLVE:
 
I - CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto por ELIAN WANDERLEY
DE FRANÇA SOBRINHA, matrícula n.º 001.353-6E, ocupante do cargo
de Assessor Jurídico Auxiliar de Procurador de Justiça, lotada na 13.ª
Procuradoria de Justiça, e TAYNAH BARROS VIEIRA, matrícula n.º
001.481-8A, ocupante do cargo de Assessor Jurídico de Promotoria de
Justiça de Entrância Inicial, lotada na 2.ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Parintins, sob a coordenação da Exma. Sra. Dra. FABI
DINIZ DE QUEIROZ PILATE, Promotora de Justiça Substituta,
destinado à análise e à elaboração de minutas de manifestações
ministeriais referentes ao acervo judicial e extrajudicial da Promotoria de
Justiça da Comarca de Jutaí/AM.
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos em 30 (trinta)
dias improrrogáveis, no período de 05 de outubro de 2026 a 04 de
novembro de 2026, e a meta de produtividade em 100 (cem) processos
mensais por integrante, englobando despachos de instrução,
instauração e/ou conversão de procedimentos; promoções; pareceres;
petições judiciais iniciais, intermediárias, recursais e outras similares,
excetuadas as manifestações de mera ciência ou expediente.
 
III - DETERMINAR que cada integrante apresente relatório
individualizado das atividades realizadas, acompanhado de cópia, em
documento único no formato PDF, das peças produzidas, a ser
encaminhado e atestado pela coordenadora do Grupo de Trabalho.
 
IV - AUTORIZAR o pagamento da gratificação aos integrantes do Grupo
de Trabalho, com fundamento no § 1.º do art. 6.º do Ato PGJ n.º
233/2011, após a apresentação e o atesto dos respectivos relatórios de
atividades, observados os demais requisitos e limites pertinentes.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1131/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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PORTARIA 1132/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.020208 -
SEI (Despacho Nº 2521.2026.SUBADM.2272836.2026.020208),
 
RESOLVE:
 
I - CONSTITUIR Grupo de Trabalho composto pelo servidor ILSON
VIEIRA RUIZ, Assessor Jurídico de Promotoria de Justiça de Entrância
Inicial, sob a coordenação do Exmo. Sr. Dr. ARAMIS PEREIRA
JÚNIOR, Promotor de Justiça Substituto, destinado à análise e
elaboração de minutas de manifestações ministeriais referentes ao
acervo processual da Promotoria de Justiça da Comarca de
Urucará/AM;
 
II - FIXAR o prazo para realização dos trabalhos no período
de 03/10/2026 a 01/11/2026, e a meta de 100 (cem) processos
mensais, abrangendo despachos de instrução, instauração e/ou
conversão de procedimentos, promoções, pareceres, petições judiciais
iniciais, intermediárias e recursais, e outras peças congêneres,
excetuadas as manifestações de mera ciência ou de expediente;
 
III – DETERMINAR a apresentação de relatório individualizado, com
cópia, em único documento PDF, das peças produzidas pelos
servidores integrantes deste Grupo de Trabalho, a ser encaminhado e
devidamente atestado pelo Exmo. Sr. Dr. ARAMIS PEREIRA JÚNIOR,
Promotor de Justiça Substituto;
 
IV - AUTORIZAR o pagamento mensal da gratificação estabelecida pelo
§ 1.º, do art. 6.º, do ATO PGJ N.º 233/2011, aos servidores integrantes
do referido grupo, após a apresentação do Relatório de Atividades.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1132/2026

PORTARIA 1133/2026/SUBADM
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XIX, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;
 
CONSIDERANDO o disposto no Ato n.º 314/2024/PGJ, de 28 de agosto
de 2024;
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 7.º e 9.º do Decreto n.º 16.396,
de 22 de dezembro de 1994, publicado no D.O.E., de 23.12.1994, que
dispõe sobre a concessão de adiantamento para a realização de
despesas no âmbito da Administração Pública Estadual;
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.023271 -
SEI,
 
RESOLVE:

PORTARIA Nº 1133/2026

 
I – AUTORIZAR o fornecimento de suprimento de fundos ao ao servidor
Ilmo. Sr. ADRIANO MELRO FERREIRA, Agente Técnico - Engenheiro
Civil, para execução de reparos estruturais no Prédio Sede da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, devendo correr
à conta dos subelementos de despesa abaixo:
 
a) OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ/ADIANTAMENTOS -
código 339039-89, no valor de R$ 8.999,13 (oito mil, novecentos e
noventa e nove reais e treze centavos).
 
II – FIXAR o prazo de 60 (sessenta) dias úteis para aplicação dos
recursos, e de 20 (vinte) dias úteis para a prestação de contas da
r e f e r i d a  i m p o r t â n c i a ,  c o n t a d o  e s t e  d o  e x a u r i m e n t o
da referida aplicação, na forma dos Arts. 9º e 19, do Ato PGJ n.º
314/2024/PGJ, de 28 de agosto de 2024.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1135/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno n.º 2026.023435 -
SEI;

RESOLVE:

I – RETIFICAR o item I da PORTARIA 1134/2026/SUBADM, de
02/10/2026, que passará a vigorar com a seguinte redação:

"I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor ELIAS SOUZA DE
OLIVEIRA, Agente de Apoio - Motorista/Segurança, aos municípios de
Itapiranga/AM e São Sebastião do Uatumã/AM, no período de 03 a 05
de outubro de 2026, em veículo oficial até Itapiranga/AM e, a partir daí,
por via fluvial, a fim de realizar o transporte e acompanhar o Exmo. Sr.
Dr. Antonio José Mancilha, Promotor de Justiça, durante suas
atividades na Comarca de São Sebastião do Uatumã, em cumprimento
à designação constante da PORTARIA Nº 3035/2026/PGJ."

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

PORTARIA Nº 1135/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Sexta-feira, 02 de outubro de 2026 Página 11Nº 3410

(assinado eletronicamente)

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1136/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.023502 –
SEI;

CONSIDERANDO ainda o disposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,

RESOLVE:

I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor 2º Ten PM ERALDO
RUFINO PAULINO, ao município de Careiro da Várzea, no período de
03 a 05 de outubro de 2026, em veículo oficial, a fim de realizar o
transporte e acompanhar a Exma. Sra. Dra. Tânia Maria de Azevedo
Feitosa, Promotora de Justiça, para atuação junto à Justiça Eleitoral no
interior do Estado do Amazonas, por ocasião do 1º turno das Eleições
Gerais, a realizar-se no dia 04 de outubro de 2026.

II – CONCEDER-LHE 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;

III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1136/2026

PORTARIA 1137/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.023502 –
SEI;

CONSIDERANDO ainda o disposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,

RESOLVE:

I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor St PM Nelson Lobo de
Almeida, ao município de Manaquiri, no período de 03 a 05 de outubro
de 2026, em veículo oficial, a fim de realizar o transporte e acompanhar
o Exmo. Sr. Dr. Gabriel Salvino Chagas do Nascimento, Promotor de
Justiça, para atuação junto à Justiça Eleitoral no interior do Estado do
Amazonas, por ocasião do 1º turno das Eleições Gerais, a realizar-se
no dia 04 de outubro de 2026.

II – CONCEDER-LHE 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;

III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1137/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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PORTARIA 1138/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.023502 –
SEI;

CONSIDERANDO ainda o disposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,

RESOLVE:

I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor 1º Sgt PM Romeu Bezerra
de Almeida, ao município de São Sebastião do Uatumã, no período de
03 a 05 de outubro de 2026, em veículo oficial, a fim de realizar o
transporte e acompanhar o Exmo. Sr. Dr. Antonio José Mancilha,
Promotor de Justiça, para atuação junto à Justiça Eleitoral no interior do
Estado do Amazonas, por ocasião do 1º turno das Eleições Gerais, a
realizar-se no dia 04 de outubro de 2026.

II – CONCEDER-LHE 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;

III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 1138/2026

PORTARIA 1139/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

PORTARIA Nº 1139/2026

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.023502 –
SEI;

CONSIDERANDO ainda o disposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,

RESOLVE:

I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor 1º Sgt PM Wesley Camico
Costa, ao município de Rio Preto da Eva, no período de 03 a 05 de
outubro de 2026, em veículo oficial, a fim de realizar o transporte e
acompanhar a Exma. Sra. Dra. Yara Rebeca Albuquerque de Paula,
Promotora de Justiça, para atuação junto à Justiça Eleitoral no interior
do Estado do Amazonas, por ocasião do 1º turno das Eleições Gerais, a
realizar-se no dia 04 de outubro de 2026.

II – CONCEDER-LHE 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;

III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1140/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.023502 –
SEI;

PORTARIA Nº 1140/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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CONSIDERANDO ainda o disposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,

RESOLVE:

I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor Rauly Pinto da Silva, ao
município de Anamã, no período de 03 a 05 de outubro de 2026, em
veículo oficial, a fim de realizar o transporte e acompanhar o Exmo. Sr.
Dr. Elanderson Lima Duarte, Promotor de Justiça, para atuação junto à
Justiça Eleitoral no interior do Estado do Amazonas, por ocasião do 1º
turno das Eleições Gerais, a realizar-se no dia 04 de outubro de 2026.

II – CONCEDER-LHE 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;

III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA 1141/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.023502 –
SEI;

CONSIDERANDO ainda o disposto no ar t .  2º ,  do Ato nº
0107/2026/PGJ, datado de 14.04.2026, que dispõe sobre o
deslocamento dos membros e servidores do Ministério Público para fora
da sede de exercício, estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências,

PORTARIA Nº 1141/2026

RESOLVE:

I - AUTORIZAR o deslocamento do servidor Diego Fernandes Ayoub
Bazzi, ao município de Nova Olinda do Norte, no período de 03 a 05 de
outubro de 2026, em veículo oficial, a fim de realizar o transporte e
acompanhar a Exma. Sra. Dra. Karla Cristina da Silva Reis, Promotora
de Justiça, para atuação junto à Justiça Eleitoral no interior do Estado
do Amazonas, por ocasião do 1º turno das Eleições Gerais, a realizar-
se no dia 04 de outubro de 2026.

II – CONCEDER-LHE 02 (duas) diárias, na forma da lei, para o custeio
de alimentação e pousada;

III – DETERMINAR, dentro do prazo legal, a apresentação do relatório
de prestação de contas de diárias, em conformidade com as exigências
do Ato nº 0107/2026/PGJ, de 14.04.2026.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO, por fim, a decisão do Colendo Conselho Superior do
Ministério Público Sessão do Plenário Virtual, realizada no interregno de
21/09/2026, a partir das 9h, a 25/09/2026, até as 23h59, via plataforma
SAJ/MP, unidade “CSMP – Sessão Virtual”,

RESOLVE:

(ANEXO)

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO VIRTUAL DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO, em Manaus/AM.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 108/2026-CSMP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 0004/2026/57PRODIHC/2026/57PRODIHC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça titular da 57ª Promotoria de Justiça de Defesa dos
Direitos Humanos e Cidadania de Manaus – 57ª PRODIHC, que esta
subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais,
máxime, os artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal
e as disposições da Lei Orgânica Nacional n. 8.625/93 e da Lei
Complementar Estadual n. 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n. 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro
de 2015, que prevê, no artigo 45, inciso II, a instauração de
Procedimento Administrativo como instrumento próprio da atividade-fim,
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições;

CONSIDERANDO a necessidade de se acompanhar e fiscalizar a
efetiva instalação e funcionamento, no âmbito do Estado do Amazonas,
do Comitê Gestor para a Erradicação do Sub- Registro Civil de
Nascimento e Ampliação do Acesso à Documentação Civil Básica,
vinculado à Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e
Cidadania – SEJUSC, pois, a despeito de o Decreto Estadual nº 52.765,
de 21 de outubro de 2025, haver instituído formalmente o referido
comitê, ainda não teriam sido efetivamente designados os
representantes dos órgãos e entidades que o compõem;

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº 0436/2026/57PRODHC,
exarado no dia 18 de setembro de 2026, nos autos da Notícia de Fato
nº 01.2026.00007840-0, distribuída a esta 57ª PRODIHC;

RESOLVE

INSTAURAR o presente Procedimento Administrativo (PA), sob o tombo
nº 09.2026.00001185-1, a fim de acompanhar e fiscalizar a
implementação da política pública estadual destinada à garantia do
direito constitucional à identidade, à cidadania e ao acesso à
documentação civil básica, no âmbito do Comitê Gestor Estadual para a
Erradicação do Sub-Registro Civil de Nascimento e Ampliação do
Acesso à Documentação Básica, adotando-se, preliminarmente, as
seguintes diligências:
I – Publique-se a presente portaria no Diário Oficial Eletrônico MPAM;
II  – Of ic ie-se à SEJUSC, para que preste informações e
esclarecimentos acerca do andamento dos procedimentos
administrativos levados a efeito por aquela Secretaria, para fins da
efetiva designação dos representantes do Comitê Gestor Estadual para
a Erradicação do Sub-Registro Civil de Nascimento e Ampliação do
Acesso à Documentação Básica;
III – Designe-se o servidor Manoel Anselmo da Costa Neto para
secretariar o presente procedimento.

Manaus, 22 de setembro de 2026.

ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Procedimento Administrativo nº187.2025.000028
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
A R Q U I V A M E N T O . :  “ C o n s i d e r a n d o  o  t e o r  d a  r e s p o s t a

EXTRATO DE PROMOTORIA

apresentada pela Secretaria Municipal de Juventude, Desporto e Lazer
de Manicoré/AM – SEMJEL, uma vez que informou que: 1. Em todas as
suas ações, projetos e competições, a SEMJEL valoriza e incentiva a
participação ampla e igualitária da população, promovendo o respeito à
diversidade e buscando assegurar oportunidades de participação a
povos e comunidades indígenas, à população negra, às pessoas
LGBTQIA+, às pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA e às
pessoas com deficiência – PcD, sem distinção ou tratamento
discriminatório. 2. Dessa forma, os projetos e eventos esportivos
promovidos ou apoiados pela SEMJEL constituem espaços de
convivência, participação, integração e respeito à diversidade, utilizando
o esporte como instrumento de promoção da cidadania e dos direitos
humanos. Considerando o teor da resposta apresentada pela
Autoridade Policial de Manicoré/AM, que informou o quantitativo de
registros de casos envolvendo discriminação racial e discriminação no
tocante à orientação sexual ocorridos no município de Manicoré/AM,
nos últimos dois anos que foram: no ano de 2025: 1 caso de
discriminação racial e 1 caso de discriminação pela orientação sexual; e
ano de 2026: 2 casos de discriminação racial e 1 caso de discriminação
pela orientação sexual. Considerando que o escopo do procedimento
foi promover o respeito à diversidade sexual e a não discriminação
racial, sendo expedida a Recomendações endereçadas às Secretarias
Municipais do Esporte, Saúde e de Educação, bem como às Polícias
Civil e Militar, para que sempre respeitem a diversidade sexual e não
ocorra qualquer tipo de discriminação (racial ou de orientação sexual)
no mister de suas atividades, devendo comunicar ao Ministério Público
quando se depararem com casos envolvendo o tema. Ainda, foi
recomendado à Secretaria Municipal do estabeleça, de forma concreta
e definitiva, nas Esporte de Manicoré/AM que atividades desportivas do
Município de Manicoré/AM, campanhas de combate à LGBTfobia e
discriminação racial no esporte. Sendo recomendado atendimento
humanizado às polícias civil e militar, no exercício de suas funções. O
Ministério Público do Estado do Amazonas, através deste Promotor de
Justiça, arquiva o presente procedimento, por ter atingido a sua
finalidade. Nesse sentido, arquive-se, com as comunicações de praxe.
Manicoré/AM, na data da assinatura eletrônica.
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 01/10/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
1ª PROMOTORIA DE MANICORÉ/AM
PROCESSO: Notícia de Fato Nº 187.2026.000017
F I N A L I D A D E :  C O M U N I C A Ç Ã O  D E  D E S P A C H O  D E
ARQUIVAMENTO.: “Trata-se de notícia de fato instaurada para apurar
irregularidades apontadas pelo Ofício de n. 216/2026/CR-MAD/FUNAI,
oriundo do Ministério dos Povos Indígenas, Fundação Nacional dos
Povos Indígenas (FUNAI), Coordenação Regional do Rio Madeira. No
bojo do Ofício é reportado que estão ocorrendo denúncias na Terra
Indígena Lago do Capanã, entre os Municípios de Manicoré/AM e
Humaitá/AM, uma vez que organizações criminosas estariam atuando
no local, bem como estariam ocorrendo delitos de exploração sexual,
ameaças, lesões corporais, dentre outros delitos graves afetando,
diretamente, aos direitos dos povos indígenas. Foi identificada, nos
autos, portanto, a necessidade de declínio de competência para o
Ministério Público Federal (MPF), conforme despacho às fls. retro,
tendo havido a remessa de ofício ao Órgão Ministerial Federal,
conforme comprovado. Sabe que, por força de determinação
constitucional, ao Ministério Público Federal cabe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático, bem como dos direitos sociais e

EXTRATO DE PROMOTORIA
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individuais indisponíveis (art. 127, caput, da CF/88). Dentre as funções
institucionais do Ministério Público consta o dever de defender
judicialmente os interesses e direitos das populações indígenas (art.
129, inciso V, da CF/88). Ante ao exposto, com fundamento no art. 5º
da Res. 006/2015 CSMP, com redação dada pela Resolução n.º
065/2019-CSMP, entendo que o Ministério Público Estadual não tem
atribuição para atuar na notícia de fato recebida, devendo ser
providenciara a suaremessa diretamente ao órgão de execução interno
ou externoque entenda possuir atribuições para tanto, qual seja o MPF,
sem a homologação do Conselho Superior, pois a atribuição é
manifesta, atendendo aoprevisto no § 4.º do art. 17do mesmo
dispositivo legal. Assim, promovo pelo DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO,
providenciando a remessa direta ao órgão de execução com função
institucional para atuar no caso, ou seja, o Ministério Público Federal
promovendo-se: a) que se realize o protocolo desta Notícia de Fato no
sítio eletrônico do Ministério Público Federal (www.mpf.mp.br) e expeça
ofício à Procuradoria da República no Amazonas, com cópia do
presente despacho de declínio de atribuição e notícia de fato,
ressaltando os votos de elevada estima e consideração; b) sejam
encaminhados os documentos por meio de correspondência eletrônica
(pram-oficio5@mpf.mp.br), confirmando-se o recebimento por contato
telefônico (92 3182-3120); c) Certifique-se nos autos o cumprimento das
diligências e arquive-os na origem. Oficie-se. Registre-se. Publique-se.
Arquive-se.
PRAZO: 10 DIAS
DATA: 01/10/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Nº MP:06.2026.00000007-6
Tipo: Procedimento Investigatório Criminal (PIC-MP)
Noticiante: Camila Ladorda da Silva
Noticiado: Nicole
Objeto: Violência de gênero.

A 2a. Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, por seu Promotor
de Justiça ao final assinado, nos termos do art. 18, par. 1°, da
Resolução n.° 006/2015- CSMP, cientif ica à coletividade o
arquivamento do(a) Procedimento Investigatório Criminal (PIC-MP) nº
06.2026.00000007-6, cujas razões encontram- se à disposição dos
interessados nesta Promotoria de Justiça. O arquivamento do presente
Procedimento Investigatório Criminal, decorreu da impossibilidade de,
no âmbito deste procedimento,  indiv idual izar e qual i f icar
adequadamente os envolvidos, sem prejuízo da continuidade da
apuração dos fatos pela autoridade policial, conforme requisição já
expedida. A vítima poderá, querendo, no prazo de trinta dias,
apresentar recurso ou manifestação de discordância quanto ao
arquivamento, na forma da legislação e da regulamentação aplicáveis.
Transcorrido o prazo legal sem apresentação de recurso ou
manifestação de discordância, os autos serão encaminhados ao Poder
Judiciário competente, para apreciação da promoção de arquivamento,
nos termos da sistemática atualmente aplicável aos procedimentos
investigatórios criminais.
Iranduba-AM,  02 de outubro de 2026.

Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Nº MP:06.2026.00000009-8
Tipo: Procedimento Investigatório Criminal (PIC-MP)
Noticiante: Fabiane Nuiara dos Santos Batista
Noticiado: Diego Teixeira
Objeto: Violência de gênero

A 2a. Promotoria de Justiça da Comarca de Iranduba, por seu Promotor
de Justiça ao final assinado, nos termos do art. 18, par. 1°, da
Resolução n.° 006/2015- CSMP, cientif ica à coletividade o
arquivamento do(a) Procedimento Investigatório Criminal (PIC-MP) nº
06.2026.00000005-4, cujas razões encontram- se à disposição dos
interessados nesta Promotoria de Justiça. O arquivamento do presente
Procedimento Investigatório Criminal, decorreu da impossibilidade de,
no âmbito deste procedimento,  indiv idual izar e qual i f icar
adequadamente os envolvidos, sem prejuízo da continuidade da
apuração dos fatos pela autoridade policial, conforme requisição já
expedida. A vítima poderá, querendo, no prazo de trinta dias,
apresentar recurso ou manifestação de discordância quanto ao
arquivamento, na forma da legislação e da regulamentação aplicáveis.
Transcorrido o prazo legal sem apresentação de recurso ou
manifestação de discordância, os autos serão encaminhados ao Poder
Judiciário competente, para apreciação da promoção de arquivamento,
nos termos da sistemática atualmente aplicável aos procedimentos
investigatórios criminais.
Iranduba-AM,  02 de outubro de 2026.

Leonardo Abinader Nobre
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO Nº. 24/2026/07PJ

O Promotor de Justiça Dr. Márcio Fernando Nogueira Borges de
Campos, atuando por substituição legal na 07ª Promotoria de Justiça de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica à Senhora Simone
do Socorro Oliveira Santos da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do
Processo n. 0045350-25.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de fls.01 e fls.02, que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que
seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Márcio Fernando Nogueira Borges de Campos
07ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM

AVISO

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000170279.01PROM_BOR

Inquérito Civil Nº 159.2026.000074

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio do Promotor de
Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições conferidas pelos
arts. 127, caput, e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e
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CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 159.2026.000074 foi
instaurada em 15/07/2026, a partir de comparecimento espontâneo da
noticiante Suelen Guimarães da Silva, para apurar a incompatibilidade
entre o Laudo Pericial Necroscópico e a Declaração de Óbito lavrados
em razão do falecimento de Samuel Guimarães da Silva, seu filho,
ocorrido em 01/06/2026, e os elementos fáticos constantes de registros
de outros órgãos públicos que apontam eletroplessão como causa da
morte, bem como a persistência de risco à segurança de moradores da
comunidade ribeirinha em razão de fio de alta tensão danificado;

CONSIDERANDO que o Boletim de Ocorrência nº 00169794/2026,
lavrado pela 74ª Delegacia Interativa de Polícia de Borba, classificou a
natureza do fato como "1125 — morte acidental — eletroplessão
(choque elétrico)", e que o Boletim de Ocorrência nº
020 da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil de Borba
(SEMPDEC) concluiu que o acidente decorreu da colisão da
embarcação conduzida pela vítima com fio de alta tensão instalado em
altura inadequada;

CONSIDERANDO que o fio de alta tensão permanecia arriado havia
aproximadamente dois anos, circunstância de conhecimento da
comunidade, tendo inclusive ocasionado acidente anterior em
16/05/2026;

CONSIDERANDO que a concessionária de energia elétrica responsável
pela rede (Amazonas Energia/Âmbar Energia), regularmente oficiada
por  esta Promotor ia  em t rês opor tunidades (Of íc ios nºs
2026/0000119581.01PROM_BOR, de 17/07/2026,  e  2026
/0000141314.01PROM_BOR, de 19/08/2026, este com prazo adicional
de 5 dias concedido em 11/09/2026), deixou de apresentar resposta até
a  p r e s e n t e  d a t a ,  c o n f o r m e  C e r t i d õ e s  n º s
2026/0000141317.01PROM_BOR, 2026/0000160408.01PROM_BOR e
2026/0000168975.01PROM_BOR;

CONSIDERANDO que já se encontram identificados, nos presentes
autos, o fato investigado e o provável responsável pela omissão na
manutenção da rede elétrica, restando presentes os requisitos do art.
28, inciso II, da Resolução CSMP nº 006/2015;

RESOLVE:

I — CONVERTER a Notícia de Fato nº 159.2026.000074 em
INQUÉRITO CIVIL, com fundamento no art. 8º, § 1º, da Lei nº
7.347/1985 c/c o art. 28, inciso II, da Resolução CSMP nº 006/2015, a
fim de apurar a responsabilidade da concessionária de
energia elétrica (Amazonas Energia/Âmbar Energia) pela deficiente
manutenção da rede elétrica na Comunidade Divino Espírito
Santo/Xuraraema, zona rural de Borba/AM, e eventual dano coletivo
dela decorrente;

II — AUTUAR o presente feito como Inquérito Civil, mantendo-se a
numeração de origem para fins de referência;

III — DETERMINAR, como diligências:

a) a expedição de ofício de requisição à Gerência Regional da
Amazonas Energia/Âmbar Energia, a fim de que sejam apresentadas,
no prazo de 10 (dez) dias, informações e documentos sobre o histórico
de manutenção da rede elétrica no local, eventuais notificações ou
reclamações anteriores relativas ao poste caído e ao fio de alta tensão,
e o cronograma de reparo executado;

b) a notificação das testemunhas Roseane e Francimar Souza para
comparecimento nesta Promotoria de Justiça, no dia 01/10/2026, a fim
de prestarem declarações sobre os fatos

relatados nos autos.

Cumpra-se. Publique-se. Registre-se.

Borba/AM, 22 de setembro de 2026.

ALISON ALMEIDA SANTOS BUCHACHER
Promotor de Justiça

AVISO Nº. 25/2026/07PJ

O Promotor de Justiça Dr. Márcio Fernando Nogueira Borges de
Campos, atuando por substituição legal na 07ª Promotoria de Justiça de
Manaus/AM, no uso de suas atribuições, comunica ao Senhor Victor
Leyendecker de Paula Menezes da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do
Processo n. 0261800-93.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de fls.07 e fls.08, que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim, ressalta-se que
seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste Aviso, submeter a matéria à revisão do
Conselho Superior do Ministério Público. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Márcio Fernando Nogueira Borges de Campos
07ª Promotoria de Justiça Criminal de Manaus/AM

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0589932-14.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Elcio Gomes da Costa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0589932-14.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 8-10, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0082629-79.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). BRUNA DRIELE DOS SANTOS SANTOS, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0082629-
79.2025.8.04.1000 . As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 4-7, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.
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Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0018655-68.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). José Janilson Santos da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0018655-68.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-7, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 040.2026.001526
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Prefeitura Municipal de Tabatinga
Objeto: Suspeita de favorecimento em licitação para aquisição de
uniformes escolares

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da 2ª
Promotoria de Justiça de Tabatinga, na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP pelo presente edital, faz saber aos interessados
acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja
decisão encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento,
estando à disposição dos interessados nesta 2ª Promotoria de Justiça
de Tabatinga.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015- CSMP.

Tabatinga/AM, 02 de Outubro de 2026.

MIGUEL ÂNGELO DA SILVA RIBEIRO
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM

AVISO

Processo n° 0268132-76.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). ERICK CELIO RIBEIRO LOPES, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0268132-76.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-2, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0530077-07.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Micael da Silva Enes, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0530077-07.2024.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 20-21, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 205.2026.000001
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Prefeitura Municipal de Tabatinga e Secretaria Municipal de
Planejamento e Modernização de Gestão - SEMPG
Objeto: Apurar a contratação de empresa de engenharia para
construção de Escola em Tempo Integral - Comunidade Umariaçú II -
Tabatinga/AM - FNDE - Escola de 13 salas.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da 2ª
Promotoria de Justiça de Tabatinga, na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP pelo presente edital, faz saber aos interessados
acerca do ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja
decisão encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento,
estando à disposição dos interessados nesta 2ª Promotoria de Justiça
de Tabatinga.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015- CSMP.

Tabatinga/AM, 02 de Outubro de 2026.

MIGUEL ÂNGELO DA SILVA RIBEIRO
Promotora de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0258036-02.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Jocielen Gomes de Souza, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0258036-02.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0258036-02.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Anny Michele Yance De Souza, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0258036-02.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-3, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n°  0169729-72.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Franck Luis Lima da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0 0169729-72.2025.8.04.1000 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-7, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0588562-34.2023.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a).Euzilene Ferreira da Silva , sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0588562-34.2023.8.04.0001 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 65-67, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0562057-69.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Joelma de Oliveira Franco, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0562057-69.2024.8.04.0001 . As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 22-24, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0577533-50.2024.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Iolane Mayra Araujo dos Santos, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0577533-50.2024.8.04.0001. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 23-25, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0624141-43.2023.8.04.0001
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Lizionaria Machado Xavier, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0624141-43.2023.8.04.0001. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 26-29, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
82promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
82ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° : 0233080-19.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Roberto Cristiano Leite Liborio, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº : 0233080-19.2025.8.04.1000. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 5-7, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de outubro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO
Notícia de Fato: 040.2026.001847
Noticiante: SIGILOSO

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da Promotoria
de Justiça da Comarca de Itamarati/AM, informa que, nos autos da
Notícia de Fato n.º 040.2026.001847, foi registrada denúncia (sigilosa)
relativa à saúde pública. Em razão da ausência de elementos
informativos mínimos nos autos, fica o(a) noticiante, ou qualquer pessoa
que detenha informações sobre os fatos narrados, convidado(a) a
comparecer à Promotoria de Justiça da Comarca de

AVISO

Itamarati/AM ou a encaminhar (documentos, fotografias, declarações ou
qualquer outro elemento probatório que subsidie a apuração), no prazo
de 10 (dez) dias contados da publicação deste aviso. O não
atendimento implicará o arquivamento da Notícia de Fato, nos termos
do art. 23-A, inciso III, da Resolução n.º 006/2015-CSMP."

Itamarati, data da assinatura eletrônica.

Emiliana do Carmo Silva
Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, com atuação
na Comarca de Boa Vista do Ramos, na forma do art. 28 do Código de
Processo Penal, dá conhecimento à vítima MARIA VALDEMIRA
PEREIRA VIANA PINTO, representado(a) por MARIA OLIDIA PINTO
NEVES, aos investigado ARILSON PINTO NEVES e MARIA
DALCIVETE DE SOUZA NEVES e a quem mais possa interessar, que
foi promovido o arquivamento do Inquérito Policial referente aos autos
n.º 0023291-77.2025.8.04.1000, pelos motivos fáticos e jurídicos
constantes em promoção do referido processo.
Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
a promoção acima citada à instância competente do órgão ministerial,
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação do presente,
conforme o disposto no art. 28, § 1º, do CPP.

Boa Vista do Ramos/AM, 02 de outubro de 2026.

KYARA TRINDADE BARBOSA
Promotora de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO 022/2026/111PJ

Notícia de fato n.º 01.2026.00007090-7
O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, titular da 111ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
comunica à  coletividade sobre a Decisão de Arquivamento da Notícia
de Fato constante nos  autos n.º 01.2026.00007090-7. As razões do
arquivamento estão expostas no  documento de Pág. 22 que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com  as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao
email: 111promotoria.mao@mpam.mp.br
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus/AM, 30 de setembro de 2026.

Kleyson Nascimento Barroso
Promotor de Justiça

AVISO Nº 022/2026/111PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO023/2026/111PJ

Notícia de fato n.º 01.2026.00005073-3
O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, titular da 111ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas

AVISO Nº 023/2026/111PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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atribuições, comunica à coletividade sobre a Decisão de Arquivamento
da Notícia de Fato constante nos autos n.º 01.2026.00005073-3. As
razões do arquivamento estão expostas no documento de Pág. 19, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibil idade de interposição de recurso
administrativo contra o arquivamento da referida Notícia de Fato,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, contados da publicação deste Aviso e encaminhado ao
email: 111promotoria.mao@mpam.mp.br
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus/AM, 01 de outubro de 2026.

Kleyson Nascimento Barroso
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
PROMOTORIA: MPE 12ª ZONA ELEITORAL – 12ªZE
PROCESSO: 193.2026.000003
CLASSE PROCESSUAL: 910034
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE LÁBREA/AM
FINALIDADE:  C ien t i f i car  da  Por ta r ia  de  Ins tauração nº
2026/0000179312.12ªZE.
OBJETO: Acompanhar o cumprimento da Recomendação Conjunta nº
01 /2026 e a regularidade da propaganda eleitoral sonora no Município
de Lábrea /AM durante as Eleições 2026, especialmente quanto à
utilização de carros de som e minitrios.
PRAZO: Não se Aplica
DATA: 01/10/2026
PROMOTOR ELEITORAL: Elison Nascimento da Silva

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 076/2026/PROM_LAB

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Olinda do
Norte/AM
PROCESSO: 0600874-58.2021.8.04.6000
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Policial
DENUNCIANTE: Secretaria Municipal de Saúde de Nova Olinda do
Norte/AM
INDICIADO/NOTICIADO: A identificar
FINALIDADE: Notificar a vítima/ofendido(a) acerca da decisão de
arquivamento do inquérito
policial e cientificá-la da possibilidade de submeter a matéria à revisão
da instância competente do
Ministério Público do Estado do Amazonas, nos termos do art. 28, § 1º,
do Código de Processo
Penal
OBJETO: Decisão de arquivamento do Inquérito Policial n.º 0600874-
58.2021.8.04.6000
PRAZO: 30 (trinta) dias para requerer a revisão da decisão de
arquivamento, contados da ciência,
nos termos do art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal
DATA: 05/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcos Patrick Sena Leite

AVISO Nº 2026/0000149404.01PROM_NON

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Nova Olinda do
Norte/AM
PROCESSO: 0600874-58.2021.8.04.6000
CLASSE PROCESSUAL: Inquérito Policial

AVISO Nº 2026/0000149410.01PROM_NON

DENUNCIANTE: Secretaria Municipal de Saúde de Nova Olinda do
Norte/AM
INDICIADO/NOTICIADO: A identificar
FINALIDADE: Notif icar o investigado acerca da decisão de
arquivamento do inquérito policial,
para ciência, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal
OBJETO: Decisão de arquivamento do Inquérito Policial n.º 0600874-
58.2021.8.04.6000
PRAZO: Não se aplica
DATA: 05/08/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcos Patrick Sena Leite

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos, por sua Promotora de
Justiça signatária, no interesse do Inquérito Civil N.º 192.2024.000009.,
torna público o teor da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
026/0000177109.01PROM_BCL, de 29/09/2026, conforme anexo.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça de Entrância Inicial
PORTARIA Nº 2751/2026/PGJ

AVISO Nº 2026/0000177109.01PROM_BCL

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000105

Noticiante: Conselho Tutelar de Boca do Acre/AM
Noticiado: Abgail Alves Farias Neto
Interessados: adolescente e respectivos genitores
Assunto: possível violência psicológica contra adolescente

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação
encaminhada pelo Conselho Tutelar de Boca do Acre/AM, envolvendo
possível violação de direitos de adolescente, mediante ofensas,
constrangimentos e comentários de natureza sexual.
Segundo o resumo dos fatos, adolescente de 13 anos relatou que, em
16 de setembro de 2026, encontrava-se em local onde estavam outros
adolescentes quando teria presenciado uma pessoa fazendo uso de
substância identificada como “maconha”. Ao solicitar que a conduta
fosse interrompida, sob o argumento de que os adolescentes poderiam
retornar às respectivas residências com o odor da substância, teria
passado a ser alvo de ofensas e comentários de natureza sexual,
circunstância que lhe teria causado constrangimento. Notícia de Fato
n.º178.2026.000105
Após o episódio, o adolescente comunicou os fatos aos genitores, os
quais procuraram o Conselho Tutelar. O órgão informou ter
encaminhado o caso ao Ministério Público e à Polícia Civil, para
conhecimento, apuração e adoção das providências cabíveis. Notícia
de Fato n.º 178.2026.000105
A Notícia de Fato foi autuada sob o assunto “Violência Contra Criança e
Adolescente / Violência psicológica”, com prazo ordinário de apreciação
até 29 de outubro de 2026. Notícia de Fato n.º 178.2026.000105
A certidão de correlatos registra que, após pesquisa nos sistemas
MPVirtual e Projudi, não foram identificados procedimentos ou
processos correlatos aos fatos ora apurados. Notícia de Fato n.º
178.2026.000105

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000180603.01PROM_BCA
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É o relatório.

I – DA NECESSIDADE DE APURAÇÃO PROTETIVA

Os fatos narrados revelam, em tese, situação que pode caracterizar
violação ao direito do adolescente ao respeito, à dignidade e à
integridade psíquica.
A circunstância de o adolescente ter sido, segundo o relato, submetido
a ofensas e comentários de natureza sexual após intervenção dirigida a
pessoa adulta justifica atuação da rede de proteção e acompanhamento
pelo Ministério Público.
Há, contudo, elementos que indicam, neste momento, a existência de
retaguarda familiar.
O adolescente comunicou prontamente os fatos aos genitores, que
procuraram o Conselho Tutelar, e o próprio órgão tutelar adotou
providências de encaminhamento.
Não consta dos autos, por ora, notícia de reiteração das condutas,
ameaça atual, convivência compulsória com a pessoa noticiada ou
outra circunstância concreta que demonstre situação de risco grave e
continuado a exigir judicialização imediata.
Assim, embora não se mostre cabível o arquivamento neste estágio,
também não há elementos suficientes para propositura imediata de
ação judicial protetiva.
A providência adequada consiste no aprofundamento mínimo da
instrução, especialmente para verificar a situação atual do adolescente
e a existência de investigação policial.

II – DA VERTENTE POLICIAL

O Conselho Tutelar informou que os fatos foram igualmente
encaminhados à Polícia Civil.
Entretanto, os autos não contêm informação sobre eventual:
• registro de boletim de ocorrência;
• instauração de inquérito policial;
• termo circunstanciado;
• verificação preliminar;
• ou outro procedimento de natureza investigatória.
Mostra-se, portanto, necessário verif icar se a comunicação
efetivamente resultou em providência de polícia judiciária.
A apuração criminal deve tramitar de forma independente da vertente
protetiva, não sendo necessário, neste momento, antecipar capitulação
penal definitiva a partir exclusivamente da narrativa inicial.

III – DA SITUAÇÃO ATUAL DO ADOLESCENTE

Também é necessário esclarecer quais medidas foram adotadas pelo
Conselho Tutelar após o atendimento e se existe alguma necessidade
protetiva ainda não atendida.
A apuração deve concentrar-se, especialmente, em verificar:
a) se houve novos episódios envolvendo a pessoa noticiada;
b) se permanece contato entre a pessoa noticiada e o adolescente;
c) se o episódio produziu sofrimento emocional relevante;
d) se houve necessidade de encaminhamento psicológico ou a outro
serviço da rede;
e) se os genitores formularam alguma demanda protetiva;
f) se há notícia de situações semelhantes envolvendo outros
adolescentes.
Essas informações são necessárias para definir se o caso exige
acompanhamento ministerial continuado ou se as providências já
adotadas pela família, pelo Conselho Tutelar e pela autoridade policial
se mostram suficientes.

IV – DA PREVENÇÃO À REVITIMIZAÇÃO

O adolescente já relatou os fatos aos familiares e ao Conselho Tutelar.
Não se mostra necessária, neste momento, sua convocação para
repetir a narrativa perante o Ministério Público.
A atuação da rede de proteção deve evitar a repetição

desnecessária do relato da vítima, sobretudo quando inexistente
finalidade concreta que justifique nova entrevista.
Eventual necessidade futura de obtenção formal de sua narrativa
deverá observar as cautelas próprias do sistema de garantia de direitos
da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência,
inclusive os princípios estabelecidos pela Lei n.º 13.431/2017.

V – DA INEXISTÊNCIA, POR ORA, DE NECESSIDADE DE
CONVERSÃO

A presente Notícia de Fato foi instaurada em 29 de setembro de 2026 e
ainda se encontra no prazo ordinário de apreciação. Notícia de Fato n.º
178.2026.000105
Não se mostra necessária, neste momento, sua conversão imediata em
Procedimento Administrativo.
As diligências ora determinadas permitirão definir, com maior
segurança, se haverá necessidade de:
• acompanhamento continuado de interesse individual indisponível;
• adoção de medida protetiva;
• ou arquivamento da Notícia de Fato, sem prejuízo da apuração
criminal.

VI – DISPOSITIVO

ANTE O EXPOSTO, considerando a necessidade de melhor
esclarecimento dos fatos e da situação atual do adolescente,
DETERMINO:

1. MANUTENÇÃO DA NOTÍCIA DE FATO
MANTENHA-SE a presente Notícia de Fato em regular tramitação,
dentro do prazo regulamentar.

2. AUTORIDADE POLICIAL

OFICIE-SE à 61ª Delegacia Interativa de Polícia de Boca do Acre/AM,
encaminhando-se cópia dos documentos pertinentes e solicitando, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informação acerca:
a) do recebimento da comunicação encaminhada pelo Conselho
Tutelar;
b) da existência de boletim de ocorrência relacionado aos fatos;
c) do respectivo número;
d) da eventual instauração de inquérito policial, termo circunstanciado,
verificação preliminar ou outro procedimento investigatório;
e) das providências até então adotadas;
f) do estágio atual da apuração.
Caso não tenha sido instaurado procedimento, encaminhe-se a
documentação para
conhecimento e adoção das providências de polícia judiciária que a
autoridade entender cabíveis.

3. CONSELHO TUTELAR

OFICIE-SE ao Conselho Tutelar de Boca do Acre/AM, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, apresente relatório complementar
informando:
I – quais medidas protetivas ou encaminhamentos foram adotados após
o atendimento;
II – se ocorreram novos episódios envolvendo o adolescente e a pessoa
noticiada;
III – se há contato atual entre ambos;
IV – se foi identificada necessidade de acompanhamento psicológico,
social, de saúde ou por outro serviço da rede de proteção;
V – se o adolescente ou seus genitores relataram persistência de medo,
constrangimento, sofrimento emocional ou outra repercussão
decorrente dos fatos;
VI – se os genitores formularam alguma demanda protetiva específica;
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VII – se há notícia de outras crianças ou adolescentes que tenham
relatado fatos semelhantes envolvendo a mesma pessoa;
VIII – se permanece alguma situação concreta de risco que demande
intervenção adicional do Ministério Público.

4. NÃO REITERAÇÃO DO RELATO DO ADOLESCENTE

NÃO SEJA O ADOLESCENTE CONVOCADO, NESTE MOMENTO,
PARA NOVA OITIVA NESTA PROMOTORIA DE JUSTIÇA, por inexistir
necessidade concreta de repetição de seu relato.
Eventual necessidade futura de obtenção de sua narrativa deverá ser
previamente justificada e realizada de forma compatível com as
cautelas estabelecidas pela legislação de proteção à criança e ao
adolescente vítima ou testemunha de violência.

5. PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS

PRESERVEM-SE os dados identificadores do adolescente, inclusive
nome, documentos pessoais, endereço e demais informações capazes
de permitir sua identificação, restringindo-se sua divulgação às
hipóteses legalmente autorizadas.
Eventual publicação de ato relacionado ao presente procedimento
deverá omitir elementos identificadores do adolescente.

6. APÓS AS RESPOSTAS

Cumpridas as diligências, voltem os autos conclusos para análise
conjunta dos elementos e definição da providência cabível.
Na ocasião, deverá ser avaliado:
a) arquivamento da Notícia de Fato, caso se constate inexistência de
risco atual, adequada atuação da rede de proteção e regular tramitação
da investigação policial;
b) conversão em Procedimento Administrativo, caso haja necessidade
de acompanhamento continuado da situação individual indisponível do
adolescente;
c) adoção de medidas protetivas extrajudiciais ou judiciais, caso sejam
identificados risco atual, reiteração da conduta, insuficiência da
proteção familiar ou omissão da rede;
d) extração de peças ou adoção de outras providências pertinentes
caso sejam identificados fatos novos envolvendo outras crianças ou
adolescentes.

7. CORRELATOS

Junte-se e considere-se a certidão que atesta a inexistência, até o
momento, de procedimentos ou processos correlatos na Comarca de
Boca do Acre. Notícia de Fato n.º 178.2026.000105

Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 1º de outubro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: 2ª Promotoria de Justiça de Manicoré.
PROCESSO: 040.2026.001271 (Extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Notícia de Fato.
DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: Anônimo.
FINALIDADE: Comunicação de Decisão de Arquivamento da Notícia de
Fato.
OBJETO: Apurar suposto uso irregular de benefício social.
PRAZO: 10 dias

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000181527.02PROM_MNC

DATA: 02/10/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: Ludmilla Dematte de Freitas Coutinho

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 178.2025.000049

Interessado: Município de Boca do Acre/AM
Assunto: Política pública socioeducativa – Plano Municipal Decenal –
medidas socioeducativas em meio aberto – LA e PSC – estruturação do
CREAS

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de acompanhamento de
políticas públicas instaurado com a finalidade de acompanhar e
fiscalizar a elaboração, aprovação e implementação do Plano Municipal
Decenal de Atendimento Socioeducativo de Boca do Acre/AM, bem
como o saneamento das irregularidades estruturais, de pessoal e de
funcionamento identificadas no Centro de Referência Especializado de
Assistência Social – CREAS, relacionadas à execução das medidas
socioeducativas em meio aberto.

O procedimento encontra-se regularmente prorrogado, estando
atualmente sujeito a prazo de tramitação até 02 de julho de 2027, nos
termos do art. 48 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

I – DO OBJETO E DAS DEFICIÊNCIAS ORIGINARIAMENTE
IDENTIFICADAS

A instauração do feito decorreu de inspeção realizada no CREAS de
Boca do Acre, ocasião em que foram constatadas diversas deficiências
relacionadas ao atendimento socioeducativo em meio aberto, entre elas
inadequações estruturais e de acessibilidade, ausência de capacitação
específica da equipe, inexistência de ações suficientemente
estruturadas de profissionalização, deficiência de articulação da rede,
inexistência de sistema adequado de registros e informações, ausência
de aval iação per iódica dos programas e insuf ic iência do
acompanhamento pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente – CMDCA.

O formulário de inspeção registrou, ainda, que o programa municipal
não estava efetivamente implantado e que o Plano Municipal Decenal
de Atendimento Socioeducativo encontrava-se em elaboração,
pendente de conclusão e/ou aprovação pelo CMDCA.

Também foram consignadas, naquele momento, ausência de inscrição
do programa perante o CMDCA, inexistência de Projeto Político-
Pedagógico escrito, ausência de Regimento Interno e deficiência na
organização de prontuários e registros individualizados.

Quanto aos recursos humanos, verificou-se inexistência de equipe ou
técnico de referência exclusivo para LA e PSC, ausência de supervisão
técnica e inexistência de formação inicial e periódica específica dos
profissionais.

No aspecto material, embora o imóvel tenha sido considerado
satisfatório, os equipamentos e meios de transporte foram avaliados
como insuficientes para a adequada execução dos serviços.

Tem-se, portanto, que o objeto do presente procedimento não se limita
à elaboração formal de um documento denominado Plano Municipal,
abrangendo igualmente a existência de estrutura administrativa, técnica
e intersetorial apta a executar regularmente as medidas de Liberdade
Assistida – LA e
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Prestação de Serviços à Comunidade – PSC.

I I  – DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS E DOS AVANÇOS
VERIFICADOS

Durante a instrução, a Secretaria Municipal de Assistência Social
informou haver iniciado tratativas com a Secretaria de Estado de
Assistência Social – SEAS para obtenção de orientação técnica, bem
como revisão de plano municipal já existente, cuja documentação era
reputada incompleta pela nova gestão.

Também foram informadas providências destinadas à adequação da
infraestrutura e obtenção de mobiliário para atendimento no CREAS,
além de iniciativa relacionada à profissionalização de adolescentes e
disponibilidade da SEAS para formação presencial da equipe municipal.

Em novembro de 2025, o CMDCA informou que o Plano ainda se
encontrava em fase de elaboração, conduzida de forma intersetorial,
comprometendo-se a encaminhá-lo ao Ministério Público após sua
finalização e aprovação.

Em decisão de 03 de junho de 2026, reconheceu-se que tais elementos
representavam avanços, mas não comprovavam a efetiva conclusão,
aprovação, publicação e implementação do Plano Municipal, nem
delimitavam cronograma, responsáveis, fluxo intersetorial ou
indicadores mínimos de acompanhamento. Por essa razão, o
procedimento foi prorrogado e foram determinadas diligências
complementares.
 A decisão determinou, entre outros pontos, que o Município
apresentasse:
a) versão vigente, minuta ou anteprojeto do Plano;
b) ato de instituição de comissão, grupo de trabalho ou responsável
técnico;
c) cronograma de conclusão, aprovação e publicação;
d) informações acerca da capacitação pela SEAS;
e) descrição da estrutura física e técnica;
f) fluxo intersetorial;
g) quantitativo de adolescentes em cumprimento de medidas
socioeducativas.

III – DA MINUTA DO PLANO MUNICIPAL 2026–2036
Após essas diligências, o CMDCA apresentou, em julho de 2026,
documento denominado “Minuta do Plano Municipal de Atendimento
Socioeducativo”, estabelecendo vigência projetada para o período de
2026 a 2036.

A minuta contempla objetivos e diretrizes materialmente compatíveis
com o objeto deste procedimento, prevendo, entre outros aspectos:
• fortalecimento do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo;
• instituição de Comissão Intersetorial Permanente;
• atualização dos fluxos de atendimento;
• previsão de recursos orçamentários;
• capacitação anual das equipes;
• elaboração de Planos Individuais de Atendimento – PIA;
• articulação com educação, saúde e assistência social;
• profissionalização e aprendizagem;
• implantação de protocolo intersetorial;
• reuniões trimestrais;
• produção de relatório anual de monitoramento.

A minuta também estabelece que compete ao CMDCA aprovar o Plano,
monitorar sua execução e fiscalizar os programas, enquanto ao Poder
Executivo caberiam a execução das ações, a garantia de equipe técnica
e recursos financeiros e a
produção de relatórios periódicos. Prevê, ainda, indicadores, relatórios
semestrais, reuniões intersetoriais e avaliação anual pelo Conselho.
Trata-se de avanço substancial em relação à situação constatada na
inspeção de 2025.

Entretanto, o documento juntado permanece expressamente
identificado como MINUTA, não tendo sido localizada nos autos
comprovação suficiente de sua aprovação definitiva pelo CMDCA,
publicação oficial ou ato municipal que demonstre sua efetiva entrada
em vigor e implementação.

Há, inclusive, aparente inconsistência documental, pois o CMDCA, no
Ofício n.º 013/2026, menciona a execução do atendimento em
conformidade com o “Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo
vigente”, ao mesmo tempo em que o documento encaminhado ao
Ministério Público permanece formalmente denominado minuta.
Assim, embora tenha sido superada a situação de inexistência absoluta
de documento de planejamento, ainda não há segurança documental
quanto à sua aprovação, formalização e efetiva operacionalização.

IV – DA ESTRUTURA PARA EXECUÇÃO DE LA E PSC
O CMDCA também informou que, em julho de 2026, não havia
adolescentes cumprindo medidas socioeducativas em meio aberto no
Município e que Boca do Acre não dispunha de estrutura física
exclusivamente destinada ao atendimento socioeducativo. Sustentou,
porém, existir equipe técnica intersetorial formada por profissionais das
áreas de assistência social, educação, saúde e demais componentes
da rede, apta a atuar quando houvesse demanda.

A inexistência momentânea de adolescentes em cumprimento de LA ou
PSC não afasta a obrigação municipal de manter serviço previamente
estruturado e apto ao imediato atendimento quando determinada
judicialmente a execução de medida socioeducativa.

A política pública não pode ser organizada somente após o surgimento
do caso concreto.

É necessário que estejam previamente definidos, no mínimo, os
profissionais de referência, o fluxo intersetorial, os instrumentos de
acompanhamento, os locais aptos ao cumprimento de PSC, os
mecanismos de elaboração e acompanhamento do PIA, os sistemas de
registro e avaliação e as formas de articulação com educação, saúde,
qualificação profissional e demais políticas públicas.

A Recomendação n.º 002/2025/CGMP, que motivou a atuação
ministerial, expressamente orienta que, nas comarcas em que inexistir
Plano Municipal Decenal, sejam adotadas medidas destinadas a
viabilizar sua elaboração e acompanhamento até sua efetiva
aprovação.

V – DA CAPACITAÇÃO
Foi igualmente juntado expediente dirigido à Secretaria de Estado de
Assistência Social solicitando formação específica para a equipe de
referência do CREAS acerca do atendimento de adolescentes em
cumprimento de medidas socioeducativas.
Contudo, não consta comprovação de que a capacitação tenha sido
efetivamente realizada.
Esse ponto deve integrar a próxima etapa resolutiva do procedimento.

VI – DO ESGOTAMENTO DAS REITERAÇÕES DE INFORMAÇÕES
A decisão de junho de 2026 já autorizara uma única reiteração, com
entrega pessoal, caso não houvesse resposta às diligências
complementares.
Em 04 de agosto de 2026, certificou-se a ausência de resposta da
Prefeitura e da SEMAS, sendo expedidas as correspondentes
reiterações.  Os Ofícios n.º 2026/0000131164.01PROM_BCA e n.º
2026/0000131179.01PROM_BCA foram entregues pessoalmente em
05 de agosto de 2026, com formal ciência dos destinatários.

A Secretaria Municipal de Assistência Social posteriormente
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requereu dilação adicional de 20 dias úteis, alegando necessidade de
levantamento, articulação intersetorial e sistematização dos
documentos.
Não obstante, em 03 de setembro de 2026, foi certificado que
continuavam sem resposta substancial tanto o expediente dirigido à
Prefeitura quanto aquele destinado à Secretaria Municipal de
Assistência Social.
Não se mostra útil, portanto, proceder a nova reiteração de informações
já reiteradamente solicitadas.
A instrução já permite identificar com suficiente precisão quais
providências ainda precisam ser efetivamente adotadas.

VII – DA PROVIDÊNCIA RESOLUTIVA
O cenário atual não recomenda arquivamento.
Por outro lado, considerando a apresentação da minuta do Plano
20262036 e as providências administrativas parcialmente iniciadas,
entendo prematuro, neste momento, o ajuizamento imediato de Ação
Civil Pública, sem antes oportunizar ao Município a conclusão objetiva
das medidas de formalização e operacionalização já iniciadas.

Mostra-se, assim, adequada a expedição de RECOMENDAÇÃO
MINISTERIAL RESOLUTIVA, com providências concretas,
responsáveis e prazos definidos, como último marco da atuação
extrajudicial antes da eventual judicialização.
A Recomendação não deverá retornar à lógica de simplesmente
“solicitar informações”, mas estabelecer resultados objetivamente
verificáveis.

Diante do exposto, DECIDO:

I – DO PROSSEGUIMENTO
1. DETERMINAR O PROSSEGUIMENTO do Procedimento
Administrativo n.º 178.2025.000049, por persistirem providências
necessárias à plena implementação da política municipal de
atendimento socioeducativo em meio aberto;
2. REGISTRAR que o prazo do procedimento já se encontra prorrogado
até 02/07/2027, inexistindo necessidade de nova prorrogação neste
momento;
3 .  N Ã O  E X P E D I R  n o v a  r e i t e r a ç ã o  d o s  O f í c i o s  n . º
2 0 2 6 / 0 0 0 0 1 3 1 1 6 4 . 0 1 P R O M _ B C A  e  n . º
2026/0000131179.01PROM_BCA, considerando o esgotamento da
diligência anteriormente autorizada e a comprovação de entrega
pessoal aos respectivos destina
tários;
II – DA RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL

4. EXPEÇA-SE RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL RESOLUTIVA,
dirigida:
a) ao Município de Boca do Acre/AM, por intermédio do Prefeito
Municipal;
b) à Secretaria Municipal de Assistência Social;
c) ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente –
CMDCA;

recomendando-lhes, observadas suas respectivas atribuições, a adoção
das seguintes providências:
A – Plano Municipal Decenal
I. concluir a revisão técnica da minuta do Plano Municipal de
Atendimento Socioeducativo 2026–2036;
II. submetê-la formalmente à deliberação do CMDCA;
III. promover sua aprovação pelo instrumento jurídico adequado;
IV. providenciar sua publicação e formalização administrativa;
V. encaminhar ao Ministério Público cópia integral da versão definitiva,
acompanhada da resolução do CMDCA e dos demais atos de
aprovação, instituição e publicação;

B – Comissão ou instância intersetorial
VI. instituir formalmente a Comissão Intersetorial Permanente prevista
na própria minuta do Plano, ou instância equivalente;
VII. indicar os órgãos integrantes e seus representantes;
VIII. estabelecer atribuições, coordenação e calendário

periódico de reuniões;
IX. assegurar registro das deliberações e acompanhamento das
providências fixadas;

C – Estrutura de execução de LA e PSC
X. definir formalmente o serviço municipal responsável pela execução
das medidas socioeducativas de Liberdade Assistida – LA e Prestação
de Serviços à Comunidade – PSC;
XI. providenciar sua inscrição, registro ou regularização perante o
CMDCA, na medida juridicamente exigível;
XII. manter equipe técnica de referência previamente definida e apta ao
atendimento imediato das demandas judiciais;
XIII. assegurar, no mínimo, profissionais das áreas técnicas
necessár ias,  com indicação c lara dos responsáveis pelo
acompanhamento socioeducat ivo;
XIV. estabelecer mecanismo de substituição para férias, licenças e
afastamentos, de modo a evitar descontinuidade;

D – Fluxo intersetorial
XV. elaborar e formalizar protocolo ou fluxo municipal de atendimento
socioeducativo, disciplinando a atuação e articulação entre, no mínimo:
a) CREAS;
b) CRAS;
c) Secretaria Municipal de Assistência Social;
d) Secretaria Municipal de Saúde;
e) Secretaria Municipal de Educação;
f) CMDCA;
g) Conselho Tutelar;
h) Poder Judiciário e Ministério Público, no âmbito das respectivas
atribuições;
i) entidades e órgãos aptos ao recebimento de adolescentes para PSC;
j) serviços e programas de profissionalização e aprendizagem;

E – Capacitação
XVI. comprovar se foi realizada a capacitação solicitada à SEAS para a
equipe de referência do CREAS;
XVII. caso ainda não realizada, adotar as providências necessárias à
sua efetivação, com definição de data ou cronograma;
XVIII. instituir política de formação inicial e capacitação periódica dos
profissionais responsáveis pelas medidas socioeducativas;

F – Instrumentos técnicos
XIX. elaborar e manter disponíveis:
a) modelo de Plano Individual de Atendimento – PIA;
b) prontuário individualizado e sigiloso;
c) instrumento de acompanhamento periódico;
d) modelo de relatório ao Juízo;
e) sistema de registro das medidas;
f) indicadores quantitativos e qualitativos;
g) instrumento de avaliação periódica do programa;
h) protocolo de encerramento e acompanhamento pós-medida, quando
tecnicamente pertinente;

G – Prestação de Serviços à Comunidade
XX. cadastrar e manter relação atualizada de órgãos, entidades e
serviços aptos ao recebimento de adolescentes para cumprimento de
PSC;
XXI. definir responsável pelo acompanhamento das atividades
desenvolvidas em cada unidade;
XXII. estabelecer fluxo de frequência, avaliação e comunicação de
intercorrências;

H – Profissionalização e inserção social
XXIII. estruturar articulação com programas de aprendizagem, Sistema
S, cursos profissionalizantes, entidades formadoras e demais iniciativas
voltadas à qualificação e inserção dos adolescentes no mundo do
trabalho;

I – Infraestrutura

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Sexta-feira, 02 de outubro de 2026 Página 25Nº 3410

XXIV. comprovar as adequações estruturais já informadas como
realizadas ou em andamento no CREAS;
XXV. garantir equipamentos, materiais e meios de transporte
minimamente suficientes ao funcionamento da política socioeducativa;
J – Monitoramento
XXVI. implantar os mecanismos previstos na própria minuta do Plano
para:
a) indicadores de execução;
b) relatórios periódicos;
c) avaliação pelo CMDCA;
d) reuniões intersetoriais;
e) atualização do diagnóstico municipal;
f) monitoramento das metas do Plano.
III – DOS PRAZOS

5. FIXE-SE prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da
Recomendação, para que os destinatários informem expressamente se:
a) ACOLHEM INTEGRALMENTE a Recomendação;
b) ACOLHEM PARCIALMENTE, indicando os itens não acolhidos e
respectivas razões;
c) ou NÃO A ACOLHEM, apresentando fundamentação fática e jurídica;

6. Em caso de acolhimento, FIXE-SE prazo de 30 (trinta) dias para
apresentação da comprovação de:
a) conclusão da minuta;
b) submissão e deliberação do CMDCA;
c) aprovação e publicação do Plano, caso inexistente impedimento
objetivo;

7. FIXE-SE prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para comprovação das
demais providências administrativas imediatamente exequíveis
previstas na Recomendação;

8. As medidas que, justificadamente, não possam ser integralmente
implementadas nos referidos prazos deverão integrar CRONOGRAMA
OBJETIVO, contendo:
a) providência pendente;
b) órgão responsável;
c) agente ou setor responsável;
d) etapas;
e) prazo de cada etapa;
f) eventual necessidade orçamentária;
g) meio objetivo de comprovação;

IV – DO DESCUMPRIMENTO

9. CONSIGNE-SE expressamente na Recomendação que:
a) a ausência momentânea de adolescentes em cumprimento de LA ou
PSC não afasta o dever municipal de manter estrutura previamente
apta à execução das medidas;
b) eventual alegação de impossibilidade técnica, administrativa, material
ou orçamentária deverá ser específica, motivada e documentalmente
demonstrada;
c) o silêncio, a recusa injustificada ou o descumprimento substancial
das medidas recomendadas poderão ensejar ajuizamento de Ação Civil
Pública, visando à imposição das obrigações estruturais necessárias à
regular implementação do Sistema Municipal
de Atendimento Socioeducativo;

V – DAS PROVIDÊNCIAS DE ACOMPANHAMENTO
10. DÊ-SE CIÊNCIA da Recomendação ao CREAS de Boca do Acre,
para conhecimento e adoção das providências inseridas em suas
atribuições;
11. DÊ-SE CIÊNCIA ao CAO da Infância e Juventude, especialmente
em razão da or igem da a tuação na Recomendação n . º
002/2025/CGMP;
12. DECORRIDO o prazo inicial de 10 (dez) dias úteis, certifique-se:
a) o recebimento pelos destinatários;

b) quais apresentaram manifestação;
c) quais acolheram integralmente;
d) quais acolheram parcialmente;
e) quais recusaram;
f) quais permaneceram silentes;

13. Havendo RECUSA EXPRESSA ou SILÊNCIO INJUSTIFICADO,
retornem os autos imediatamente conclusos, independentemente do
decurso dos demais prazos, para análise quanto ao ajuizamento de
Ação Civil Pública;

14. Havendo acolhimento, aguardem-se exclusivamente os prazos
estabelecidos para cumprimento, vedada nova dilação administrativa
sem prévia decisão fundamentada deste Órgão de Execução;

15. Ao término dos prazos, o Apoio deverá elaborar quadro sintético
nos seguintes termos:

Providência Cumprida    Parcialmente cumprida   Não cumprida  Prazo
remanescente
Plano
aprovado/publicado
Comissão Intersetorial
Equipe de referência
Fluxo intersetorial
Capacitação
PIA/prontuários/registros
Rede de PSC
Profissionalização
Infraestrutura
Monitoramento

16. Após, RETORNEM OS AUTOS CONCLUSOS para deliberação
quanto:
a) ao arquivamento, caso comprovada a adequada implementação da
política pública;
b) ao acompanhamento excepcional de cronograma concreto já em
efetiva execução;
c) à adoção de medida extrajudicial específica diante de fato novo;
d) ou ao ajuizamento de Ação Civil Pública, em caso de persistência
das omissões estruturais.

17. NÃO SE DESIGNE, neste momento, reunião interinstitucional,
considerando que as pendências estão suficientemente delimitadas
documentalmente e podem ser enfrentadas mediante Recomendação
objetiva.

18. NÃO SE PROPONHA, por ora, Termo de Ajustamento de Conduta,
sem prejuízo de futura avaliação caso os destinatários manifestem
disposição concreta para celebração de ajuste com obrigações e
cronograma definidos.

19. PUBLIQUE-SE, na forma regulamentar.

20. Cumpra-se com prioridade.

Boca do Acre/AM, 3 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO/2026/01PROM_BCA

Procedimento Administrativo n.º 178.2025.000049

Assunto: Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo – Plano
Municipal Decenal – medidas socioeducativas em meio

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000154748.01PROM_BCA
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aberto – Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade –
estruturação do CREAS.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça que subscreve, no exercício das
atribuições previstas nos arts. 127 e 129, II e III, da Constituição
Federal, nos arts. 201 e 208 da Lei n.º 8.069/1990, na Lei n.º
12.594/2012, na Lei n.º 8.625/1993, na Lei Complementar Estadual n.º
011/1993 e demais disposições aplicáveis,

CONSIDERANDO que crianças e adolescentes são destinatários de
proteção integral e prioridade absoluta, competindo ao Poder Público
assegurar a efetividade dos direitos previstos na Constituição Federal,
no Estatuto da Criança e do Adolescente e
na legislação relativa ao Sistema Nacional de Atendimento
Socioeducativo – SINASE; CONSIDERANDO que compete aos
Municípios formular, instituir, coordenar e manter o respectivo Sistema
Municipal de Atendimento Socioeducativo, bem como elaborar o
correspondente Plano Municipal, em conformidade com as diretrizes do
SINASE;

CONSIDERANDO que o Procedimento Adminis t rat ivo n.º
178.2025.000049 foi instaurado para acompanhar e fiscalizar a
elaboração, aprovação e implementação do Plano Municipal Decenal
de Atendimento Socioeducativo de Boca do Acre/AM e o saneamento
das deficiências estruturais, de pessoal e de funcionamento
identificadas no atendimento das medidas socioeducativas em meio
aberto;

CONSIDERANDO que a inspeção realizada no CREAS identificou,
entre outras deficiências, ausência de estruturação integral do
programa, falta de capacitação específica, inexistência de ações
suficientemente consolidadas de profissionalização, fragi
lidades no sistema de registros e deficiência na avaliação e
monitoramento dos programas;

CONSIDERANDO que o formulário de inspeção registrou que o Plano
Municipal Decenal se encontrava em elaboração e pendente de
conclusão e/ou aprovação pelo CMDCA;

CONSIDERANDO que também foram verificadas ausência de inscrição
do programa no CMDCA, inexistência de Projeto Político-Pedagógico e
Regimento Interno escritos, deficiência na organização de prontuários
individualizados, ausência de supervisão
técnica e inexistência de formação inicial e continuada específica dos
profissionais;

CONSIDERANDO que os equipamentos e meios de transporte
existentes foram considerados insuficientes para a adequada execução
dos serviços, embora o imóvel tenha sido reputado satisfatório;

CONSIDERANDO que, no decorrer da instrução, a Secretaria Municipal
de Assistência Social informou haver iniciado revisão de plano
municipal já existente, adotado providências para adequação da
infraestrutura do CREAS e buscado junto à Secretaria de
Estado de Assistência Social – SEAS orientação e formação para a
equipe técnica;

CONSIDERANDO que, em julho de 2026, foi juntada aos autos Minuta
do Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo 2026–2036,
contendo eixos de gestão, qualificação do atendimento, educação,
saúde, assistência social, profissionalização, mo
nitoramento e avaliação;

CONSIDERANDO que a mencionada minuta prevê, entre outras
medidas, instituição de Comissão Intersetorial Permanente, atualização
de fluxos, capacitação anual das equipes,

elaboração dos Planos Individuais de Atendimento – PIA, implantação
de
protocolo intersetorial, reuniões trimestrais e produção de relatórios de
monitoramento;

CONSIDERANDO que a minuta também atribui ao CMDCA a
aprovação e fiscalização do Plano e dos programas, ao Poder
Executivo a execução das ações e garantia de equipe e recursos, e
estabelece mecanismos de monitoramento contínuo, relatórios,
reuniões intersetoriais e avaliação periódica;

CONSIDERANDO, entretanto, que o documento permanece
formalmente identificado como “MINUTA”, não tendo sido localizada nos
autos comprovação suficiente de sua aprovação definitiva, publicação
ou formal instituição como Plano Municipal
vigente;

CONSIDERANDO que o próprio CMDCA informou não haver, em julho
de 2026, adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas
em meio aberto, mas declarou que a rede municipal estaria apta a
realizar o acompanhamento quando surgisse
demanda;

CONSIDERANDO que a inexistência momentânea de adolescentes em
cumprimento de medidas de Liberdade Assistida – LA ou Prestação de
Serviços à Comunidade – PSC não afasta o dever de manutenção de
estrutura pública previamente organizada e
capaz de executar imediatamente eventual determinação judicial;

CONSIDERANDO que foi formalmente solicitada à SEAS capacitação
da equipe de referência do CREAS para atendimento de adolescentes
em cumprimento de medidas socioeducativas, sem que conste nos
autos comprovação de sua efetiva realização;

CONSIDERANDO que as diligências dirigidas ao Município e à
Secretaria Municipal de Assistência Social foram reiteradas e
pessoalmente entregues em 05 de agosto de 2026;

CONSIDERANDO que, apesar da dilação de prazo solicitada pela
Secretaria Municipal de Assistência Social, foi certificado em 03 de
setembro de 2026 que não havia sido apresentada resposta substancial
às diligências pendentes;

CONSIDERANDO, por fim, que se mostra necessário substituir a
sucessão de solicitações de informações por providência extrajudicial
de caráter resolutivo, objetivo e verificável, sem prejuízo da adoção das
medidas judiciais cabíveis em caso de persis
tência das omissões,

RESOLVE RECOMENDAR ao MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE/AM,
na pessoa do Prefeito Municipal; à SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL; e ao CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA, segundo as
atribuições de cada destinatário, a adoção das seguintes providências:

I  – DO PLANO MUNICIPAL DECENAL DE ATENDIMENTO
SOCIOEDUCATIVO
1. Concluam a revisão técnica da Minuta do Plano Municipal de
Atendimento Socioeducativo 2026–2036, promovendo as adequações
eventualmente necessárias para sua compatibilização com a legislação
aplicável e com a realidade municipal.

2. Submetam formalmente o Plano à deliberação do CMDCA, mediante
procedimento administrativo que permita identificar
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a data, o conteúdo da deliberação e o ato de aprovação.

3. Promovam sua aprovação, instituição e publicação pelo instrumento
jurídico administrativamente adequado.
4. Encaminhem ao Ministério Público:
a) cópia integral da versão definitiva do Plano;
b) resolução ou deliberação do CMDCA que o aprove;
c) eventual ato do Poder Executivo que o institua, homologue ou
regulamente;
d) comprovação de sua publicação oficial;
e) data de início de sua vigência.

II – DA COMISSÃO INTERSETORIAL
5. Instituam formalmente a Comissão Intersetorial Permanente prevista
no próprio Plano, ou instância equivalente destinada à articulação e ao
monitoramento do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo.

6. O ato deverá indicar, no mínimo:
a) órgãos participantes;
b) membros titulares e suplentes;
c) coordenação;
d) atribuições;
e) periodicidade das reuniões;
f) forma de registro e acompanhamento das deliberações.
7. Assegurem a realização periódica das reuniões previstas, com
elaboração de atas e identificação das providências, responsáveis e
prazos deliberados.

III – DA ESTRUTURA PARA EXECUÇÃO DE LA E PSC
8. Definam formalmente qual serviço municipal será responsável pela
execução das medidas socioeducativas de:
a) Liberdade Assistida – LA;
b) Prestação de Serviços à Comunidade – PSC.
9. Promovam a inscrição, registro ou regularização do programa
perante o CMDCA, na medida juridicamente aplicável.
10. Mantenham previamente definida equipe técnica de referência apta
ao atendimento dos adolescentes, ainda que inexistente demanda ativa
no momento.
11. A organização da equipe deverá assegurar:
a) profissionais tecnicamente habilitados;
b) definição de responsabilidades;
c) continuidade do serviço em férias, licenças e afastamentos;
d) articulação com os demais componentes da rede;
e) supervisão técnica periódica.

12. A inexistência momentânea de adolescentes em cumprimento de
medida não poderá ser utilizada como fundamento para a não
estruturação do serviço, devendo o Município estar apto a receber
imediatamente demanda judicial superveniente.

IV – DO FLUXO INTERSETORIAL
13. Elaborem, formalizem e mantenham atualizado fluxo intersetorial de
atendimento socioeducativo, contemplando, no mínimo:
a) CREAS;
b) CRAS;
c) Secretaria Municipal de Assistência Social;
d) Secretaria Municipal de Educação;
e) Secretaria Municipal de Saúde;
f) CMDCA;
g) Conselho Tutelar;
h) órgãos e entidades destinados à execução de PSC;
i) serviços de profissionalização e aprendizagem;
j) Sistema de Justiça, respeitadas as atribuições constitucionais e legais
de cada instituição.

14. O fluxo deverá definir:
a) formas de ingresso do adolescente;
b) recebimento da guia e demais documentos judiciais;
c) acolhimento inicial;

d) elaboração do PIA;
e) acompanhamento da medida;
f) encaminhamentos à saúde, educação, assistência social e
profissionalização;
g) formas de comunicação com o Juízo;
h) procedimentos para hipóteses de descumprimento;
i) encerramento da medida;
j) mecanismos de referência e contrarreferência.

V – DA CAPACITAÇÃO

15. Comprovem se foi realizada a formação anteriormente solicitada à
Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS para a equipe do
CREAS.
16. Caso ainda não realizada, promovam as providências necessárias à
sua efetivação, apresentando cronograma e previsão de realização.
17. Instituam programa de formação inicial e capacitação continuada
dos profissionais responsáveis pelo atendimento socioeducativo.
18. A capacitação deverá contemplar, entre outros temas:
a) Estatuto da Criança e do Adolescente;
b) Lei n.º 12.594/2012 – SINASE;
c) execução de LA e PSC;
d) Plano Individual de Atendimento – PIA;
e) abordagem socioeducativa e trabalho com famílias;
f) articulação intersetorial;
g) elaboração de relatórios;
h) registros e sigilo;
i) escolarização e profissionalização;
j) prevenção da reincidência e fortalecimento de vínculos.

VI – DOS INSTRUMENTOS TÉCNICOS E REGISTROS

19. Instituam e mantenham disponíveis instrumentos padronizados para
a execução
das medidas, incluindo:
a) modelo de Plano Individual de Atendimento – PIA;
b) prontuário individualizado;
c) ficha de acompanhamento;
d) registro de frequência;
e) modelo de relatório periódico ao Poder Judiciário;
f) instrumento de avaliação da evolução da medida;
g) relatório de encerramento;
h) sistema de registro estatístico e gerencial.
20. Os prontuários e sistemas deverão assegurar o sigilo e a proteção
dos dados pessoais dos adolescentes e suas famílias.
21. Instituam mecanismo permanente de produção de indicadores,
contendo, quando houver demanda:
a) número de adolescentes admitidos;
b) medidas aplicadas;
c) frequência;
d) escolarização;
e) acompanhamento familiar;
f) encaminhamentos à saúde;
g) profissionalização;
h) cumprimento e descumprimento;
i) reincidência, quando disponível e juridicamente possível;
j) motivos de desligamento.
VII – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE

22. Organizem previamente rede de instituições e serviços aptos a
receber adolescentes para cumprimento de PSC.
23. A relação deverá identificar:
a) instituição;
b) atividade passível de execução;
c) responsável pelo acompanhamento;
d) capacidade de atendimento;
e) horários disponíveis;
f) forma de registro da frequência e desempenho.

24. Celebrem, quando necessário, termos de cooperação ou outros
instrumentos jurídicos adequados para formalizar a
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participação das entidades.

VIII – DA PROFISSIONALIZAÇÃO E INSERÇÃO SOCIAL

25. Promovam articulação efetiva com:
a) programas de aprendizagem profissional;
b) Sistema S;
c) cursos profissionalizantes;
d) instituições de ensino;
e) entidades formadoras;
f) empresas e programas públicos ou privados legalmente aptos à
inclusão de adolescentes.
26. As oportunidades deverão integrar o planejamento socioeducativo
sempre que compatíveis com o PIA e com as necessidades do
adolescente.

IX – DA INFRAESTRUTURA

27. Comprovem documentalmente as adequações de infraestrutura e
mobiliário anteriormente informadas como realizadas ou em andamento
no CREAS.
28. Assegurem ao serviço:
a) espaço de atendimento com privacidade;
b) computador e acesso à internet;
c) material de expediente;
d) arquivo seguro para prontuários;
e) equipamentos suficientes;
f) meios de transporte adequados para visitas e demais atividades
externas;
g) condições de acessibilidade e segurança.

X – DO MONITORAMENTO PELO CMDCA

29. O CMDCA deverá exercer efetivamente as atribuições previstas no
próprio Plano Municipal, especialmente:
a) deliberar sobre a política socioeducativa;
b) acompanhar a implementação do Plano;
c) fiscalizar os programas;
d) promover avaliação periódica;
e) acompanhar os indicadores;
f) registrar formalmente suas deliberações.
30. O acompanhamento não deverá limitar-se à existência ou
inexistência momentânea de adolescentes em cumprimento de
medidas, devendo contemplar a capacidade permanente de resposta
do Sistema Municipal.

XI – DOS PRAZOS

31. Os destinatários deverão, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento da presente Recomendação, informar expressamente
se:
a) ACOLHEM INTEGRALMENTE seus termos;
b) ACOLHEM PARCIALMENTE, discriminando os itens não acolhidos e
suas razões;
c) ou NÃO A ACOLHEM, apresentando fundamentação fática e jurídica.
32. Havendo acolhimento, deverão, no prazo de 30 (trinta) dias,
comprovar:
a) conclusão da versão definitiva do Plano;
b) sua submissão ao CMDCA;
c) deliberação de aprovação;
d) publicação e formalização, se já concluídas;
ou, diante de impedimento objetivo e justificável, apresentar
cronograma final e do
cumentalmente comprovado para conclusão imediata dessas etapas.
33. No prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, deverão ser apresentados
documentos comprobatórios das demais providências imediatamente
exequíveis previstas nesta
Recomendação.
34. As providências que, por sua natureza, demandem prazo superior
deverão integrar CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO, contendo:

a) medida a ser executada;
b) órgão responsável;
c) agente ou setor responsável;
d) etapas;
e) prazo de cada etapa;
f) necessidade orçamentária, quando existente;
g) forma objetiva de comprovação.

XII – DAS JUSTIFICATIVAS PARA EVENTUAL IMPOSSIBILIDADE

35. Eventual alegação de impossibil idade técnica, material,
administrativa ou orçamentária deverá ser:
a) específica;
b) fundamentada;
c) documentalmente comprovada;
d) acompanhada das alternativas avaliadas;
e) acompanhada de solução substitutiva ou cronograma para
superação da dificuldade.
36. Não será considerada suficiente a invocação genérica de ausência
de demanda atual, escassez de pessoal ou limitação orçamentária sem
demonstração concreta das medidas administrativas adotadas para
superar o problema.

XIII – DAS CONSEQUÊNCIAS DO DESCUMPRIMENTO

37. ADVERTE-SE que a presente Recomendação constitui último
instrumento extrajudicial de caráter resolutivo destinado à regularização
das pendências identificadas no Procedimento Administrativo n.º
178.2025.000049.
38. O silêncio injustificado, a recusa sem fundamentação adequada, a
ausência de cronograma concreto ou o descumprimento substancial
das medidas ora recomendadas poderá ensejar o ajuizamento de Ação
Civil Pública, visando à imposição judicial das obrigações necessárias à
regular estruturação e funcionamento do Sistema Municipal de
Atendimento Socioeducativo.
39. A eventual adoção de medida judicial não ficará condicionada à
expedição de nova recomendação ou nova reiteração dos expedientes
já encaminhados.

XIV – DISPOSIÇÕES FINAIS

40. DÊ-SE CIÊNCIA da presente Recomendação ao Centro de
Referência Especializado de Assistência Social – CREAS de Boca do
Acre, para conhecimento e adoção das providências relacionadas às
suas atribuições.

41. DÊ-SE CIÊNCIA ao Centro de Apoio Operacional da Infância e
Juventude – CAOIJ, para conhecimento e acompanhamento
institucional.
42. As respostas e documentos deverão mencionar expressamente o
Procedimento Administrativo n.º 178.2025.000049.

43. PUBLIQUE-SE, na forma regulamentar.

44. ENCAMINHE-SE aos destinatários, mediante meio que permita a
comprovação do recebimento.

Boca do Acre/AM, 3 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

PORTARIA/2026/PJBA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Origem: Notícia de Fato nº 178.2026.000086
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Interessado: B. da C. R.
Noticiado: I. da C. R.
Interessada: Z. R. da C. S.
Assunto: Pessoa com deficiência – Benefício de Prestação Continuada
– possível exploração financeira e retenção de documentos

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça abaixo assinado, no exercício das
atribuições previstas nos arts. 127 e 129 da Constituição da República,
na Lei nº 8.625/1993, na Lei Complementar Estadual pertinente, na Lei
n º  13 .146 /2015  e  na  Reso lução  nº  006 /2015-CSMP,  e
CONSIDERANDO que a Notícia de Fato nº 178.2026.000086 foi
instaurada a partir de comunicação encaminhada pelo Centro de
Referência Especializado de Assistência
Social – CREAS, noticiando possível exploração financeira e violação
de direitos de B. da C. R., pessoa com deficiência e beneficiário do
Benefício de Prestação Continuada – BPC;
CONSIDERANDO que a notícia originária aponta que I. da C. R., irmão
do interessado e residente no Peru, teria permanecido na posse do
cartão bancário e de documentos pessoais de B., realizando saques do
benefício e repassando apenas parcela dos valores ao núcleo familiar,
circunstância que compromete o acesso do beneficiário à verba
destinada à sua subsistência; Notícia de Fato nº 178.2026.000086
CONSIDERANDO que o núcleo familiar se encontra em situação de
relevante vulnerabilidade socioeconômica, residindo em área rural de
difícil acesso e apresentando necessidades relacionadas à assistência
social, saúde, documentação civil e manutenção de condições mínimas
de subsistência;
CONSIDERANDO que, no curso da Notícia de Fato, foram
determinadas diligências perante o INSS, CREAS, Secretaria Municipal
de Saúde, 61ª Delegacia Interativa de Polícia e Defensoria Pública,
destinadas à proteção do interessado, regularização do benefício,
obtenção de documentos, acompanhamento em saúde e apuração de
eventual ilícito penal;
CONSIDERANDO que a decisão anteriormente proferida consignou
expressamente que a conversão do feito em Procedimento
Administrativo deveria ser avaliada caso as informações posteriores
demonstrassem a necessidade de acompanhamento continuado das
medidas de proteção; Notícia de Fato nº 178.2026.000086
CONSIDERANDO que o relatório psicossocial atualizado encaminhado
pelo CREAS demonstra a persistência da situação de vulnerabilidade,
permanecendo necessária a atuação articulada da rede de proteção e o
acompanhamento ministerial das providências destinadas à restituição
do acesso direto ao benefício e à documentação pessoal;
CONSIDERANDO que permanecem pendentes respostas de órgãos
cuja atuação é necessária à adequada proteção do interessado, tendo
sido certificado, inclusive, em 29/09/2026, o não atendimento, até
aquela data, dos expedientes encaminhados à Secretaria Municipal de
Saúde e à 61ª Delegacia Interativa de Polícia; Notícia de Fato nº
178.2026.000086
CONSIDERANDO que a proteção integral da pessoa com deficiência
deve observar sua dignidade, autonomia, vontade e preferências, não
decorrendo da deficiência, por si só, qualquer presunção automática de
incapacidade civil;
CONSIDERANDO, por fim, que o quadro atualmente constatado
ultrapassa a finalidade de simples averiguação preliminar própria da
Notícia de Fato e exige acompanhamento continuado de medidas
protetivas concretas;

RESOLVE:

Art. 1º INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, mediante
conversão da Notícia de Fato nº 178.2026.000086, destinado à tutela
de interesse individual indisponível de B. da C. R., pessoa com
deficiência e beneficiário do Benefício de Prestação Continuada – BPC.

Art. 2º O Procedimento Administrativo terá por OBJETO: acompanhar e
fiscalizar as medidas destinadas à proteção integral de B. da C. R.,
especialmente quanto ao restabelecimento de seu acesso direto ao
Benefício de Prestação Continuada – BPC, cessação de eventual
movimentação indevida do benefício por terceiro, recuperação ou
substituição de cartão bancário e documentos pessoais, acesso aos
serviços de saúde e assistência social, preservação de sua autonomia e
acompanhamento das providências adotadas para apuração de
eventual exploração patrimonial.

Art. 3º Para consecução do objeto, deverão ser acompanhadas, entre
outras, as seguintes providências:
I – regularização do acesso de B. ao BPC;
II – bloqueio ou cancelamento de cartão bancário eventualmente
mantido em poder de terceiro e emissão de novo cartão e senha;
III – identificação e eventual regularização de procurador, representante
ou pessoa autorizada perante o INSS;
IV – obtenção de segunda via dos documentos pessoais do
interessado;
V – acompanhamento socioassistencial pelo CREAS/PAEFI;
VI – garantia de acesso aos serviços de saúde, medicamentos,
transporte sanitário e demais cuidados necessários;
VII – acompanhamento das providências de polícia judiciária
relacionadas à eventual retenção de documentos, apropriação, desvio
ou utilização irregular de valores pertencentes ao beneficiário;
VIII – adoção de medidas de apoio capazes de preservar a autonomia,
a vontade e as preferências do interessado;
IX – avaliação da necessidade de eventual tutela judicial, caso as
providências administrativas se mostrem insuficientes.

Art. 4º MANTENHA-SE a restrição de acesso aos autos, em razão da
existência de dados pessoais e sensíveis relativos à saúde, deficiência,
situação econômica, benefício assistencial, endereço residencial,
documentos de identificação, imagens e possível violência patrimonial
intrafamiliar.

Art. 5º Junte-se ao presente Procedimento Administrativo a íntegra da
Notícia de Fato nº 178.2026.000086, preservando-se todos os
documentos, decisões, relatórios, certidões e expedientes nela
produzidos.

Art. 6º Ficam RATIFICADAS as diligências determinadas na decisão de
conversão, especialmente:
I – acompanhamento do resultado das providências programadas pelo
CREAS;
II – reiteração da requisição ao INSS;
III – reiteração da requisição à Secretaria Municipal de Saúde de Boca
do Acre/AM;
IV – reiteração da requisição à 61ª Delegacia Interativa de Polícia de
Boca do Acre/AM;
V – acompanhamento do atendimento encaminhado à Defensoria
Pública do Estado do Amazonas.

Art. 7º O CREAS deverá permanecer acompanhando o núcleo familiar
no âmbito do PAEFI, comunicando imediatamente a esta Promotoria
eventual agravamento da situação, interrupção do acesso do
interessado a necessidades básicas ou surgimento
de novo fato indicativo de risco.

Art. 8º As medidas adotadas no âmbito deste procedimento deverão
observar que a condição de pessoa com deficiência não implica
presunção de incapacidade civil, devendo-se priorizar mecanismos de
apoio e preservação da autonomia de B. da C. R.

Art. 9º Proceda o Apoio Ministerial:
I – à alteração da classe no MPVirtual;
II – ao cadastramento do objeto desta Portaria;
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III – à manutenção dos interessados já registrados;
IV – à juntada desta Portaria e da decisão que determinou a conversão;
V – ao cumprimento prioritário dos expedientes e diligências
determinados;
VI – ao controle dos respectivos prazos.

Art. 10 Aportadas as respostas pendentes e o relatório acerca das
providências administrativas em curso, ou certificado o decurso dos
respectivos prazos, voltem os autos imediatamente conclusos,
independentemente de nova determinação, para análise das medidas
subsequentes.

Registre-se. Autue-se. Cumpra-se.

Boca do Acre/AM, 29 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

NOTÍCIA DE FATO N.º 178.2026.000086

NOTICIANTE: Centro de Referência Especializado de Assistência
Social – CREAS
INTERESSADO: B. da C. R.
NOTICIADO: I. da C. R.
INTERESSADA: Z. R. da C. S.
ASSUNTO: Pessoa com Deficiência – Benefício de Prestação
Continuada – possível exploração financeira e retenção de documentos

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de comunicação
encaminhada pelo Centro de Referência Especializado de Assistência
Social – CREAS, para apuração de possível situação de exploração
financeira e violação de direitos de B. da C. R., pessoa com deficiência
e beneficiário do Benefício de Prestação Continuada – BPC, tendo
como noticiado seu irmão, I. da C. R.
Segundo a notícia originária, I., residente no Peru, teria se apropriado
do cartão bancário e dos documentos pessoais de B., realizando
saques do benefício e repassando apenas parte dos valores ao núcleo
familiar.
Relatou-se, ainda, que, após regularização cadastral do benefício, o
noticiado retornou ao Peru levando consigo o novo cartão e
documentos originais do interessado, deixando-o sem acesso direto à
verba destinada à sua subsistência e ao custeio de suas necessidades
básicas Notícia de Fato n.º 178.2026.000086.
Em decisão anteriormente proferida, foram determinadas diligências
perante o INSS, CREAS, Secretaria Municipal de Saúde, 61ª Delegacia
Interativa de Polícia e Defensoria Pública, além de medidas destinadas
à obtenção dos documentos civis do interessado.
Naquela oportunidade, manteve-se provisoriamente a classe de Notícia
de Fato, consignando-se expressamente que a conversão em
Procedimento Administrativo de tutela de interesse individual
indisponível deveria ser avaliada caso as respostas demonstrassem
necessidade de acompanhamento continuado das medidas de proteção
Notícia de Fato nº 178.2026.000086.
Determinou-se, igualmente, que, cumpridas as diligências ou
certificados os respectivos decursos de prazo, os autos retornassem
conclusos para deliberação acerca de arquivamento, conversão, novas
diligências, medida judicial, eventual remessa a outro órgão e
acompanhamento da investigação criminal. Notícia de Fato nº
178.2026.000086.

1. DO RELATÓRIO PSICOSSOCIAL ATUALIZADO

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000178514.01PROM_BCA

Sobreveio resposta do CREAS, juntada em 22/09/2026, contendo
relatório psicossocial atualizado elaborado após nova visita domiciliar
realizada em 17/09/2026. A juntada da resposta encontra-se registrada
nos autos Notícia de Fato n.º 178.2026.000086.
O relatório revela que a situação de vulnerabilidade que motivou a
instauração deste procedimento persiste.
A equipe técnica constatou que B. continua sem acesso direto ao seu
BPC, permanecendo os valores sob movimentação de Ismael. Segundo
as informações fornecidas pelo núcleo familiar, nas três competências
anteriores à visita, o noticiado teria repassado ao beneficiário apenas
R$ 500,00 em dois meses e R$ 400,00 em outro, quantias inferiores ao
valor integral do benefício.
Constatou-se, ainda, que I. permanece na posse do cartão magnético,
respectiva senha e documentos pessoais de B., exercendo, segundo o
relatório, controle sobre a movimentação dos recursos. Embora tenha
sido apresentada mensagem atribuída ao noticiado afirmando que
devolveria os documentos e o cartão, até a elaboração do relatório não
havia confirmação de que essa providência tivesse sido efetivada.
O interessado permanece, portanto, sem documentos pessoais em sua
posse, não tendo sido possível, até então, obter as respectivas
segundas vias.
Por outro lado, o CREAS identificou M. J. R. F., integrante do núcleo
familiar, como pessoa disponível e idônea para auxiliar B. nos atos
administrativos necessários.
No aspecto da autonomia, o relatório indica que B. compreende
informações relacionadas ao seu benefício, embora apresente
limitações para administração autônoma dos recursos e necessite de
apoio em determinados atos. A equipe técnica consignou
expressamente que as limitações identificadas não afastam sua
capacidade de compreender informações, mostrando-se adequadas
medidas de apoio que preservem sua vontade e autonomia, e não
medidas substitutivas automáticas.
Também persistem necessidades relacionadas a alimentação,
medicamentos, atendimento médico e transporte, sendo informado que
o interessado não possui acompanhamento de saúde regular e
apresenta importantes dificuldades de deslocamento em razão das
condições geográficas e de mobilidade.
A equipe concluiu que a situação de risco permanece substancialmente
inalterada, com privação do acesso direto ao benefício, retenção
documental e dependência de repasses parciais e irregulares, razão
pela qual o caso continua em acompanhamento pelo PAEFI.

2. DA INTERVENÇÃO ADMINISTRATIVA PROGRAMADA

O CREAS informou ter pactuado com o núcleo familiar plano de ação
para o dia 05 de outubro de 2026, quando B. será conduzido à sede do
Município.
Está previsto seu encaminhamento:
• à instituição financeira, para providências relativas à conta e ao cartão
do benefício, inclusive eventual bloqueio do cartão atualmente utilizado
e emissão de novo cartão e senha;
• ao CRAS, para início da regularização de sua documentação pessoal;
• ao INSS, para orientação e adoção das providências administrativas
destinadas à cessação da movimentação irregular do benefício por
terceiro e à restituição de sua autonomia financeira.

Trata-se de intervenção concreta, próxima e potencialmente resolutiva,
cujo resultado deverá ser acompanhado por esta Promotoria antes de
eventual adoção de medida judicial, sem prejuízo de atuação imediata
caso sobrevenha situação
de urgência.

3. DAS DILIGÊNCIAS AINDA PENDENTES
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O INSS não respondeu ao Ofício n.º 166/2026/PJBA, circunstância já
certificada em 21/09/2026.
Também permanecem sem resposta, conforme certidão lavrada em
29/09/2026, o Ofício n.º 163/2026/PJBA, dirigido à Secretaria Municipal
de Saúde de Boca do Acre, e o Ofício n.º 164/2026/PJBA, encaminhado
à 61ª Delegacia Interativa de Polícia. Notícia de Fato-178-2026-000086
A Defensoria Pública, por sua vez, recebeu as peças destinadas à
avaliação de atendimento jurídico individual, não se identificando, até o
presente momento, informação conclusiva acerca das medidas
eventualmente adotadas.

4. DA NECESSIDADE DE CONVERSÃO

Os elementos atualmente constantes dos autos superaram a fase de
mera averiguação preliminar.
Não se cuida mais de notícia isolada cuja procedência ainda dependa
de esclarecimentos iniciais.
A nova avaliação psicossocial confirma situação atual e continuada de
vulnerabilidade, caracterizada, entre outros aspectos, por:
a) ausência de acesso direto do interessado ao benefício assistencial;
b) movimentação dos valores por terceiro;
c) retenção de documentos pessoais e cartão bancário;
d) insuficiência e irregularidade dos valores repassados ao beneficiário;
e) dificuldades para obtenção de documentação civil;
f) necessidades de saúde, medicamentos e transporte não
integralmente atendidas;
g) necessidade de acompanhamento socioassistencial continuado;
h) existência de providências administrativas em curso que deverão ser
fiscalizadas até sua efetiva conclusão.

Está configurada, portanto, a hipótese prevista na decisão anterior para
conversão do feito em Procedimento Administrativo destinado à tutela
de interesse individual indisponível, permitindo acompanhamento
continuado e ordenado das medidas necessárias à proteção do
interessado.
Não se verifica, por ora, necessidade de instauração de Inquérito Civil,
pois o objeto permanece concentrado na proteção concreta e individual
da pessoa com deficiência.
Da mesma forma, diante da intervenção administrativa já programada
para 05/10/2026, mostra-se prematuro o ajuizamento imediato de
medida judicial, devendo-se primeiramente aferir o resultado das
providências já articuladas, sem prejuízo da adoção de tutela
jurisdicional caso não seja restabelecido o acesso ao benefício ou
persista a violação de direitos.

5. DISPOSITIVO

Diante do exposto, DETERMINO:

I – DA CONVERSÃO

CONVERTO a Not íc ia  de Fato n . º  178.2026.000086 em
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA TUTELA DE INTERESSE
INDIVIDUAL INDISPONÍVEL, destinado a acompanhar e fiscalizar as
medidas necessárias à proteção de B. da C. R., especialmente quanto:
a) ao restabelecimento de seu acesso direto ao Benefício de Prestação
Continuada – BPC;
b) à cessação da movimentação do benefício por terceiro sem respaldo
jurídico adequado;
c) à recuperação ou substituição do cartão bancário e da respectiva
senha;
d) à obtenção ou restituição de seus documentos pessoais;
e) à preservação de sua autonomia e adoção, quando necessárias, de
medidas de apoio;
f) ao acompanhamento socioassistencial e de saúde;
g) à apuração de eventual ilícito penal relacionado à retenção

de documentos e utilização dos valores do benefício.
Proceda-se à correspondente alteração da classe no MPVirtual.

II – DA RESTRIÇÃO DE ACESSO

MANTENHA-SE a restrição de acesso já determinada, em razão da
presença de informações relativas à saúde, deficiência, situação
socioeconômica, benefício assistencial, endereço residencial,
documentos pessoais, imagens e possível violência patrimonial
intrafamiliar.

III – DO CREAS E DA DILIGÊNCIA DE 05/10/2026

OFICIE-SE ao CREAS, solicitando que mantenha o acompanhamento
prioritário do caso no âmbito do PAEFI e que, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas após a realização das providências programadas para
05/10/2026, encaminhe relatório circunstanciado a esta Promotoria de
Justiça, informando:
a) se B. compareceu à sede do Município;
b) quais providências foram efetivamente adotadas perante o INSS;
c) qual a instituição financeira responsável pelo pagamento do
benefício;
d) se o cartão anteriormente utilizado por Ismael foi bloqueado ou
cancelado;
e) se foi emitido novo cartão e definida nova senha;
f) se B. passou a possuir acesso direto aos valores do benefício;
g) se houve alteração ou exclusão de eventual procurador,
representante ou terceiro anteriormente autorizado;
h) quais providências foram adotadas para emissão das segundas vias
de seus documentos;
i) se os documentos e o cartão anteriormente em poder de Ismael foram
efetivamente restituídos;
j) se houve qualquer intercorrência ou resistência que impeça a
regularização;
k) quais medidas socioassistenciais continuarão necessárias após a
intervenção.

IV – DO INSS

REITERE-SE, com prioridade, o Ofício n.º 166/2026/PJBA,
encaminhando-se novamente cópia das peças essenciais e fixando-se
prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta, consignando-se
expressamente o não atendimento da solicitação anterior e a
situação de vulnerabilidade da pessoa com deficiência.
Deverá o INSS, especialmente, informar:
a) situação atual do BPC;
b) modalidade de pagamento;
c) instituição financeira pagadora;
d) existência de procurador, representante legal ou terceiro autorizado;
e) histórico administrativo de alterações recentes relativas à
representação ou pagamento;
f) medidas disponíveis para bloqueio do cartão atualmente em poder de
terceiro, emissão de novo cartão e alteração de senha;
g) providências necessárias para assegurar que o benefício seja
recebido diretamente pelo titular ou, se necessária alguma forma de
apoio ou representação, por pessoa regularmente habilitada.

V – DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

REITERE-SE o Ofício n.º 163/2026/PJBA, com prazo de 05 (cinco) dias
úteis, requisitando informações atualizadas sobre:
a) unidade de referência do interessado;
b) acompanhamento médico existente;
c) medicamentos de uso contínuo e seu efetivo fornecimento;
d) necessidade de consultas ou exames;
e) possibilidade e necessidade de atendimento domiciliar;
f) necessidade de transporte sanitário ou Tratamento Fora do
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Domicílio;
g) providências concretas destinadas a assegurar continuidade do
cuidado, consideradas as limitações de mobilidade e o difícil acesso à
residência.

VI – DA 61ª DELEGACIA INTERATIVA DE POLÍCIA

REITERE-SE o Ofício n.º 164/2026/PJBA, fixando prazo de 05 (cinco)
dias úteis, para que informe:
a) se foi instaurado inquérito policial ou outro procedimento
investigatório;
b) respectivo número;
c) autoridade responsável;
d) diligências realizadas até o momento;
e) providências relativas à possível retenção dos documentos pessoais;
f) providências relativas à movimentação dos valores do benefício por
terceiro;
g) eventual necessidade de preservação de registros bancários,
imagens, comunicações ou outros elementos sujeitos a perecimento.

VII – DA DEFENSORIA PÚBLICA

OFICIE-SE à Defensoria Pública do Estado do Amazonas, fazendo
referência ao encaminhamento anteriormente realizado, solicitando
confirmação do recebimento e informação acerca da realização ou
agendamento de atendimento jurídico individual
de B. da C. R. e Z. R. da C. S., resguardada a independência funcional
da instituição.

VIII – DA AUTONOMIA DO INTERESSADO

Consigne-se que a condição de pessoa com deficiência não autoriza
presunção de incapacidade civil.
As providências a serem adotadas deverão, sempre que possível,
privilegiar mecanismos de apoio, acessibilidade e preservação da
vontade, das preferências e da autonomia de Benedito, reservando-se
mecanismos substitutivos de exercício da capacidade somente para
hipótese em que sua efetiva necessidade venha a ser concretamente
demonstrada.

IX – DA NOVA CONCLUSÃO

Aportado o relatório relativo às providências de 05/10/2026, ou
imediatamente caso surja notícia de agravamento da situação, voltem
os autos conclusos, independentemente de nova determinação, para
análise:
a) da efetiva restituição do acesso ao benefício;
b) da necessidade de providência judicial destinada à proteção
patrimonial do interessado;
c) da necessidade de atuação perante o INSS ou instituição financeira;
d) da evolução da investigação criminal;
e) da suficiência das medidas de apoio atualmente existentes;
f) das providências necessárias à garantia do atendimento de saúde e
demais necessidades essenciais;
g) de eventual necessidade de atuação de outro órgão ministerial ou
jurisdicional.

Cumpra-se com prioridade.

Boca do Acre/AM, 29 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE ARQUIVAMENTO

NOTICIA DE FATO Nº 232.2026.000015
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Ipixuna/AM
FINALIDADE: Comunicar o arquivamento da presente Notícia de Fato.
DESTINATÁRIOS: Escolas estaduais, Armando de Souza Mendes e
Presidente Castelo Branco.
OBJETO: Apurar interdição das Escolas Estaduais Presidente Castelo
Branco e Armando de
Souza Mendes, no Município de Ipixuna/AM

Ipixuna/AM, 02 de outubro de 2026.

VINICIUS FREIRES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Nº 2026/0000181195.01PROM_IPX

EXTRATO DE PROMOTORIA
RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000173676.01PROM_IPX
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 232.2025.000025
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Ipixuna/AM
FINALIDADE: Recomendar às empresas responsáveis pelas atividades
de distribuição e geração de energia elétrica que, no âmbito de suas
respectivas atribuições e de forma coordenada, adotem providências
imediatas para estabilização do sistema elétrico de Ipixuna/AM, com
prioridade aos serviços públicos essenciais..
DESTINATÁRIOS: Âmbar Energia Amazonas S.A. e Brasil BioFuels
S.A. (BBF)
OBJETO: Regularização do fornecimento de energia elétrica no
Município de Ipixuna/AM, mediante a adoção de medidas emergenciais
e estruturais destinadas a assegurar a continuidade, regularidade,
segurança e adequação do serviço.
Ipixuna/AM, 02 de outubro de 2026.

VINICIUS FREIRES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº Nº
2026/0000173676.01PROM_IPX

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.001757
Origem: Manifestação nº 11.2026.00009167-8
Noticiado: José Cidenei Lobo do Nascimento
Assunto: Direito Eleitoral

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato encaminhada pela Ouvidoria-Geral do
Ministério Público do Estado do Amazonas, originada de manifestação
anônima, na qual se noticia a possível prática de ilícito eleitoral no
Município de Humaitá/AM.

Segundo o relato, em 15 de setembro de 2026, o Prefeito de Humaitá,
José Cidenei Lobo do Nascimento, estaria no Bairro Nova Esperança,
juntamente com seu irmão Felipe Lobo, identificado pelo manifestante
como candidato ao cargo de Deputado Estadual, número 15123,
supostamente ingressando em residências e oferecendo dinheiro com a
finalidade de obtenção de votos durante atividade de campanha.

O noticiante acrescenta que o agente público estaria portando dinheiro
e promovendo a alegada captação de votos em benefício do referido
candidato, indicando como local dos fatos o Bairro Nova Esperança,
Rua Dom José, em Humaitá/AM.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 040.2026.001757
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O expediente registra, ainda, a existência de arquivos anexos à
manifestação.

É o necessário.

I – DA NATUREZA ELEITORAL DOS FATOS

A narrativa apresentada possui inequívoca natureza eleitoral, pois
descreve, em tese, entrega, oferta ou promessa de vantagem
econômica a eleitores com finalidade de obtenção de votos em
benefício de candidato participante das Eleições Gerais de 2026.

Sem antecipar qualquer juízo acerca da existência, autoria ou
comprovação do ilícito narrado, os fatos podem, em tese, repercutir no
âmbito dos ilícitos eleitorais relacionados à captação ilícita de sufrágio,
à corrupção eleitoral e, conforme o desenvolvimento de eventual
investigação, a outras modalidades de ilícito eleitoral.

O ponto determinante para a definição da atribuição ministerial,
contudo, é que o beneficiário eleitoral indicado na notícia é candidato ao
cargo de Deputado Estadual.

II – DA COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL

A Resolução-TSE nº 23.735/2024, que disciplina a apuração dos ilícitos
eleitorais, estabelece expressamente, em seu art. 3º, que a
competência originária é definida pela circunscrição do cargo em
disputa pela pessoa beneficiária.

Dispõe a norma:

Art. 3º. A competência originária para a apuração dos ilícitos de que
trata esta Resolução é definida pela circunscrição do cargo em disputa
pela(o) beneficiária(o) e será:

[...]

II – dos Tribunais Regionais Eleitorais, nas eleições estaduais, federais
e distritais.

A disciplina encontra-se vigente para as Eleições de 2026, inclusive
após as alterações promovidas pela Resolução-TSE nº 23.757/2026.

No caso concreto, a notícia atribui os fatos à atuação destinada a
beneficiar candidato ao cargo de Deputado Estadual, eleição de
circunscrição estadual.

Consequentemente, eventual apuração dos ilícitos eleitorais
decorrentes dos fatos narrados insere-se na competência originária do
Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, e não do Juízo da 17ª Zona
Eleitoral.

A circunstância de os fatos terem ocorrido fisicamente no Município de
Humaitá não modifica essa conclusão, pois, para os ilícitos previstos na
Resolução-TSE nº 23.735/2024, o critério definidor da competência é a
circunscrição do cargo disputado pelo beneficiário, e não simplesmente
o local da prática do fato.

III – DA ATRIBUIÇÃO DA PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL

A definição da competência jurisdicional repercute diretamente na
atribuição do Ministério Público Eleitoral.

Nos termos do art. 72 da Lei Complementar nº 75/1993, compete ao
Ministério Público Federal exercer, junto à Justiça Eleitoral, as funções
do Ministério Público em todas as fases e instâncias do processo
eleitoral.

Especificamente, dispõe o art. 77 da LC nº 75/1993:

Art. 77. Compete ao Procurador Regional Eleitoral exercer as funções
do Ministério Público nas causas de competência do Tribunal Regional
Eleitoral respectivo, além de dirigir, no Estado, as atividades do setor.

Já os Promotores Eleitorais exercem as funções ministeriais perante os
Juízes e Juntas Eleitorais, conforme arts. 78 e 79 do mesmo diploma.

Há, portanto, correspondência entre os níveis de atuação jurisdicional e
ministerial:

• causas de competência do Juízo Eleitoral  atuação do Promotor
Eleitoral;
• causas de competência originária do Tribunal Regional Eleitoral 
atuação da Procuradoria Regional Eleitoral.

Como o fato noticiado diz respeito a alegado ilícito praticado em
benefício de candidatura a Deputado Estadual, eventual atuação
originária compete ao TRE/AM e, consequentemente, a atribuição
ministerial pertence à Procuradoria Regional Eleitoral no Amazonas.

Não altera essa conclusão o fato de a notícia ter sido inicialmente
encaminhada pela Ouvidoria-Geral para distribuição entre as
Promotorias de Justiça de Humaitá com fundamento no Ato nº
112/2024/PGJ. O próprio despacho da Ouvidoria limitou-se a determinar
a distribuição administrativa da demanda para adoção das providências
pertinentes. A definição da atribuição eleitoral deve observar a
legislação eleitoral específica e a instância jurisdicional competente.

IV – DA NECESSIDADE DE REMESSA INTEGRAL DO EXPEDIENTE

Embora a manifestação tenha origem anônima, contém narrativa
relacionada a possível ilícito eleitoral e elementos de individualização do
fato, cabendo ao órgão ministerial eleitoral dotado de atribuição
originária deliberar sobre:

• a suficiência dos elementos apresentados;
• a necessidade de diligências preliminares;
• a instauração do procedimento eleitoral eventualmente cabível;
• a apuração de possível captação ilícita de sufrágio, abuso de poder ou
outro ilícito eleitoral;
• eventual repercussão criminal dos fatos; e
• a adoção das demais medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

Não se mostra adequado que esta Promotoria Eleitoral avance sobre o
mérito ou determine diligências investigatórias antes da remessa, pois
isso importaria exercício de atribuição que, diante da candidatura
beneficiária indicada na própria notícia, pertence ao órgão ministerial
atuante perante o Tribunal Regional Eleitoral.

A providência juridicamente adequada é, portanto, o declínio de
atribuição, com remessa integral dos autos à Procuradoria Regional
Eleitoral no Amazonas.

V – DISPOSITIVO

Ante o exposto, considerando que:

a) os fatos narrados possuem natureza eleitoral;

b) a notícia aponta como beneficiário da suposta prática ilícita candidato
ao cargo de Deputado Estadual nas Eleições de 2026;
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c) o art. 3º, II, da Resolução-TSE nº 23.735/2024 estabelece a
competência originária dos Tribunais Regionais Eleitorais para a
apuração dos ilícitos eleitorais referentes às eleições estaduais; e

d) o art. 77 da Lei Complementar nº 75/1993 atribui ao Procurador
Regional Eleitoral o exercício das funções do Ministério Público nas
causas de competência do respectivo Tribunal Regional Eleitoral,

DECLINO DA ATRIBUIÇÃO para atuação na presente Notícia de Fato
nº 040.2026.001757, em favor da PROCURADORIA REGIONAL
ELEITORAL NO AMAZONAS – PRE/AM.

DETERMINO:

Remetam-se integralmente os autos, inclusive todos os documentos e
anexos eventualmente constantes da Pasta Digital, à Procuradoria
Regional Eleitoral no Amazonas, para conhecimento e adoção das
providências que entender juridicamente cabíveis;

Consigne-se no expediente de encaminhamento que os fatos teriam
ocorrido no Município de Humaitá/AM, no contexto das Eleições Gerais
de 2026, e que a pessoa indicada como beneficiária eleitoral é
apontada na notícia como candidata ao cargo de Deputado Estadual;

Cientifique-se a Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas acerca da presente decisão e da remessa do expediente à
Procuradoria Regional Eleitoral, em atendimento à solicitação de
informação acerca das providências inicialmente adotadas, constante
do despacho de encaminhamento. A Ouvidoria estabeleceu prazo de
até 30 dias para essa comunicação.

Após comprovada a remessa e efetuadas as anotações necessárias no
sistema, dê-se baixa nesta unidade, sem prejuízo de eventual
cooperação ou cumprimento de diligências que venham a ser
posteriormente solicitadas pela Procuradoria Regional Eleitoral.

Cumpra-se.

Humaitá/AM, 18 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Promotor Eleitoral

NOTÍCIA DE FATO Nº 162.2026.000028

NOTICIANTE: Associação da Agricultura Familiar Comunidade Uxi
Igarapé Beem – ASSAF-COUIB
ASSUNTO: Possível omissão do Município de Humaitá na conservação
de estrada vicinal. Comunidade do Uxi. Mobilidade rural. Escoamento
da produção agrícola. Repercussão ambiental.

DECISÃO

VI – DISPOSITIVO

Diante do exposto, DECIDO:

1. PRORROGAÇÃO

PRORROGAR, FUNDAMENTADAMENTE, POR MAIS 30 (TRINTA)
DIAS, o prazo de tramitação da Notícia de Fato nº

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 162.2026.000028

162.2026.000028, diante da necessidade de realização das diligências
abaixo especificadas.

Certifique-se a nova data-limite no sistema.

2. RETIFICAÇÃO DO ASSUNTO

RETIFIQUE-SE o assunto cadastrado no MP Virtual, afastando-se, se
tecnicamente possível, a classificação relacionada a contratos de
consumo/transporte rodoviário.

O cadastro deverá passar a refletir adequadamente o objeto do feito,
relacionado, conforme as categorias disponíveis no sistema, a:

• política pública;
• infraestrutura viária rural;
• conservação de estrada vicinal;
• mobilidade rural;
• acesso a comunidade;
• e eventual repercussão ambiental.

3. CONSULTA À AÇÃO CIVIL PÚBLICA

PROCEDA-SE à consulta atualizada dos autos nº 0001924-
45.2026.8.04.4400, certif icando-se:

a) o juízo perante o qual atualmente tramita;

b) a situação da tutela provisória;

c) eventual modificação, suspensão ou revogação da medida;

d) mapas, croquis, coordenadas ou documentos existentes capazes de
delimitar territorialmente o Ramal do Uchir;

e) eventual informação sobre obras, manutenção ou recuperação do
acesso.

Trasladem-se para esta NF as peças estritamente necessárias à
compreensão da questão.

4. MUNICÍPIO DE HUMAITÁ

SOLICITEM-SE ao Município de Humaitá, por intermédio do Gabinete
do Prefeito e da Secretaria Municipal responsável pela infraestrutura
viária rural, no prazo de 10 dias úteis, as seguintes informações:

a) identificação oficial da estrada conhecida como Ramal do Uxi, Ramal
do Uchir ou outra denominação eventualmente utilizada;

b) extensão aproximada;

c) ponto inicial e final;

d) mapa, croqui ou coordenadas disponíveis;

e) esclarecimento expresso sobre eventual identidade, total ou parcial,
entre o acesso mencionado pela associação e a área discutida na ACP
nº 0001924-45.2026.8.04.4400;

f) situação atual de trafegabilidade;

g) data da última intervenção ou manutenção realizada;

h) natureza das intervenções que, tecnicamente, seriam necessárias
para restabelecimento ou melhoria do tráfego;

i) existência de projeto, plano de manutenção, levantamento técnico ou
orçamento;
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j) existência de solicitação ou obtenção de licença, autorização ou
manifestação ambiental para eventual intervenção;

k) informação sobre eventual entendimento administrativo de que a
decisão judicial proferida na ACP impede ou limita a realização de
manutenção;

l) rotas alternativas eventualmente disponíveis.

5. REPERCUSSÕES SOBRE SERVIÇOS ESSENCIAIS

No mesmo expediente, SOLICITE-SE ao Município informação
específica quanto à eventual repercussão das condições da estrada
sobre:

• transporte escolar;
• acesso de ambulâncias e equipes de saúde;
• atendimento de emergências;
• transporte de insumos;
• escoamento da produção agrícola;
• acesso da população a serviços públicos;
• e eventual situação de isolamento de famílias.

Se houver suspensão ou comprometimento de serviço essencial em
razão da estrada, deverão ser informadas as medidas emergenciais
adotadas ou planejadas.

6. MANIFESTAÇÃO AMBIENTAL

SOLICITE-SE ao IPAAM, encaminhando-se cópia da representação, do
conjunto fotográfico e da decisão judicial pertinente, que, no prazo de
10 dias úteis, informe, sob perspectiva estritamente técnica e ambiental:

a) se intervenções de conservação em acesso já existente podem ser
realizadas sem nova supressão de vegetação;

b) quais modalidades de manutenção eventualmente demandam
licenciamento, autorização ou outra providência ambiental;

c) quais cautelas técnicas devem ser observadas;

d) se intervenções de drenagem, recuperação de pontos de atoleiro,
estabilização de solo ou obras similares podem ser executadas de
forma ambientalmente compatível;

e) quais atividades devem ser evitadas para impedir agravamento do
dano ambiental;

f) se entende necessária vistoria técnica prévia na área.

Não se solicita ao IPAAM interpretação da ordem judicial, mas
manifestação técnica acerca da viabilidade ambiental das possíveis
intervenções.

7. ASSOCIAÇÃO NOTICIANTE

SOLICITE-SE à ASSAF-COUIB, no prazo de 10 dias úteis,
complementação das informações, especialmente:

a) indicação da localização dos trechos retratados nas fotografias;

b) datas aproximadas das imagens;

c) vídeos ou fotografias mais recentes, caso disponíveis;

d) extensão aproximada dos trechos atualmente críticos;

e) indicação dos pontos de alagamento, atoleiro ou interrupção;

f) confirmação do número aproximado de famílias que utilizam a
estrada;

g) informação sobre moradores, produtores ou comunidades que
tenham ficado temporariamente isolados;

h) repercussão sobre transporte escolar;

i) repercussão sobre acesso a atendimento de saúde;

j) repercussão sobre o escoamento da produção;

k) eventual documentação relativa ao fornecimento de produtos ao
PAA, CONAB, escolas ou outros programas públicos;

l) indicação dos contatos dos representantes que possam acompanhar
eventual inspeção ministerial.

8. INSPEÇÃO

Recebidas as informações acima, AVALIE-SE a realização de inspeção
minis ter ia l  no local ,  inc lus ive com regist ro fotográf ico e
georreferenciamento dos pontos críticos, preferencialmente com
participação de representante técnico do Município e, se necessário, do
órgão ambiental.

Caso as respostas demonstrem situação urgente de isolamento ou
impossibilidade de acesso a serviço essencial, os autos deverão
retornar conclusos antes do vencimento dos prazos restantes, para
avaliação de inspeção imediata.

9. RELACIONAMENTO COM A AÇÃO JUDICIAL

Confirmada a coincidência territorial entre o Ramal do Uxi e a área
abrangida pela ACP nº 0001924-45.2026.8.04.4400, e demonstrada a
necessidade de realização de intervenções materiais na via, façam-se
os autos conclusos para análise da conveniência de peticionamento na
própria ação judicial, especialmente para:

• comunicação do fato superveniente;
• esclarecimento do alcance da tutela;
• definição das intervenções ambientalmente permitidas;
• ou eventual adequação da medida judicial, preservada a tutela
ambiental.

10. VEDAÇÃO À DETERMINAÇÃO PREMATURA DE OBRAS

Por ora, NÃO SE SOLICITE AO MUNICÍPIO a execução imediata de
terraplenagem, abertura, ampliação, patrolamento, aterro, supressão
vegetal ou intervenção material na via, até que:

seja delimitada a área;

seja esclarecida a incidência da tutela judicial;

sejam obtidas as informações ambientais necessárias.

Essa cautela não impede a adoção de medidas emergenciais não
invasivas de proteção à população, caso identificada situação concreta
de risco.

11. PUBLICAÇÃO

Considerando o interesse coletivo da matéria e a repercussão sobre
comunidade rural, PUBLIQUE-SE extrato da presente decisão no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas –
DOMPE, fazendo constar:

• número da Notícia de Fato;
• objeto;
• prorrogação por 30 dias;
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• realização de diligências para apuração das condições da estrada;
• necessidade de compatibilização entre mobilidade rural e proteção
ambiental;
• e existência de ação judicial relacionada à área.

Não deverão constar no extrato dados pessoais desnecessários dos
associados.

12. CONTROLE E RETORNO

Cumpridas as diligências, não se aguarde o encerramento dos 30 dias.

Façam-se os autos imediatamente conclusos para deliberação quanto:

• ao encerramento da Notícia de Fato;
• à instauração de procedimento próprio;
• à adoção de providência resolutiva junto ao Município;
• à realização de inspeção;
• ou ao peticionamento na ACP nº 0001924-45.2026.8.04.4400.

Cumpra-se com prioridade.

Humaitá/AM, data registrada no sistema.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM

NOTÍCIA DE FATO Nº 162.2026.000017

NOTICIANTE: Flávio Ribeiro Nunes
NOTICIADA: Companhia Humaitaense de Água e Saneamento –
COHASB
ASSUNTO: Qualidade da água fornecida no Bairro Nova Esperança.
Serviço público de abastecimento. Potabilidade. Saúde coletiva. Direito
do consumidor.

DECISÃO

Trata-se de Notícia de Fato instaurada para apurar possível
inadequação da qualidade da água fornecida pela Companhia
Humaitaense de Água e Saneamento – COHASB aos moradores do
Bairro Nova Esperança, nesta cidade. O procedimento foi registrado em
3 de agosto de 2026 e possui prazo atualmente lançado até 2 de
outubro de 2026.

O noticiante Flávio Ribeiro Nunes relatou que, por vários dias, a água
fornecida às residências do Bairro Nova Esperança estaria chegando às
torneiras com elevada quantidade de lama e barro, impossibilitando sua
utilização para consumo, preparo de alimentos, higiene pessoal e
lavagem de roupas.

Informou, ainda, ser pessoa com deficiência física e portador de doença
grave, afirmando que ele e sua família passaram a adquirir água
mineral e a deslocar-se para outro bairro para realizar atividades
básicas de higiene, apesar de continuarem pagando regularmente pelo
serviço de abastecimento.

Os autos contêm, inclusive, registros de comunicação mantida pelo
consumidor com a própria COHASB, nas quais se verifica que a
empresa tinha ciência da situação e informou que providenciaria
verificação e limpeza da rede. As imagens juntadas às páginas 5 a 8
demonstram que o consumidor reiterou a reclamação por vários dias e
registrou visualmente a água com aspecto fortemente turvo.

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 162.2026.000017

Em decisão anterior, reconheceu-se que os fatos indicavam possível
deficiência na prestação de serviço público essencial, com repercussão
coletiva e potencial risco à saúde, determinando-se diligências
destinadas a verificar a extensão da ocorrência, sua causa e a
qualidade da água distribuída.

Na mesma oportunidade, reconheceu-se a prevenção desta Notícia de
Fato em relação à NF nº 162.2026.000018, instaurada posteriormente a
partir de reclamação de outra moradora da mesma rua e envolvendo a
mesma empresa, período e alteração da qualidade da água.

Foi requisitado à COHASB que prestasse informações sobre a
persistência do problema, localidades atingidas, origem da presença de
lama e sedimentos, providências corretivas, análises de qualidade da
água, reclamações registradas e eventual fornecimento alternativo de
água potável.

Também se determinou à Secretaria Municipal de Saúde, por
intermédio da Vigilância Sanitária ou Ambiental, a realização de
inspeção no Bairro Nova Esperança, com coleta de amostras, análise
da potabilidade e avaliação da existência de risco à saúde.

Sobreveio resposta da COHASB.

Segundo a companhia, o problema estaria relacionado a interrupções
no fornecimento de energia elétrica, que provocariam o desligamento
das bombas, acúmulo de sedimentos no sistema e, após o
restabelecimento da energia, arraste desse material para a rede em
razão da turbulência causada pelo religamento.

A COHASB reconheceu que a ocorrência foi verificada com maior
intensidade no Bairro Nova Esperança e informou que o abastecimento
da localidade é realizado pelos poços tubulares PT-36 e PT-47.

Informou, ainda, estar realizando monitoramento diário dos dois poços,
abertura de pontas da rede para eliminação de sedimentos, limpeza
periódica e acompanhamento visual da qualidade da água.

Contudo, no ponto tecnicamente mais relevante, a companhia
reconheceu expressamente que ainda não haviam sido realizadas
coletas e análises laboratoriais da água distribuída, em razão da
inexistência de contrato ou instrumento formalizado com instituição
credenciada, acrescentando que as coletas inicialmente previstas para
agosto haviam sido postergadas para setembro de 2026.

A COHASB informou também que não existiriam registros formais de
reclamações relacionadas ao problema, apesar de os próprios autos
conterem comunicações do noticiante à companhia, e noticiou estudo
acerca da viabilidade de perfuração de novo poço tubular em local
diverso como possível solução definitiva.

Até o presente momento, não consta resposta da Secretaria Municipal
de Saúde/Vigilância Sanitária à diligência determinada.

É o relatório.

I – DA NECESSIDADE DE PROSSEGUIMENTO

A presente Notícia de Fato não comporta arquivamento neste momento.

A resposta apresentada pela COHASB esclarece uma possível causa
operacional para o aspecto turvo da água, mas não demonstra que a
água fornecida durante a ocorrência atendia aos padrões de
potabilidade ou que não oferecia risco à saúde
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dos consumidores.

A hipótese apresentada pela prestadora — arraste de sedimentos após
interrupções de energia — constitui explicação técnica inicial, mas não
substitui análise laboratorial.

A questão central da investigação permanece, portanto, sem resposta:
a água distribuída no Bairro Nova Esperança durante os episódios
descritos encontrava-se própria para consumo humano e atendia aos
parâmetros técnicos aplicáveis?

Essa conclusão não pode ser extraída exclusivamente de inspeção
visual ou da normalização posterior da aparência da água.

A própria COHASB reconhece a inexistência, até a data de sua
manifestação, das análises laboratoriais necessárias.

Também não foi cumprida a diligência dirigida à Secretaria Municipal de
Saúde/Vigilância Sanitária, justamente o órgão chamado a fornecer
avaliação técnica independente acerca da qualidade da água e do
eventual risco sanitário.

Há, assim, diligências essenciais ainda pendentes.

I I  –  DA SUPERVENIÊNCIA DE PROCEDIMENTOS MAIS
ABRANGENTES

Embora esta Notícia de Fato tenha sido reconhecida inicialmente como
preventiva em relação à NF nº 162.2026.000018, verifica-se que o tema
da qualidade da água distribuída pela COHASB já integra procedimento
institucional de alcance mais amplo.

Tramita nesta Promotoria o Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas nº 163.2025.000023, destinado
ao acompanhamento da prestação do serviço público de abastecimento
de água, incluindo aspectos relacionados à qualidade, potabilidade,
manutenção do sistema, atuação da COHASB e do Município e controle
sanitário.

Também tramita o Inquérito Civil nº 163.2026.000010, relacionado à
regularidade ambiental e hídrica dos poços utilizados no sistema de
abastecimento.

A existência desses procedimentos não torna inúteis os elementos
reunidos nesta Notícia de Fato.

Ao contrário: a reclamação de Flávio Ribeiro Nunes constitui ocorrência
concreta e documentada de possível falha no serviço, identifica
precisamente a localidade atingida e, a partir da resposta da própria
companhia, individualiza os poços PT-36 e PT-47.

Por isso, os elementos produzidos neste feito deverão ser aproveitados
nos procedimentos estruturais já existentes, evitando-se futura
fragmentação da atuação ministerial.

III – DA AUSÊNCIA DE RESPOSTA DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Merece registro específico a ausência, até o momento, de resposta da
Secretaria Municipal de Saúde.

A diligência anteriormente determinada não possui caráter meramente
burocrático.

Solicitou-se inspeção do Bairro Nova Esperança, coleta de amostras,
análise da potabilidade da água e avaliação de eventual risco sanitário.

Tais providências possuem relevância direta para a proteção da saúde
coletiva.

A inércia administrativa não pode transformar-se em impedimento à
adequada instrução do procedimento, sobretudo quando a própria
prestadora reconheceu que não possuía resultados laboratoriais da
água fornecida.

A requisição deverá, portanto, ser reiterada em caráter urgente e final,
com prazo objetivo.

IV – DA NECESSIDADE DE ATUALIZAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA
COHASB

A companhia afirmou, em manifestação datada de 28 de agosto de
2026, que pretendia realizar as análises laboratoriais durante o mês de
setembro.

O prazo temporal anunciado pela própria prestadora encontra-se em
curso.

Não é suficiente, nesta etapa, nova manifestação genérica sobre
tratativas administrativas.

Impõe-se exigir:

• comprovação de que as coletas foram efetivamente realizadas;
• identificação do laboratório;
• indicação dos locais e datas das coletas;
• parâmetros avaliados;
• laudos e resultados já disponíveis;
• e conclusão técnica sobre a potabilidade.

Caso ainda não tenham sido realizadas, a COHASB deverá explicar
documentalmente a razão e indicar providência concreta e prazo certo
para execução.

V – DA PRORROGAÇÃO EXCEPCIONAL

A Notícia de Fato possui prazo atualmente registrado até 2 de outubro
de 2026.

Considerando:

• a pendência de análise laboratorial da água;
• a ausência de resposta da Vigilância Sanitária;
• a necessidade de atualização das informações prometidas pela
COHASB;
• a necessidade de verificar diretamente com o noticiante se a
ocorrência persiste;
• e a necessidade de trasladar os elementos aos procedimentos
estruturais correlatos,

mostra-se necessária a prorrogação excepcional do prazo por mais 30
dias, exclusivamente para conclusão dessas providências.

O prazo ora concedido não deverá ser utilizado para manutenção
indefinida deste feito.

Concluídas as diligências, a questão deverá ser concentrada no
procedimento estrutural adequado.

VI – DISPOSITIVO

Diante do exposto, DECIDO:

1. PRORROGAÇÃO

PRORROGAR, EXCEPCIONALMENTE, POR MAIS 30 (TRINTA) DIAS,
o prazo de tramitação da Notícia de Fato nº 162.2026.000017, diante da
necessidade de conclusão das diligências técnicas e administrativas
ainda pendentes.
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Certifique-se a nova data-limite no sistema.

2. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / VIGILÂNCIA SANITÁRIA

REITERE-SE, EM CARÁTER URGENTE E FINAL, à Secretaria
Municipal de Saúde de Humaitá, por intermédio da Vigilância Sanitária
ou setor técnico competente, a solicitação anteriormente expedida.

No prazo de 5 (cinco) dias úteis, deverá informar:

a) se realizou a inspeção anteriormente solicitada;
b) quais locais foram vistoriados;
c) se houve coleta de amostras;
d) quais pontos foram utilizados para coleta;
e) se foram realizadas análises laboratoriais;
f) os resultados obtidos;
g) manifestação técnica expressa acerca da potabilidade da água;
h) eventual risco identificado à saúde dos consumidores;
i) providências sanitárias adotadas.

Caso a diligência não tenha sido realizada, deverá o órgão:

justificar expressamente a omissão;

informar a autoridade ou setor responsável;

providenciar imediatamente a inspeção e a coleta;

encaminhar relatório preliminar tão logo realizada a diligência;

remeter posteriormente os resultados laboratoriais definitivos.

Constará do expediente que nova ausência injustificada de resposta
será certificada e submetida à apreciação ministerial, sem nova
reiteração.

3. COHASB – ANÁLISES LABORATORIAIS

OFICIE-SE à COHASB, concedendo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis
para que apresente:

a) comprovação das coletas de água anunciadas para setembro de
2026;
b) identificação do laboratório ou instituição responsável;
c) cópia de contrato, convênio, instrumento de cooperação, requisição
de serviço ou documento equivalente;
d) indicação das datas das coletas;
e) identificação dos pontos de coleta, especialmente no Bairro Nova
Esperança e nos sistemas relacionados aos poços PT-36 e PT-47;
f) parâmetros físicos, químicos e microbiológicos avaliados;
g) laudos laboratoriais integrais já disponíveis;
h) conclusão técnica sobre a potabilidade da água;
i) providências adotadas caso tenha sido identificado resultado fora dos
parâmetros admitidos.

4. CASO AS ANÁLISES AINDA NÃO TENHAM SIDO REALIZADAS

Caso as coletas e análises ainda não tenham ocorrido, a COHASB
deverá:

a) apresentar justificativa circunstanciada;
b) comprovar documentalmente as providências adotadas até o
momento;
c) informar instituição responsável ou processo administrativo de
contratação em curso;
d) apresentar cronograma certo para realização das coletas e obtenção
dos resultados;
e) indicar as medidas preventivas adotadas enquanto inexiste
comprovação laboratorial da potabilidade.

5. POÇOS PT-36 E PT-47

A COHASB deverá também apresentar informação atualizada acerca
dos poços PT-36 e PT-47, incluindo:

• situação operacional;
• intervenções realizadas;
• datas das últimas limpezas e manutenções;
• ocorrência de novas interrupções de energia;
• episódios posteriores de turbidez;
• procedimentos utilizados para eliminação de sedimentos;
• e providências adotadas para impedir a recorrência do problema.

6. ESTUDO PARA NOVO POÇO

REQUISITE-SE atualização do estudo anunciado pela COHASB para
eventual perfuração de novo poço tubular, informando:

a) se o estudo foi iniciado;
b) responsável técnico;
c) estágio atual;
d) justificativa técnica;
e) previsão de conclusão;
f) estimativa de custo;
g) eventual disponibilidade orçamentária;
h) e se a medida permanece considerada necessária.

7. REGISTRO DAS RECLAMAÇÕES DOS CONSUMIDORES

A COHASB deverá esclarecer a afirmação de que não constariam
reclamações formais relacionadas ao problema, considerando que os
autos possuem registros de comunicação do próprio noticiante com a
empresa.

Deverá informar:

a) qual procedimento é exigido para que reclamação seja considerada
formal;
b) se comunicações realizadas por WhatsApp são registradas;
c) se há número de protocolo para atendimentos dessa natureza;
d) se a reclamação de Flávio Ribeiro Nunes foi cadastrada;
e) caso negativo, a razão de não ter sido registrada;
f) quais mecanismos atualmente existem para registro, rastreamento e
acompanhamento de reclamações dos usuários.

8. CONTATO COM O NOTICIANTE

CONTATE-SE Flávio Ribeiro Nunes, preferencialmente por telefone ou
WhatsApp, certificando-se:

a) se a água fornecida em sua residência atualmente apresenta
condições visuais normais;
b) se voltaram a ocorrer episódios de lama, barro ou sedimentos;
c) a data aproximada do último episódio;
d) se outros moradores da Rua Dom José ou do Bairro Nova Esperança
continuam enfrentando o problema;
e) se continua adquirindo água mineral;
f) se ainda necessita deslocar-se para outro bairro para realizar higiene
pessoal;
g) se houve qualquer agravamento ou intercorrência de saúde que ele
relacione à água.

Não se requisitem dados médicos além daqueles estritamente
necessários à delimitação do fato.

9. MÍDIAS

CERTIFIQUE-SE a regular disponibilidade e possibilidade de
reprodução do vídeo e dos áudios juntados aos autos,
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preservando-se os arquivos para eventual aproveitamento nos
procedimentos correlatos.

10. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 163.2025.000023

TRASLADE-SE cópia integral das peças relevantes desta Notícia de
Fato ao Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Políticas
Públicas nº 163.2025.000023, especialmente:

• comunicação inicial;
• imagens e mídias;
• decisão anterior;
• resposta da COHASB;
• identificação dos poços PT-36 e PT-47;
• informações acerca da ausência de análise laboratorial;
• e a presente decisão.

Consigne-se naquele procedimento que se trata de ocorrência concreta
relacionada ao objeto estrutural já acompanhado.

11. INQUÉRITO CIVIL Nº 163.2026.000010

TRASLADEM-SE igualmente ao Inquérito Civil nº 163.2026.000010 as
peças pertinentes aos aspectos ambientais e hídricos dos poços,
especialmente:

• identificação e localização dos PT-36 e PT-47;
• informações sobre sedimentação;
• manutenção e limpeza;
• ausência de análise laboratorial;
• e eventual projeto de novo poço.

12. NOTÍCIA DE FATO Nº 162.2026.000018

Considerando a identidade de objeto já reconhecida entre esta NF e a
NF nº 162.2026.000018, certifique-se nos autos o cumprimento das
providências de reunião, apensamento, traslado ou baixa anteriormente
determinadas, evitando-se duplicação documental desnecessária.

13. PUBLICAÇÃO

PUBLIQUE-SE a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE, fazendo constar:

• número do procedimento;
• objeto;
• prorrogação excepcional;
• determinação de diligências técnicas;
• e necessidade de comprovação laboratorial da qualidade da água.

Não deverão constar dados referentes à condição clínica ou deficiência
do noticiante.

14. RETORNO DOS AUTOS

Cumpridas as diligências ou sobrevindo informação que indique risco
atual à saúde, água imprópria para consumo ou persistência relevante
da ocorrência, os autos deverão retornar imediatamente conclusos,
independentemente do término do prazo.

Nessa hipótese, será avaliada a necessidade de:

• recomendação;
• fornecimento emergencial de água potável;
• comunicação pública de risco;
• proposta de compromisso de ajustamento de conduta;
• adoção de medidas no PA nº 163.2025.000023;
• e eventual medida judicial cabível.

Não surgindo risco atual e comprovada a superação do episódio,
deverão os autos igualmente retornar conclusos para avaliação do
arquivamento desta Notícia de Fato, com concentração definitiva do
acompanhamento no procedimento estrutural já existente.

Cumpra-se com urgência.

Humaitá/AM, data registrada no sistema.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO DE
POLÍTICA PÚBLICA Nº 163.2025.000031

INTERESSADO: Bruno Cesar Pinheiro Custódio
ÓRGÃO ACOMPANHADO: Município de Humaitá/AM
ASSUNTO: Saneamento básico. Drenagem urbana. Infraestrutura
urbana.
OBJETO: Regularização da drenagem urbana, saneamento, instalação
de manilhas, escoamento de águas pluviais e mitigação de riscos
sanitários nas ruas Catuaba, Professora Maria Cabral e Romeu/Romeu
Botelho, bairro São Cristóvão, Humaitá/AM.

DECISÃO

Trata-se de Procedimento Administrativo de Acompanhamento de
Política Pública, instaurado por conversão da Notícia de Fato nº
163.2025.000031, com a finalidade de acompanhar as providências
administrativas destinadas à regularização da drenagem urbana,
saneamento, instalação de manilhas, escoamento de águas pluviais e
mitigação dos riscos sanitários nas ruas Catuaba, Professora Maria
Cabral e Romeu/Romeu Botelho, situadas no bairro São Cristóvão,
Município de Humaitá/AM.

O procedimento teve origem em representação formulada por Bruno
Cesar Pinheiro Custódio, que relatou ausência de drenagem adequada
e de saneamento nas referidas vias, com existência de valas abertas,
acúmulo de águas e resíduos, proliferação de vetores, prejuízos à
mobilidade urbana e riscos à salubridade dos moradores.

Durante a instrução inicial, a Secretaria Municipal de Infraestrutura,
Obras e Serviços Públicos — SEMINF informou a existência de
procedimentos administrativos destinados à aquisição de artefatos de
concreto e manilhas, ata de registro de preços e contratação de
empresa especializada, afirmando, ainda, que teriam sido realizadas
intervenções na Rua Romeu Botelho e que as demais vias estariam
incluídas em planejamento para execução posterior.

As informações prestadas pelo Município, contudo, não foram
acompanhadas de cronograma individualizado e vinculante para a
execução das intervenções pendentes, previsão objetiva para seu início
e conclusão, ordem de serviço específica, contrato correspondente ou
relatório técnico atualizado e individualizado capaz de demonstrar a
solução dos problemas nas vias objeto deste procedimento.

Em razão disso, a Notícia de Fato foi convertida em Procedimento
Administrativo de acompanhamento de política pública, justamente para
permitir ao Ministério Público acompanhar a efetiva materialização das
providências que haviam sido anunciadas pelo Poder Público Municipal.

Na sequência, foram expedidas novas requisições à Prefeitura
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Municipal de Humaitá/AM e à SEMINF, buscando esclarecimentos
objetivos acerca do estágio atual das intervenções, cronograma de
obras, medidas emergenciais, disponibilidade orçamentária e demais
providências necessárias à regularização da situação.

O interessado, por sua vez, apresentou informações atualizadas,
afirmando que a situação não teria sido solucionada pelo Município.

Segundo relatado, o próprio interessado adquiriu, com recursos
particulares, manilhas destinadas à Rua Professora Maria Cabral e a
trecho da Rua Catuaba, diante da ausência de atuação municipal.

Afirmou, igualmente, que a Rua Romeu Botelho não teria recebido
intervenção de drenagem ou instalação de manilhas suficiente para
solucionar a situação, permanecendo vala aberta, com acúmulo de
resíduos, atração de animais e riscos à saúde pública.

Relatou, ainda, a persistência de problemas na Rua Catuaba, inclusive
com comprometimento da passagem de veículos e pedestres, bem
como a existência de pontos de escoamento inadequado, acúmulo de
água, lixo, proliferação de vetores e prejuízo à mobilidade dos
moradores.

Há, portanto, divergência material relevante entre as informações
anteriormente prestadas pela Administração Municipal e a realidade
atual descrita pelo interessado.

Tal circunstância motivou nova requisição ministerial destinada
justamente a permitir ao Município esclarecer a situação e apresentar
documentação técnica atualizada.

Todavia, conforme certidão juntada aos autos, a Prefeitura Municipal de
Humaitá/AM e a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e
Serviços Públicos — SEMINF, embora regularmente oficiadas, não
apresentaram as informações e documentos requisitados, tendo
transcorrido in albis o prazo concedido.

É o relatório.

I — DA NECESSIDADE DE JUDICIALIZAÇÃO

A Constituição da República atribui ao Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conferindo-lhe legitimidade para promover o
inquérito civil e a ação civil pública para proteção do patrimônio público
e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos,
nos termos dos arts. 127 e 129, incisos II e III.

O saneamento básico constitui serviço público essencial e compreende,
entre seus componentes, a drenagem e o manejo das águas pluviais
urbanas, encontrando-se diretamente relacionado à proteção da saúde,
do meio ambiente, da segurança e da qualidade de vida da população.

Compete ao Poder Público Municipal, dentro da esfera de suas
atribuições, adotar providências destinadas à adequada prestação dos
serviços públicos locais, manutenção da infraestrutura urbana e
prevenção de situações que exponham a população a riscos sanitários
e ambientais.

No caso em análise, não se está diante de mera pretensão destinada à
melhoria estética ou ordinária de determinada via pública.

Os elementos reunidos apontam, em tese, para situação envolvendo
valas abertas, deficiência de drenagem, acúmulo de águas e resíduos,
proliferação de vetores,

comprometimento da circulação de pessoas e veículos e potencial risco
sanitário, alcançando interesses que ultrapassam a esfera individual do
noticiante.

Durante período considerável, o Ministério Público privilegiou a solução
extrajudicial e o acompanhamento das medidas anunciadas pela
própria Administração Municipal.

O Município teve oportunidade de informar as providências adotadas e,
em momento anterior, comunicou a existência de processos
administrativos, aquisição de materiais, contratação e planejamento de
obras.

A opção inicial pelo acompanhamento administrativo mostrou-se
adequada exatamente porque havia expectativa objetiva de solução
voluntária.

O quadro, entretanto, modificou-se.

Além de não haver demonstração documental de que as providências
anunciadas tenham sido efetivamente implementadas de maneira
suficiente, foram apresentadas informações atuais indicando a
persistência dos problemas, inclusive em contradição com afirmações
anteriormente formuladas pela Administração.

Mais relevante ainda, diante da nova oportunidade conferida pelo
Ministério Público para esclarecer a divergência e demonstrar as
providências concretamente adotadas, o Município e a SEMINF
permaneceram silentes.

A atuação extrajudicial, portanto, atingiu seu limite de efetividade.

Não se mostra razoável perpetuar procedimento administrativo
destinado apenas a reiterar requisições já não atendidas, enquanto
persistem notícias de situação potencialmente lesiva ao meio ambiente
urbano, à saúde pública, à mobilidade e à segurança da população.

Nesse cenário, a tutela judicial mostra-se adequada para que sejam
definidas obrigações concretas, prazos verificáveis e medidas
coercitivas capazes de assegurar a implementação das providências
necessárias.

O Superior Tribunal de Justiça possui precedente específico
reconhecendo a possibilidade de intervenção judicial diante da omissão
na implantação de saneamento básico, assentando que, em situações
dessa natureza, não há discricionariedade administrativa absoluta e que
a tutela do mínimo existencial pode prevalecer diante de alegações
genéricas de ausência de previsão orçamentária.

II — DA SUFICIÊNCIA DOS ELEMENTOS PARA A PROPOSITURA
DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

Os elementos existentes já permitem identificar, para fins de
ajuizamento:

a) a existência de problema concreto relacionado à drenagem e
infraestrutura urbana;

b) a potencial repercussão coletiva da deficiência do serviço;

c) a persistência de riscos sanitários e prejuízos à mobilidade;

d) o conhecimento inequívoco do Município acerca da situação;

e) a existência de anteriores compromissos e providências
administrativas anunciadas pelo próprio Poder Público;

f) a ausência de comprovação de conclusão das medidas prometidas;
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g) a notícia atual de persistência das irregularidades;

h) a existência de divergência entre a versão administrativa e as
informações atuais prestadas pelo interessado; e

i) o não atendimento das últimas requisições expedidas pelo Ministério
Público.

A continuidade indefinida da via extrajudicial, nessas condições, seria
destituída de utilidade prática.

Também não se mostra imprescindível instaurar novo procedimento
investigatório apenas para reproduzir o conjunto de documentos já
existente, quando o acervo disponível se mostra suficiente para permitir
o acesso à jurisdição, sem prejuízo da produção de prova técnica no
curso da demanda.

O inquérito civil constitui instrumento relevante de formação da
convicção ministerial, mas não é condição de procedibilidade da Ação
Civil Pública, podendo a demanda ser proposta quando já disponíveis
elementos informativos suficientes. A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça reconhece expressamente essa possibilidade.

III — DO ENCERRAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O presente feito foi instaurado para acompanhar e fiscalizar política
pública, enquadrando-se no art. 45, II, da Resolução nº 006/2015-
CSMP/MPAM.

A partir do momento em que se conclui pela necessidade de
judicialização e se determina o ajuizamento da ação coletiva
correspondente, deixa de haver utilidade na manutenção paralela do
presente Procedimento Administrativo com idêntico objeto.

O arquivamento, neste caso, não decorre de inexistência de
fundamento para atuação ministerial.

Ao contrário, decorre justamente da conclusão de que a atuação
extrajudicial revelou-se insuficiente e de que os elementos reunidos
justificam a transferência da tutela da matéria para a esfera jurisdicional.

Nos termos do art. 49 da Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM, os
Procedimentos Administrativos previstos no art. 45, II e IV, são
arquivados no próprio órgão de execução, sem necessidade de
remessa dos autos ao Conselho Superior do Ministério Público para
homologação.

Assim, o encerramento deverá ocorrer após a efetiva propositura da
Ação Civil Pública e a juntada aos presentes autos do respectivo
comprovante de distribuição.

IV — DISPOSITIVO

Diante do exposto, DETERMINO:

1. AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

AJUÍZE-SE AÇÃO CIVIL PÚBLICA, COM PEDIDO DE TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA, em face do MUNICÍPIO DE
HUMAITÁ/AM e do PREFEITO MUNICIPAL DE HUMAITÁ/AM, JOSÉ
CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, observada, quanto a este último, a
individualização na petição inicial das obrigações e providências de
natureza funcional cuja adoção dependa de atuação própria do Chefe
do Poder Executivo Municipal.

A ação deverá ter por objeto a obtenção de tutela jurisdicional destinada
à regularização da drenagem urbana, saneamento, escoamento de
águas pluviais e infraestrutura das ruas Catuaba, Professora Maria
Cabral e Romeu/Romeu Botelho,

bairro São Cristóvão, Humaitá/AM.

2. DOS PEDIDOS A SEREM FORMULADOS NA ACP

Na elaboração da petição inicial, deverão ser avaliados, especialmente,
os seguintes pedidos:

a) determinação para que os réus adotem, em prazo emergencial a ser
fixado judicialmente, medidas destinadas à eliminação ou mitigação
imediata das situações de risco decorrentes de valas abertas, acúmulo
de águas, lixo, deficiência de escoamento e obstáculos relevantes à
circulação de pessoas e veículos;

b) realização de vistoria técnica atualizada nas ruas Catuaba,
Professora Maria Cabral e Romeu/Romeu Botelho, com elaboração de
relatório circunstanciado e registro fotográfico;

c) apresentação de projeto ou solução técnica de engenharia adequada
para a drenagem dos locais afetados, incluindo instalação de manilhas,
galerias, caixas de passagem ou outras estruturas tecnicamente
indicadas;

d) apresentação de cronograma físico de execução, com indicação das
etapas e dos respectivos prazos;

e) execução integral das obras e serviços tecnicamente necessários à
regularização da drenagem e do escoamento das águas pluviais;

f) limpeza e desobstrução das áreas atingidas, com retirada de resíduos
e eliminação dos focos de acúmulo de águas;

g) adoção de providências destinadas à restauração das condições
adequadas de mobilidade de pedestres e veículos;

h) comprovação periódica, no processo judicial, do cumprimento das
etapas estabelecidas;

i) fixação de multa diária suficiente e proporcional para o caso de
descumprimento das obrigações e prazos judicialmente estabelecidos;

j) autorização para adoção de outras medidas executivas necessárias à
efetividade da decisão, na forma do art. 536 do Código de Processo
Civil.

Os pedidos deverão priorizar o resultado material a ser alcançado,
permitindo que a solução específica de engenharia seja estabelecida
com fundamento técnico, evitando-se vincular a tutela judicial
exclusivamente a determinada quantidade ou modalidade de manilhas
sem prévia avaliação profissional.

3. TUTELA DE URGÊNCIA

Na petição inicial, deverá ser formulado pedido de tutela provisória
destinado, ao menos, a obrigar os demandados a:

I — realizar vistoria técnica imediata nos locais indicados;

II — identificar situações de risco sanitário, estrutural ou à mobilidade;

III — executar medidas emergenciais de contenção, limpeza,
sinalização, drenagem provisória ou outras tecnicamente indicadas;

IV — apresentar cronograma para execução das intervenções
definitivas.

4. INSTRUÇÃO DA AÇÃO
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Instrua-se a Ação Civil Pública com cópia integral ou com as peças
relevantes do presente Procedimento Administrativo, especialmente:

a) representação inicial e registros fotográficos;

b) decisões ministeriais anteriormente proferidas;

c) Ofícios nº 245/2026-SEMINF e nº 254/2026-SEMINF;

d) Ofício nº 128/2026-PJM;

e) documentos relativos à ata de registro de preços e aos
procedimentos administrativos mencionados pelo Município;

f) relatórios e registros fotográficos encaminhados pela Administração;

g) resposta atualizada apresentada por Bruno Cesar Pinheiro Custódio;

h) certidão que atesta o não atendimento das últimas requisições
formuladas à Prefeitura e à SEMINF;

i) comprovantes de encaminhamento e recebimento dos ofícios
ministeriais.

5. PROCESSO JUDICIAL INDIVIDUAL

Providencie-se, antes da finalização da inicial ou mediante consulta
processual oficial, cópia da sentença e das decisões relevantes
proferidas no processo nº 0007192-17.2025.8.04.4400, mencionado
pelo interessado, a fim de verificar:

a) o exato objeto daquela demanda;

b) a causa de pedir;

c) as obrigações eventualmente impostas ao Município;

d) seu atual estágio processual; e

e) a eventual repercussão sobre os pedidos coletivos a serem
deduzidos pelo Ministério Público.

A existência da demanda individual não impede, por si só, a tutela
coletiva, mas deverá ser considerada na delimitação dos pedidos,
evitando-se duplicidade desnecessária de comandos judiciais sobre
objeto estritamente individual.

6. RESPONSABILIZAÇÃO PESSOAL DO PREFEITO

Quanto ao Prefeito Municipal, a petição inicial deverá individualizar
concretamente o fundamento de sua inclusão no polo passivo,
identificando os atos administrativos ou providências próprias da Chefia
do Executivo cuja prática se pretenda obter.

A presente decisão não importa reconhecimento antecipado de
responsabilidade civil pessoal, prática de ato de improbidade
administrativa ou dever de indenização pelo agente político, matérias
que exigiriam pressupostos fáticos e jurídicos próprios.

7. COMPROVAÇÃO DO AJUIZAMENTO

Após a distribuição da Ação Civil Pública:

a) junte-se aos presentes autos cópia da petição inicial;

b) junte-se o respectivo comprovante de distribuição;

c) registre-se no sistema MP Virtual o número do processo judicial e a
informação de que o objeto passou a ser tutelado judicialmente.

8. ARQUIVAMENTO

COMPROVADO O AJUIZAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA,
DETERMINO O ARQUIVAMENTO do presente Procedimento
Administrat ivo de Acompanhamento de Polí t ica Públ ica nº
163.2025.000031, por exaurimento de sua finalidade extrajudicial e
transferência da tutela do objeto para a esfera judicial.

O arquivamento deverá ser realizado no âmbito desta 1ª Promotoria de
Justiça de Humaitá/AM, independentemente de homologação pelo
Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do art. 49 da
Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM.

9. COMUNICAÇÕES

CIENTIFIQUE-SE o interessado Bruno Cesar Pinheiro Custódio desta
decisão, informando-lhe o ajuizamento da Ação Civil Pública e o
número do processo judicial, tão logo disponível.

COMUNIQUE-SE ao Conselho Superior do Ministério Público, para fins
de ciência do arquivamento, sem remessa dos autos para
homologação, observada a disciplina aplicável aos Procedimentos
Administrativos de acompanhamento de política pública.

Dê-se ciência, ainda, ao Centro de Apoio Operacional competente,
encaminhando-se informação acerca do ajuizamento da demanda
coletiva, caso necessário para fins de registro institucional.

10. PUBLICAÇÃO

PUBLIQUE-SE extrato desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas — DOMPE, resguardadas
eventuais informações submetidas a sigilo.

11. ACOMPANHAMENTO JUDICIAL

O arquivamento do procedimento administrativo não prejudica o
acompanhamento da ação judicial pela 1ª Promotoria de Justiça de
Humaitá/AM, devendo os atos processuais relevantes ser controlados
diretamente no processo judicial e nos sistemas institucionais
correspondentes.

Cumpra-se com prioridade.

Humaitá/AM, 28 de setembro de 2026.

WESLEI MACHADO
Promotor de Justiça
Titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá/AM
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FINALIDADE: RECOMENDAR que abstenham-se de utilizar carros de
som ou minitrios como meio autônomo de propaganda eleitoral,
fazendo-os circular pelas vias públicas para a divulgação de jingles,
mensagens de candidatas ou candidatos ou outras formas de
propaganda sonora quando não vinculados à realização de carreata,
caminhada, passeata, reunião ou comício, nos termos do art. 39, § 11,
da Lei nº 9.504/1997 e do art. 15, § 3º, da Resolução TSE nº
23.610/2019.
DATA: 30/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Cláudio Moisés Rodrigues Pereira

EXTRATO DE RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé
PROCESSO: 213.2026.000001
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº: 001/2026
INTERESSADO: Promotoria de Justiça Eleitoral de Eirunepé
DESTINATÁRIO: Delegacia de Polícia Civil de Eirunepé/AM e ao
Comando da Polícia Militar com atuação no Município de Eirunepé/AM
FINALIDADE: RECOMENDAR E ESCLARECER, de forma prática, às
autoridades policiais e aos agentes da Polícia Civil e aos policiais
militares em exercício na circunscrição da 11ª Zona Eleitoral, sem
prejuízo do disposto em quaisquer instruções normativas e do texto da
legislação de regência, no que toca à notícia - crime eleitoral, às
garantias eleitorais e às questões práticas relativas aos principais e
mais comuns crimes eleitorais, em especial àqueles que podem ocorrer
na véspera, no dia e no dia seguinte ao pleito, no âmbito da 11ª Zona
Eleitoral em Eirunepé/AM.
DATA: 30/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Cláudio Moisés Rodrigues Pereira

EXTRATO Nº 213.2026.000001

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça Eleitoral da Comarca de
Eirunepé
PROCESSO: 213.2026.000001
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000179541.11ªZE
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
INTERESSADO: Ministério Público Eleitoral 11ª Zona Eleitoral -
Eirunepé
FINALIDADE: Acompanhar e fiscalizar, de forma preventiva, a
regularidade das Eleições Gerais de 2026, expedir orientações e
recomendações gerais, realizar reuniões e requisitar informações no
âmbito da 11ª Zona Eleitoral do Amazonas, e que não digam respeito a
uma determinada pessoa, candidato, partido, federação ou coligação, e
tampouco a um ilícito específico, e tudo no interesse da normalidade e
regularidade do pleito eleitoral de 2026.
DATA: 30/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Cláudio Moisés Rodrigues Pereira

EXTRATO Nº 213.2026.000001

EXTRATO DE AVISO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Juruá/AM
PROCESSO n° 040.2026.001357
CLASSE PROCESSUAL: Notícia de Fato
NOTICIANTE: Anônimo
FINALIDADE: Cientificar da decisão de arquivamento da notícia de fato.
As razões do arquivamento estão expostas no referido processo, que
se encontra à disposição dos interessados nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignada a possibilidade de

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000178269.01PROM_JUR

interposição de recurso administrativo contra o arquivamento da notícia
de fato, nos termos do art. 18, § 3º, da Resolução CSMP nº 006/2015,
fazendo constar o prazo de 10 (dez) dias para eventual interposição de
recurso ao Conselho Superior do Ministério Público devidamente
fundamentado e com as respectivas razões.
DATA: 29/09/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Marcelo dos Anjos de Castro

NF 040.2026.000532
Noticiante: Anônimo
Noticiado: Comercial D DE C BARRETO LTDA

Intimação de noticiante anônimo

Decisão de Arquivamento

Trata-se de Notícia de Fato anônima em que aponta suposta prática de
agiotagem e extorsão, cometido em tese, pela empresa Comercial D DE
C BARRETO LTDA, nesta Comarca de Itacoatiara.

Despacho determinando a expedição de ofício a Delegacia Interativa de
Itacoatiara para instauração de VPI e informar, em até 05 dias, se a
empresa apontada existe, se há investigação sobre os fatos narrados
(EP 8).

Diligência cumprida conforme protocolo de EP 11, todavia, sem
resposta da DIP.

Despacho de prorrogação determinando a intimação do noticiante
anônimo por meio do DOMPE para, em até 10 dias, complementar a
presente notícia de fato, a fim de delimitar o objeto da demanda, uma
vez que não consta informação precisa sobre os fatos que deveriam ser
investigados (EP 14).

Edital de intimação publicado em 08/05/2026, conforme extrato de EP
20.

É o relatório.

Da análise dos autos, verifica-se que as alegações apresentadas pelo
noticiante são genéricas e desacompanhadas de qualquer elemento
mínimo de corroboração capaz de justificar a instauração de
procedimento investigatório criminal.

O noticiante limitou-se a indicar o nome de uma empresa e a atribuir-
lhe, de forma genérica, a prática de agiotagem e extorsão. Não foram
informadas datas, locais, vítimas, circunstâncias ou qualquer outro
elemento apto a conferir verossimilhança às alegações.

Com efeito, a instauração ou prosseguimento de investigação criminal
exige a existência de elementos mínimos que indiquem a ocorrência de
infração penal, não sendo suficiente a mera formulação de acusações
vagas e desacompanhadas de qualquer substrato fático. A atuação
ministerial não pode se amparar em conjecturas ou denúncias
anônimas desprovidas de conteúdo informativo idôneo, sob pena de se
instaurarem procedimentos investigatórios sem justa causa.

No presente caso, mesmo após oportunizada a complementação da
notícia de fato ao noticiante, conforme extrato de edital de intimação de
EP 20, não foram apresentados elementos aptos a individualizar a
conduta supostamente criminosa ou a justificar a adoção de novas
diligências investigativas. Assim, inexistem indícios mínimos de
materialidade ou autoria que autorizem a continuidade da
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persecução preliminar.

Ante o exposto, na forma do art. 25, §1º, I da Res. 06/2015 do
CSMPAM, indefiro a instauração de PIC e determino o arquivamento da
presente Notícia de Fato.

Intime-se o noticiante anônimo, na forma do art. 18, §3º da Res.
06/2015 – CSMP, por meio de publicação no DOMPE. Ultrapassado o
prazo, arquive-se em definitivo. 

Itacoatiara, data da assinatura eletrônica.

MÍRIAM FIGUEIREDO DA SILVEIRA
Promotora de Justiça de Entrância Inicial
Titular da 1ª PJ de Itacoatiara

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO

Promotoria de Justiça de Canutama
Procedimento Preparatório n.º 040.2026.000813
Classe Processual: 910003 - Procedimento Preparatório
Portaria de Instauração nº 2026/0000180103.01PROM_CAN
Objeto: Apurar a insuficiência de profissionais de saúde e a
regularidade, continuidade e integralidade da prestação do atendimento
multidisciplinar imprescindível ao tratamento neuropediátrico da criança
A.L.E.S.S., especialmente quanto aos serviços de Psicologia,
Fonoaudiologia e Terapia Ocupacional, bem como às providências
adotadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Canutama/AM para
assegurar o tratamento indicado.

CAMYLE CAVALCANTI LEITÃO
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Portaria de Instauração nº.
2026/0000180103.01PROM_CAN

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO

Promotoria de Justiça de Canutama
Procedimento Administrativo n.º 039.2026.000012
Classe Processual: Classe: 910031 - Procedimento Administrativo de
Acompanhamento de Políticas Públicas
Portaria de Instauração nº. 2026/0000180086.01PROM_CAN
Objeto: Acompanhar e fiscalizar a execução, no Município de
Canutama/AM, das políticas públicas destinadas à redução das filas de
cirurgias eletivas, especialmente quanto ao acesso dos usuários, à
regulação da demanda e à execução das ações vinculadas aos
programas federal e estadual pertinentes.

CAMYLE CAVALCANTI LEITÃO
Promotora de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Portaria de Instauração nº.
2026/0000180086.01PROM_CAN

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO

Promotoria de Justiça de Canutama
Procedimento Preparatório n. º 040.2026.000718
Classe Processual: 910003 - Procedimento Preparatório

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Portaria de Instauração nº.
2026/0000180206.01PROM_CAN

Portaria de Instauração nº 2026/0000180206.01PROM_CAN
Objeto: “Apurar suposta percepção de remuneração pública sem a
correspondente prestação de serviços por Maria José, indicada como
contratada temporária do Colégio Antônio Pereira de Oliveira, localizado
na zona rural de Canutama/AM, bem como eventual participação de
agentes públicos na manutenção ou encobrimento da situação e
possível dano ao erário. ”

CAMYLE CAVALCANTI LEITÃO
Promotora de Justiça Substituta

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do
Promotor de Justiça in fine assinado, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput,
e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República Federativa do
Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso IV, alínea "a",
da Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e
pelos artigos 1.º, 3.º, inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar
Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição da
República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º,
inciso I, da Lei Complementar n.º 75/1993, bem como os artigos 25,
inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993, disciplinando, no âmbito
do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil e do
procedimento preparatório;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina
a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, voltados à tutela
de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deve observar os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça a Notícia de
Fato nº 040.2025.001472, instaurada a partir de manifestação anônima
registrada perante a Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas (Manifestação nº 11.2025.00009929-9), por meio da qual
foram noticiadas supostas irregularidades e fraude à licitação na
locação de uma câmara frigorífica pela Prefeitura Municipal de
Urucurituba/AM;

CONSIDERANDO os documentos acostados aos autos, notadamente o
Processo Administrativo nº 42/2025/ADM/CMCP, que informa a
realização da Inexigibilidade de Licitação nº 15/2025 e a celebração do
Contrato nº 42/2025 com a pessoa física Adson Batista de Oliveira
(CPF nº 509.581.352-15), no valor global de R$ 38.400,00 (trinta e oito
mil e quatrocentos reais);

CONSIDERANDO a necessidade de verificar a regularidade da
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fundamentação utilizada para a contratação direta (art. 74, inciso II, da
Lei nº 14.133/2021), tendo em vista que o Estudo Técnico Preliminar e
o Documento de Formalização da Demanda exigiram especificações
altamente restritivas (como um compressor de "marca Coller")
configurando fortes indícios de direcionamento e inviabilidade artificial
de competição;

CONSIDERANDO a necessidade de averiguar a materialidade da
denúncia quanto à suposta inexecução do objeto contratual ("empresa
de fachada"), uma vez que as planilhas de controle de entrada e saída
de alimentos (carnes, frangos e polpas de frutas) foram produzidas de
forma estritamente unilateral pela Gerência da Alimentação Escolar e
pelo próprio contratado, carecendo de comprovação material
independente;

CONSIDERANDO o encerramento do prazo regulamentar para a
tramitação da Notícia de Fato, já prorrogado em 15/12/2025, e a
necessidade de aprofundamento das apurações, mediante a realização
de diligências periciais, inspeções in loco e rastreamento financeiro
destinadas ao esclarecimento da regularidade das despesas e à
quantificação de eventual dano ao erário;

RESOLVE:

I – CONVERTER a Notícia de Fato nº 040.2025.001472 em
Procedimento Preparatório, com fundamento no art. 26 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP/AM, tendo por objeto: "Apurar possíveis
irregularidades na locação de câmara frigorífica pelo Município de
Urucurituba/AM, notadamente o suposto direcionamento na
Inexigibilidade de Licitação nº 15/2025, a inexecução do Contrato nº
42/2025 celebrado com a pessoa física Adson Batista de Oliveira, e os
eventuais atos de improbidade administrativa e danos ao erário deles
decorrentes".

II – DESIGNAR a servidora Layza da Silva Marques para atuar como
secretária dos trabalhos relacionados ao presente feito, nos termos do
inciso IV do art. 31 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM.

III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria de Instauração no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
(DOMPE), em conformidade com o disposto no inciso V do art. 31 da
Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM.

IV – DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção
das seguintes diligências iniciais:

a) Realize-se diligência in loco, sem prévio aviso, no imóvel situado na
Avenida São Sebastião, s/n, bairro Pedreiras/Centro, a fim de verificar a
efetiva existência, as dimensões e as condições de funcionamento da
câmara frigorífica, bem como o acondicionamento dos insumos
destinados à merenda escolar, devendo ser elaborado relatório
circunstanciado, acompanhado de registro fotográfico;

b) Oficie-se ao Núcleo de Apoio Técnico (NAT/MPAM), solicitando que
informe, no prazo de 10 (dez) dias, a viabilidade de designação e
deslocamento de profissional habilitado para realização de inspeção no
equipamento objeto da apuração, a fim de verificar sua capacidade,
estimada em 15 toneladas, bem como identificar a marca e o modelo do
compressor hermético de 4,0 HP, indicando, em caso de viabilidade, a
previsão para realização da diligência.

Solicite-se, ainda, que informe a viabilidade de realização de estudo de
preço de mercado, por meio do setor técnico competente, destinado a
aferir a compatibilidade do valor mensal de R$ 3.200,00 com os preços
praticados na região para a locação de equipamentos similares,
indicando, se possível, a metodologia a ser empregada e o prazo
estimado

para sua conclusão.

c) Oficie-se à Secretaria Municipal de Economia e Finanças (SEMEF)
de Urucurituba, requisitando, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, o
encaminhamento de cópia integral das notas de empenho, liquidações,
notas fiscais, ordens bancárias e comprovantes de transferência
realizados em favor de Adson Batista de Oliveira referentes ao Contrato
nº 42/2025;

d) Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação (SEMED),
requisitando, no prazo de 10 (dez) dias úteis, as guias de remessa e os
atestos de recebimento emitidos pelos diretores das unidades escolares
que comprovem a efetiva entrega dos gêneros alimentícios listados no
Ofício nº 380/SEMED-2025 (filé de peito de frango, carne moída, frango
inteiro e polpas de frutas).

Cópia desta portaria deverá ser enviada aos órgãos supramencionados,
nos termos do art. 36, §7º, da Resolução nº 006.2015-CSMP/AM.

Cumpra-se.

Urucurituba/AM, na data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)

Maria Cynara Rodrigues Cavalcante

Promotora de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça in fine assinada, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput,
e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República Federativa do
Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso IV, alínea "a",
da Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e
pelos artigos 1.º, 3.º, inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar
Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição da
República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º,
inciso I, da Lei Complementar n.º 75/1993, bem como os artigos 25,
inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993, disciplinando, no âmbito
do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil e do
procedimento preparatório;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina
a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, voltados à tutela
de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios deve observar os princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº
2026/0000181764.01PROM_URTB
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Silvana Nobre de Lima Cabral
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eficiência, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de acompanhar e
fiscalizar a fiel execução dos contratos administrativos, nos termos da
Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações), e que o pagamento por
serviços públicos não prestados ou prestados de forma manifestamente
deficiente pode configurar, em tese, dano ao erário e ato de
improbidade administrativa, sujeitando os responsáveis às sanções da
Lei nº 8.429/1992;

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça a Notícia de
Fato nº 040.2025.001466, instaurada a partir de manifestação anônima
registrada perante a Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, por meio da qual foram noticiadas supostas irregularidades
e direcionamento na contratação da empresa X. F. Ramos Serviços -
ME pela Prefeitura Municipal de Urucurituba/AM;

CONSIDERANDO o teor do relato manifestado, que aponta a alegação
de que a empresa contratada mediante Dispensa de Licitação nº
74/2025 (Contrato nº 134/2025), no montante de R$ 106.857,33 (cento
e seis mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e trinta e três centavos),
consistiria em "empresa de fachada" para desvio de recursos públicos
destinados à reforma dos Centros Sociais Sagrado Coração de Jesus
nas comunidades rurais de Jurupari e Paraná do Raminho;

CONSIDERANDO que, embora a municipalidade tenha apresentado
documentação atestando a execução das obras, tais medições e
atestes foram emitidos unilateralmente por servidores vinculados ao
próprio órgão investigado;

CONSIDERANDO os indícios colhidos quanto à ausência de
capacidade operacional da contratada, destacando-se a verificação
cadastral de que o seu endereço sede (Rua San Diego, nº 239, Bairro
Cidade Nova, Manaus/AM) corresponde a um imóvel residencial sem
estrutura operacional visível, no qual também figura afixada a
identificação de outro CNPJ do mesmo ramo de atividade;

CONSIDERANDO o encerramento do prazo regulamentar para a
tramitação da Notícia de Fato e a necessidade de aprofundamento das
apurações, mediante a realização de diligências destinadas ao
esclarecimento da regularidade da execução contratual, da capacidade
operacional da empresa e da adequada aplicação das verbas públicas
municipais;

RESOLVE:

I – CONVERTER a Notícia de Fato nº 040.2025.001466 em
Procedimento Preparatório, com fundamento no art. 26 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP/AM, tendo por objeto: "Apurar possíveis
irregularidades, direcionamento e simulação na Dispensa de Licitação
nº 74/2025 e no Contrato Administrativo nº 134/2025, celebrado entre o
Município de Urucurituba/AM e a empresa X. F. Ramos Serviços - ME
para reforma dos Centros Sociais Sagrado Coração de Jesus";

II – DESIGNAR a servidora Layza da Silva Marques para atuar como
secretária dos trabalhos relacionados ao presente feito, nos termos do
inciso IV do art. 31 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;

III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria de Instauração no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
(DOMPE), em conformidade com o disposto no inciso V do art. 31 da
Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;

IV – DETERMINAR o cumprimento das seguintes diligências iniciais:

a) Que a Assessoria Jurídica desta Promotoria de Justiça providencie a
juntada aos autos da cópia da captura de tela (print screen) referente à
pesquisa realizada junto ao Google Maps sobre o endereço cadastrado
da empresa X. F. Ramos Serviços - ME (Rua San Diego, nº 239, Bairro
Cidade Nova, Manaus/AM), certificando a existência de fachada
residencial e a presença de segundo CNPJ no mesmo local;

b) Expedição de ofício ao Núcleo de Apoio Técnico do Ministério
Público (NAT-MP) para a realização de diligência in loco e vistoria
pericial nos Centros Sociais Sagrado Coração de Jesus, situados nas
comunidades rurais de Jurupari e Paraná do Raminho, no município de
Urucurituba/AM, com a maior brevidade possível, a fim de auditar a
extensão e qualidade da reforma, atestar a efetiva execução física dos
serviços e confer i r  as medições em relação aos valores
desembolsados;

c) Expedição de ofício ao Grupo de Atuação Especial de Combate ao
Crime Organizado (GAECO) e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça Criminais (CAO-CRIMO), ambos do Ministério
Público do Estado do Amazonas, encaminhando-lhes cópia integral dos
presentes autos, para que, no âmbito de suas atribuições, prestem o
auxíl io que entenderem cabível, especialmente mediante o
comparti lhamento de eventuais informações de intel igência
relacionadas à empresa X. F. Ramos Serviços - ME, inclusive aquelas
decorrentes ou relacionadas à Operação Coleta de Luxo, bem como
indiquem eventuais diligências que possam contribuir para a apuração
da possível utilização da referida empresa como empresa de fachada,
sua capacidade operacional, seus vínculos societários e empresariais e
a eventual existência de outras contratações;

d) Expedição de ofício ao Ministério do Trabalho e Emprego,
requisitando informações extraídas dos sistemas oficiais de registro de
vínculos trabalhistas, especialmente do eSocial, referentes ao CNPJ nº
07.149.274/0001-96, no período compreendido entre abril e setembro
de 2025, a fim de informar a existência e o quantitativo de empregados
e demais trabalhadores vinculados à empresa no período, com
indicação das respectivas datas de admissão e desligamento, funções e
vínculos, bem como, se disponíveis, outros dados aptos a demonstrar a
estrutura de pessoal mantida pela empresa durante a execução do
Contrato Administrativo nº 134/2025;

Cópia desta portaria deverá ser enviada aos órgãos supramencionados,
nos termos do art. 36, §7º, da Resolução nº 006.2015-CSMP/AM.

Cumpra-se.

Urucurituba/AM, na data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)

Maria Cynara Rodrigues Cavalcante

Promotora de Justiça

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM
PROCESSO: Procedimento Administrativo n. 164.2024.000112.
DATA DA INSTAURAÇÃO: 22/01/2025
NOTICIANTE: Edilson Souza de Oliveira

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Procedimento Administrativo n.
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NOTICIADOS: Secretaria Municipal de Educação - Humaitá/AM.
            Prefeitura Municipal de Humaitá/AM.
OBJETO:  Apurar denúncia contra gestão escolar municipal em favor da
escola rural Dom Bosco da comunidade por abandono.
DECISÃO: ARQUIVE-SE o presente Procedimento Administrativo, por
haver alcançado a sua finalidade. O objeto do acompanhamento, tal
como delimitado desde a conversão, restringe-se à conclusão e à
entrega da nova unidade escolar. Esse objeto encontra-se
integralmente satisfeito. A conclusão da obra, a sua entrega à
comunidade, a inauguração e o regular desenvolvimento das atividades
letivas estão documentalmente comprovados.
PUBLIQUE-SE o respectivo extrato no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público do Estado do Amazonas.
Sylvio Henrique Lorena Duque Estrada
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000177262.02PROM-HUT
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HUMAITÁ/AM
PROCESSO: Procedimento Administrativo n. 039.2026.000023
DATA DA INSTAURAÇÃO: 28/09/2026
OBJETO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de
Políticas Públicas, tendo por objeto acompanhar a regulação e a
transferência de pacientes do Município de Humaitá/AM para os
serviços de maior complexidade, inclusive quanto à pactuação
interestadual entre os Estados do Amazonas e de Rondônia e ao
transporte de retorno, e a oferta de cirurgias eletivas aos usuários do
Sistema Único de Saúde residentes no Município, figurando como
interessados o Município de Humaitá/AM e o Estado do Amazonas, por
intermédio da Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas.
Sylvio Henrique Lorena Duque Estrada
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº Procedimento Administrativo n.
039.2026.000023

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.014922;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Médio THALITA ÁGATHA
ALVES MATOS, para exercer suas atribuições junto à(o) 58ª
Promotoria de Justiça, a contar de 05/10/2026, no horário de 08:00 às
12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 02 de outubro de 2026

MARCELLO PIRES FONSECA
Diretor de Administração

PORTARIA Nº 477/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.023355;

RESOLVE:

RELOTAR o(a) estagiário(a) de Nível Direito RUTH KESIA DA SILVA
RODRIGUES, para exercer suas atribuições junto a(o) Centro de Apoio
Operacional das Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção e
Defesa do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e da Ordem
Urbanística- (CAO- MAPH) a contar de 05/10/2026, no horário de 08:00
às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 02 de outubro de 2026

MARCELLO PIRES FONSECA
Diretor de Administração

PORTARIA Nº 2026.023355

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 285.2026.DCCON.2271202.2026.016990

Processo: SEI 2026.016990
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 044/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a cessão do servidor JOÃO SIDNEY BARRETO DA
SILVA, cargo Guarda Municipal, matrícula nº 1984, pertencente ao
quadro de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Urucurituba/AM,
para atuar junto à Promotoria de Just iça da Comarca de
Urucurituba/AM. A cessão do(s) servidor(es) ocorrerá SEM ÔNUS ao
CESSIONÁRIO, a qual referir-se-á à prestação de serviços,
exclusivamente para as unidades do Ministério Público do Estado do
Amazonas.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo, direitos, deveres e regime disciplinar
do(a) servidor(a) cedido(a), além das demais normas pertinentes.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da sua assinatura,
podendo ser expressamente prorrogado, mediante celebração de termo
aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Urucurituba/AM.
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; e LEÔNCIO ANTÔNIO
TUNDIS CARVALHO, Prefeito Municipal de Urucurituba/AM.
Data da Assinatura: 30/09/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 285.2026.DCCON
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Extrato Nº 286.2026.DCCON.2271420.2026.022746

Processo: SEI 2026.022746
Espécie: Acordo de Cooperação Técnica nº 009/2026 - MPAM/PMM
Objeto: estabelecer parceria institucional entre o MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS (MPAM), com auxílio da
Ouvidoria-Geral do Ministério Público (OGMP) e da Coordenação do
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Meio
Ambiente, Patrimônio Histórico e Urbanístico (CAO-MAPH-URB), e o
MUNICÍPIO DE MANAUS, por intermédio dos órgãos competentes,
para o desenvolvimento e a execução conjunta de campanha educativa,
preventiva e de mobil ização social destinada à prevenção,
conscientização e combate às queimadas, bem como ao fortalecimento
das ações de fiscalização pelos órgãos competentes, no Município de
Manaus.
Recursos Financeiros: o instrumento não envolve transferência
voluntária de recursos financeiros ou doação de bens entre os
partícipes, correndo as despesas necessárias à execução das
atividades por conta das dotações próprias de cada partícipe.
Vigência: até 31 de dezembro de 2026, contada a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, desde que
haja interesse dos PARTÍCIPES e a prorrogação seja formalizada
durante sua vigência.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Manaus/AM.
Signatár ios:  LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE,
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas; SILVIA
ABDALA TUM, Ouvidora-Geral do Ministério Público; CARLOS SÉRGIO
EDWARDS DE FREITAS, Coordenador do Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Meio Ambiente, Patrimônio
Histórico e Urbanístico; e RENATO FROTA MAGALHÃES, Prefeito
Municipal de Manaus.
Data da Assinatura: 01/10/2026

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 286.2026.DCCON

Processo: 2024.014923.
Espécie: 3º Termo de Apostilamento ao (à) CT 031/2024 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 031/2024 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001682.
Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33904016 – Locação de Software, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001682, no valor global de R$ 1.195.102,80 (um milhão cento
e noventa e cinco mil cento e dois reais e oitenta centavos).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BRASOFTWARE INFORMATICA LTDA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativo

EXTRATO Nº 287.2026.DCCON

Processo: 2024.006011.
Espécie: 4º Termo de Apostilamento ao (à) CT 019/2025 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 019/2025 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001681.
Fundamento Legal: Art.136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903702 – Limpeza e Conservação, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001681, no valor global de R$ 727.960,00 (setecentos e vinte
e sete mil novecentos e sessenta reais).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: MACRO SERVICOS CONSERVACAO E LIMPEZA LTDA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativo

EXTRATO Nº 288.2026.DCCON

Processo: 2024.003083.
Espécie: 7º Termo de Apostilamento ao (à) CT 027/2024 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 027/2024 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001679.
Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2087.0001 – Administração de Serviços de Energia
Elétrica, Água e Esgoto e Telefonia; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 –
Recursos não Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa:
33903943 – Serviços de Energia Elétrica, tendo sido emitida pela
CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001679, no valor global de R$ 296.311,04 (duzentos e
noventa e seis mil trezentos e onze reais e quatro centavos).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: AMAZONAS ENERGIA S.A.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 289.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Processo: 2022.006636.
Espécie: 7º Termo de Apostilamento ao (à) CT 034/2024 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 034/2024 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001677.
Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903615 – Locação de Imóveis, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001677, no valor global de R$ 23.200,00 (vinte e três mil e
duzentos reais).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: TENELÂNDIA RODRIGUES DE MATOS OLIVEIRA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 290.2026.DCCON

Processo: 2022.016293.
Espécie: 9º Termo de Apostilamento ao (à) CC 006/2022 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar à CC 006/2022 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001670.
Fundamento Legal: Art. 65, §8º, da Lei n.º 8.666/1993.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2087.0001 – Administração de Serviços de Energia
Elétrica, Água e Esgoto e Telefonia; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 –
Recursos não Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa:
33903944 – Serviços de Água e Esgoto, tendo sido emitida pela
CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001670, no valor global de R$ 7.326,12 (sete mil trezentos e
vinte e seis reais e doze centavos).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: COMPANHIA DE SANEAMENTO DO AMAZONAS -
COSAMA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 291.2026.DCCON

Processo: 2024.006691.
Espécie: 8º Termo de Apostilamento ao (à) CT 029/2024 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 029/2024 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001662.

EXTRATO Nº 292.2026.DCCON

Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903910 – Locação de Imóveis, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001662, no valor global de R$ 506.186,04 (quinhentos e seis
mil cento e oitenta e seis reais e quatro centavos).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: COENCIL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2022.017395.
Espécie: 7º Termo de Apostilamento ao (à) CT 003/2023 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 003/2023 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001665.
Fundamento Legal: Art. 65, §8º, da Lei n.º 8.666/1993.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903615 – Locação de Imóveis, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001665, no valor global de R$ 7.600,00 (sete mil e seiscentos
reais).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: JOSIELE SILVA DE SOUZA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 293.2026.DCCON

Processo: 2025.014056.
Espécie: 10º Termo de Apostilamento ao (à) CT 035/2021 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 035/2021 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001674.
Fundamento Legal: Art. 65, §8º, da Lei n.º 8.666/1993.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903947 – Serviços de Comunicação em Geral,
tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de
Empenho n.º

EXTRATO Nº 294.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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2026NE0001674, no valor global de R$ 43.345,65 (quarenta e três mil
trezentos e quarenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2023.004074.
Espécie: 10º Termo de Apostilamento ao (à) CC 006/2023 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar à CC 006/2023 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001666.
Fundamento Legal: Art. 65, §8º, da Lei n.º 8.666/1993.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2087.0001 – Administração de Serviços de Energia
Elétrica, Água e Esgoto e Telefonia; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 –
Recursos não Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa:
33903944 – Serviços de Água e Esgoto, tendo sido emitida pela
CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001666, no valor global de R$ 23.877,20 (vinte e três mil
oitocentos e setenta e sete reais e vinte centavos).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: MANAUS AMBIENTAL S.A (ÁGUAS DE MANAUS).
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 295.2026.DCCON

Processo: 2024.021236.
Espécie: 4º Termo de Apostilamento ao (à) CT 018/2025 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 018/2025 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001664.
Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903799 – Outras Locações de Mão-de-Obra,
tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de
Empenho n.º 2026NE0001664, no valor global de R$ 1.353.442,64 (um
milhão trezentos e cinquenta e três mil quatrocentos e quarenta e dois
reais e sessenta e quatro centavos).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.

EXTRATO Nº 296.2026.DCCON

Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: JF ENGENHARIA E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2024.000416.
Espécie: 3º Termo de Apostilamento ao (à) CT 004/2025 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 004/2025 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001676.
Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903615 – Locação de Imóveis, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001676, no valor global de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: PEDRO CAVALCANTE DA COSTA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 297.2026.DCCON

Processo: 2023.006420.
Espécie: 7º Termo de Apostilamento ao (à) CT 011/2024 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 011/2024 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001673.
Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903615 – Locação de Imóveis, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001673, no valor global de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil
reais).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: ARTUR SANTOS CARDOSO.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

EXTRATO Nº 298.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2024.015744.
Espécie: 3º Termo de Apostilamento ao (à) CT 013/2025 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 013/2025 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001671 e 2026NE0001672.
Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903615 – Locação de Imóveis, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001671, no valor global de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA;
Unidade Orçamentária: 03101 – PROCURADORIA GERAL DE
JUSTIÇA; Programa de Trabalho: 03.122.0001.2001.0001 –
Administração da Unidade; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 – Recursos
não Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 33903615 –
Locação de Imóveis, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em
16/09/2026, a Nota de Empenho n.º 2026NE0001672, no valor global
de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: LARISSA DA SILVA SALES e MATEUS BRELAZ COSTA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 299.2026.DCCON

Processo: 2022.025119.
Espécie: 9º Termo de Apostilamento ao (à) CT 004/2023 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 004/2023 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001680.
Fundamento Legal: Art. 65, §8º, da Lei n.º 8.666/1993.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33904016 – Locação de Software, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001680, no valor global de R$ 232.496,00 (duzentos e trinta e
dois mil quatrocentos e noventa e seis reais).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: SERVIX INFORMÁTICA LTDA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

EXTRATO Nº 300.2026.DCCON

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2022.021946.
Espécie: 8º Termo de Apostilamento ao (à) CT 006/2023 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 006/2023 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001678.
Fundamento Legal: Art. 65, §8º, da Lei n.º 8.666/1993.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903615 – Locação de Imóveis, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001678, no valor global de R$ 25.600,00 (vinte e cinco mil e
seiscentos reais).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: JOZIVAN DOS SANTOS SOUZA
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 301.2026.DCCON

Extrato Nº 302.2026.DCCON.2273110.2026.012407

Processo: SEI 2026.012407
Espécie: Termo de Cessão de Servidor nº 042/2026 - MP/PGJ
Objeto: disciplinar a cessão da servidora TÂNIA CAMPOS DE ASSIS,
cargo Agente Administrativo, matrícula nº 97-1, pertencente ao quadro
de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Novo Airão/AM, para atuar
junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Novo Airão/AM. A cessão
do(s) servidor(es) ocorrerá SEM ÔNUS ao CESSIONÁRIO, a qual
referir-se-á à prestação de serviços, exclusivamente para as unidades
do Ministério Público do Estado do Amazonas.
Fundamentação Legal: o presente Termo reger-se-á, incondicional e
irrestritamente, pela legislação aplicável, especialmente pelo art. 184 da
Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber, bem como pela Lei
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei Complementar Estadual
nº 011/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas), pela Lei nº 1.762/86 e alterações (Estatuto dos Servidores
Públicos do Estado do Amazonas), no que couber, pela Lei n.º
3.960/2013 (Regula o Regime Disciplinar e o Processo Administrativo
Disciplinar para os servidores administrativos da PGJ/AM), no que
couber, pelos atos normativos internos do CESSIONÁRIO relacionados
à execução do objeto (inclusive aqueles referentes a benefícios e
rotinas administrativas) e pela legislação municipal/estadual do
CEDENTE que rege o vínculo, direitos, deveres e regime disciplinar
do(a) servidor(a) cedido(a), além das demais normas pertinentes.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, contados da data de sua
assinatura, podendo ser expressamente prorrogado, mediante
celebração de termo aditivo.
Partícipes: Ministério Público do Estado do Amazonas e Prefeitura
Municipal de Novo Airão/AM.
Signatários: ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR, Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos; e OTÁVIO DA

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº 302.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CRUZ FARIAS, Prefeito Municipal de Novo Airão/AM.
Data da Assinatura: 02/10/2026

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2024.018964.
Espécie: 3º Termo de Apostilamento ao (à) CT 014/2025 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 014/2025 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001675.
Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903615 – Locação de Imóveis, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001675, no valor global de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: RAFAEL SANTOS DE OLIVEIRA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 303.2026.DCCON

Processo: 2024.007577.
Espécie: 9º Termo de Apostilamento ao (à) CT 035/2024 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 035/2024 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001667.
Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903615 – Locação de Imóveis, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001667, no valor global de R$ 131.607,44 (cento e trinta e um
mil seiscentos e sete reais e quarenta e quatro centavos).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: VANIAS BATISTA DE MENDONÇA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 304.2026.DCCON

Processo: 2025.007190.
Espécie: 4º Termo de Apostilamento ao (à) CT 015/2025 - MP/PGJ.
Objeto: Apostilar ao CT 015/2025 - MP/PGJ a (s) Nota (s) de Empenho
n.º 2026NE0001661.
Fundamento Legal: Art. 136, IV, da Lei n.º 14.133/2021.
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade  Orçamentá r ia :  03101  –
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte:
1.500.100.0.0000.0000 – Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903910 – Locação de Imóveis, tendo sido
emitida pela CONTRATANTE, em 16/09/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001661, no valor global de R$ 352.000,00 (trezentos e
cinquenta e dois mil reais).
Vigência: A contar de sua assinatura, acompanhando integralmente a
duração do contrato original.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: COENCIL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
Signatário: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-Geral
de Justiça para Assuntos Administrativos).
Data: 01/10/2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 305.2026.DCCON

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001206-1
Data da Instauração: 01/10/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Vítima: E.L.F.
Denunciado:Y.L.M.F.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Moderando o tom
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 107/2026/NUPA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001207-2
Data da Instauração: 01/10/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Vítima: E.P.R.de.M.
Denunciado:M.M.da.S.L.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 108/2026/NUPA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



 
Ministério Público do Estado do Amazonas 

Procuradoria-Geral de Justiça 
Promotoria de Justiça de Eirunepé 

 
 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000179541.11ªZE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

 

Acompanhar e fiscalizar, de forma preventiva, 

a regularidade das Eleições Gerais de 2026, 

expedir orientações e recomendações gerais, 

realizar reuniões e requisitar informações no 

âmbito da 11ª Zona Eleitoral do Amazonas, e 

que não digam respeito a uma determinada 

pessoa, candidato, partido, federação ou 

coligação, e tampouco a um ilícito específico, 

e tudo no interesse da normalidade e 

regularidade do pleito eleitoral de 2026. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DO ESTADO DO AMAZONAS, por 

intermédio do Promotor de Justiça Eleitoral adiante assinado, com atuação 

perante a 11ª Zona Eleitoral do Estado do Amazonas, no exercício das 

atribuições constitucionais e legais que lhe são conferidas, 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial 

à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos 

termos do art. 127 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, no exercício de suas 

funções institucionais, zelar pela efetiva observância dos princípios 

constitucionais e pela proteção da normalidade e da legitimidade das eleições; 

_____________________________________________________________________________ 
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Ministério Público do Estado do Amazonas 

Procuradoria-Geral de Justiça 
Promotoria de Justiça de Eirunepé 

 
CONSIDERANDO que o Ministério Público Eleitoral exerce suas atribuições 

em todas as fases do processo eleitoral, cabendo-lhe atuar na defesa da 

regularidade, normalidade e legitimidade do pleito, conforme dispõe o art. 72 da 

Lei Complementar nº 75/1993; 

CONSIDERANDO que serão realizadas eleições gerais neste ano de 2026, 

que contarão com a fiscalização direta deste órgão do Ministério Público 

Eleitoral no âmbito da 11ª Zona Eleitoral; 

CONSIDERANDO que as Eleições Gerais de 2026 serão realizadas em 4 de 
outubro de 2026, em primeiro turno, e, onde houver, em 25 de outubro de 
2026, em segundo turno, conforme calendário estabelecido pela Resolução 

TSE nº 23.760/2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de expedir orientações, realizar reuniões e 

requisitar informações e documentos diversos, para garantir a regularidade e 

normalidade das eleições gerais de 2026, e a necessidade de formalizar esses 

atos num procedimento específico e de acompanhar o cumprimento das 

recomendações expedidas; 

CONSIDERANDO que o art. 78 da Portaria PGR/PGE nº 01/2019 dispõe que: 

"O procedimento administrativo pode ser instaurado pelos membros do 

Ministério Público Eleitoral como instrumento para viabilizar a consecução de 

sua atividade-fim. Parágrafo único – O procedimento administrativo não tem 

caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de 

um ilícito específico"; 

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 9º da Resolução CNMP nº 174/2017 prevê 

a instauração do Procedimento Administrativo mediante portaria, com 

delimitação de seu objeto; 
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Ministério Público do Estado do Amazonas 

Procuradoria-Geral de Justiça 
Promotoria de Justiça de Eirunepé 

 
CONSIDERANDO as disposições da Resolução nº 006/2015-CSMP/MPAM, 

que disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais no âmbito do 

Ministério Público do Estado do Amazonas; 

RESOLVE: 

1.​ Instaurar o presente Procedimento Administrativo Eleitoral, com a 
finalidade de acompanhar e fiscalizar, de forma preventiva, a regularidade 
das Eleições Gerais de 2026, expedir orientações e recomendações 
gerais, realizar reuniões e requisitar informações no âmbito da 11ª Zona 
Eleitoral do Amazonas, e que não digam respeito a uma determinada 
pessoa, candidato, partido, federação ou coligação, e tampouco a um 
ilícito específico, e tudo no interesse da normalidade e regularidade do 
pleito eleitoral de 2026. 
 

2.​ DETERMINAR as seguintes providências iniciais: 

2.1. Autue-se, registre-se e publique-se no Diário Oficial do Ministério Público 

do Estado do Amazonas a presente portaria; 

2.2 Designar os servidores da Promotoria de Justiça de Eirunepé para 

secretariar os trabalhos e manter atualizado o registro das diligências e 

documentos juntados aos autos.  

2.3. Este Procedimento Administrativo Eleitoral deverá ser concluído no prazo 

de 6 (seis) meses, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo mesmo 

período, por decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da 

realização de outros atos, conforme art. 80 da Portaria PGR/PGE nº 01/2019; 

2.4. PUBLICIDADE 

_____________________________________________________________________________ 
Rua Santa Terezinha, nº 270, Centro – Eirunepé/AM, 69880-000 

01promotoria.ern@mpam.mp.br 
 

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil 213.2026.000001 - Documento 2026/0000179541 criado em 30/09/2026 às 13:02

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código a7e3fce7

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: C

la
ud

io
 M

oi
se

s 
R

. P
er

ei
ra

 e
m

 0
1/

10
/2

02
6

ANEXOS - EXTRATO Nº 213.2026.000001

ANEXOS - EXTRATO Nº 213.2026.000001



 
Ministério Público do Estado do Amazonas 

Procuradoria-Geral de Justiça 
Promotoria de Justiça de Eirunepé 

 
Considerando a natureza geral e institucional do acompanhamento, atribua-se 
ao procedimento nível de publicidade compatível com a regra geral de 
transparência dos atos ministeriais, ressalvando-se a possibilidade de 

restrição de acesso a documentos ou informações específicas que contenham 

dados legalmente protegidos ou cuja divulgação possa comprometer 

diligências em curso. 

 

Eirunepé/AM, data da assinatura eletrônica. 

 

 

(assinatura eletrônica) 

CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA 
Promotor de Justiça da Comarca de Eirunepé/AM 
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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PROMOTORIA ELEITORAL DA 11ª ZONA ELEITORAL - EIRUNEPÉ/AM 

Rua Santa Terezinha, nº 270, Centro – Eirunepé/AM, 69880-000 
Telefone: (92) 3655-0951| E-mail: 01promotoria.ern@mpam.mp.br 

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 002/2026 

 

ASSUNTO: Eleições 2026. Propaganda eleitoral sonora. Circulação isolada de carros 

de som e minitrios. 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor 

Eleitoral da 11ª Zona Eleitoral do Estado do Amazonas, com sede em Eirunepé/AM, 

CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA, no exercício das atribuições que lhe 

conferem os arts. 127 e 129 da Constituição Federal, os arts. 6º, inciso XX, 72, 77 e 

78 da Lei Complementar nº 75/1993 e a Resolução CNMP nº 164/2017, e 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais indisponíveis, nos termos do 

art. 127 da Constituição Federal, cabendo-lhe, no âmbito eleitoral, zelar pela 

normalidade e legitimidade do pleito e pela igualdade de oportunidades entre 

candidatas e candidatos; 

CONSIDERANDO que a recomendação constitui instrumento de 

atuação preventiva do Ministério Público, destinado a orientar os destinatários quanto 

ao cumprimento da legislação e a evitar a consumação de ilícitos, nos termos do art. 

6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75/1993 e da Resolução CNMP nº 164/2017; 

CONSIDERANDO que o art. 39, § 11, da Lei nº 9.504/1997 permite a 

circulação de carros de som e minitrios como meio de propaganda eleitoral apenas 

em carreatas, caminhadas e passeatas ou durante reuniões e comícios, observado o 

limite de 80 (oitenta) decibéis de nível de pressão sonora, medido a 7 (sete) metros 

de distância do veículo, e respeitadas as vedações do § 3º do mesmo artigo, disciplina 

igualmente reproduzida no art. 15, § 3º, da Resolução TSE nº 23.610/2019; 

CONSIDERANDO que, para os fins da legislação eleitoral, considera-se 

carro de som o veículo automotor que usa equipamento de som com potência nominal 

de amplificação de, no máximo, 10.000 (dez mil) watts; minitrio, o veículo automotor 
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com potência nominal de amplificação maior que 10.000 (dez mil) e de até 20.000 

(vinte mil) watts; e trio elétrico, o veículo automotor com potência maior que 20.000 

(vinte mil) watts, cuja utilização é vedada em campanhas eleitorais, salvo para a 

sonorização de comícios, nos termos do art. 39, §§ 10 e 12, incisos I a III, da Lei nº 

9.504/1997 e do art. 15, § 2º, da Resolução TSE nº 23.610/2019; 

CONSIDERANDO que o art. 39, § 9º-A, da Lei nº 9.504/1997 confere 

caráter amplo e funcional ao conceito de carro de som, alcançando qualquer veículo, 

motorizado ou não, ou ainda tracionado por animais, que transite divulgando jingles 

ou mensagens de candidatas ou candidatos, inclusive automóveis de passeio, 

motocicletas, bicicletas, triciclos, carroças e outros veículos equipados com 

aparelhagem sonora; 

CONSIDERANDO que a menção a “carro de som que transite pela 

cidade divulgando jingles ou mensagens de candidatos”, constante do art. 39, § 9º, da 

Lei nº 9.504/1997, não autoriza a circulação isolada desses veículos, uma vez que o 

§ 11 do mesmo artigo restringe expressamente sua utilização às carreatas, 

caminhadas e passeatas ou às reuniões e comícios, interpretação que se harmoniza 

com o art. 15 da Resolução TSE nº 23.610/2019; 

CONSIDERANDO que, mesmo nas hipóteses legalmente admitidas, o 

funcionamento de alto-falantes ou amplificadores de som somente é permitido até a 

véspera da eleição, entre as 8 (oito) e as 22 (vinte e duas) horas, sendo vedados a 

instalação e o uso desses equipamentos em distância inferior a 200 (duzentos) metros 

das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo, das sedes dos Tribunais Judiciais, 

dos quartéis e outros estabelecimentos militares, dos hospitais e casas de saúde, bem 

como das escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, quando em funcionamento, 

nos termos do art. 39, § 3º, da Lei nº 9.504/1997 e do art. 15 da Resolução TSE nº 

23.610/2019; 

CONSIDERANDO que, no dia da eleição, constitui crime o uso de alto-

falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata, nos termos 

do art. 39, § 5º, inciso I, da Lei nº 9.504/1997; 
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CONSIDERANDO que o poder de polícia sobre a propaganda eleitoral 

é exercido pelas juízas e pelos juízes eleitorais e por aquelas e aqueles designados 

pelos Tribunais Regionais Eleitorais, restringindo-se às providências necessárias para 

inibir práticas ilegais, nos termos do art. 41, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.504/1997; 

CONSIDERANDO que a Portaria TRE-AM nº 793, de 12 de agosto de 

2026, regulamenta o exercício do poder de polícia relativo à fiscalização da 

propaganda eleitoral nas zonas eleitorais do Amazonas para as Eleições 2026, 

prevendo providências destinadas a inibir ou fazer cessar irregularidades flagrantes, 

inclusive a notificação da pessoa responsável para regularização ou retirada da 

propaganda irregular, bem como disciplinando a atuação dos órgãos públicos locais; 

CONSIDERANDO que se avizinha a realização do primeiro turno das 

Eleições 2026, em 4 de outubro de 2026, circunstância que reclama pronta atuação 

preventiva do Ministério Público Eleitoral, a fim de resguardar a regularidade da 

propaganda eleitoral e o sossego público no Município de Eirunepé/AM; 

RESOLVE RECOMENDAR 

aos partidos políticos, federações partidárias, coligações, candidatas, 

candidatos, coordenações de campanha, proprietários e condutores de veículos de 

som, prestadores de serviços de sonorização e demais responsáveis pela propaganda 

eleitoral realizada no Município de Eirunepé/AM que: 

a) abstenham-se de utilizar carros de som ou minitrios como meio 

autônomo de propaganda eleitoral, fazendo-os circular pelas vias públicas para a 

divulgação de jingles, mensagens de candidatas ou candidatos ou outras formas de 

propaganda sonora quando não vinculados à realização de carreata, caminhada, 

passeata, reunião ou comício, nos termos do art. 39, § 11, da Lei nº 9.504/1997 e do 

art. 15, § 3º, da Resolução TSE nº 23.610/2019; 

b) observem que a vedação acima alcança quaisquer veículos que se 

enquadrem na definição legal de carro de som, a exemplo de automóveis de passeio, 

motocicletas, bicicletas, triciclos e carroças equipados com aparelhagem sonora, e 

não apenas veículos profissionalmente adaptados ou ordinariamente destinados à 

publicidade; 

Q
R

C
O

D
E

V
A

LI
D

A
R Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a inquérito civil 213.2026.000001 - Documento 2026/0000181220 criado em 01/10/2026 às 15:33

Este processo pode ser acompanhado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/consulta
Este documento pode ser verificado no endereço https://mpvirtual.mpam.mp.br/validacao através do código 891bce6f

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: C

la
ud

io
 M

oi
se

s 
R

. P
er

ei
ra

 (
C

er
t. 

D
ig

ita
l) 

em
 3

0/
09

/2
02

6 
e 

E
D

M
IL

S
O

N
 J

U
N

IO
R

 (
C

er
t. 

D
ig

ita
l) 

em
 3

0/
09

/2
02

6

ANEXOS - EXTRATO Nº 213.2026.000001

ANEXOS - EXTRATO Nº 213.2026.000001



MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 

PROMOTORIA ELEITORAL DA 11ª ZONA ELEITORAL - EIRUNEPÉ/AM 

Rua Santa Terezinha, nº 270, Centro – Eirunepé/AM, 69880-000 
Telefone: (92) 3655-0951| E-mail: 01promotoria.ern@mpam.mp.br 

c) nas hipóteses em que a utilização de carros de som ou minitrios for 

legalmente admitida, observem o limite de 80 (oitenta) decibéis de nível de pressão 

sonora, medido a 7 (sete) metros de distância do veículo, o horário das 8 (oito) às 22 

(vinte e duas) horas, as distâncias mínimas previstas no art. 39, § 3º, da Lei nº 

9.504/1997 e o termo final das 22 (vinte e duas) horas do dia 3 de outubro de 2026, 

véspera do pleito, bem como a vedação ao uso de trios elétricos fora da sonorização 

de comícios; 

d) abstenham-se, no dia da eleição, de utilizar alto-falantes e 

amplificadores de som e de promover comício ou carreata, conduta tipificada como 

crime no art. 39, § 5º, inciso I, da Lei nº 9.504/1997; 

e) orientem candidatas, candidatos, militantes, apoiadores, prestadores 

de serviços e condutores de veículos utilizados em campanha acerca das restrições 

ora consignadas, adotando as providências necessárias para impedir a circulação 

isolada de veículos de som para a veiculação de propaganda eleitoral. 

REQUISITA aos órgãos partidários com atuação no Município de 

Eirunepé/AM que informem a esta Promotoria Eleitoral, no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas a contar do recebimento, o acatamento da presente Recomendação e as 

providências adotadas para o seu cumprimento. 

ADVERTE, outrossim, os destinatários de que a presente 

Recomendação lhes dá ciência inequívoca das restrições legais nela consignadas, 

afastando futura alegação de desconhecimento, e de que a utilização de carros de 

som ou minitrios em desacordo com a legislação eleitoral poderá ensejar a adoção 

das providências cabíveis perante a Justiça Eleitoral, no exercício do poder de polícia, 

para inibir ou fazer cessar a propaganda irregular, sem prejuízo da responsabilização 

criminal pelas condutas típicas eventualmente configuradas e das demais medidas 

judiciais e extrajudiciais pertinentes. 

DETERMINA o encaminhamento de cópia da presente Recomendação: 

a) aos órgãos partidários, federações, coligações, candidatas, 

candidatos e coordenações de campanha com atuação no Município de Eirunepé/AM, 
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para ciência e ampla divulgação entre os respectivos integrantes, apoiadores, 

prestadores de serviços e condutores de veículos utilizados em campanha; 

b) ao Comando da Polícia Militar e à Delegacia de Polícia Civil com 

atuação no Município de Eirunepé/AM, para ciência e eventual apoio às medidas 

determinadas pelo Juízo Eleitoral no exercício do poder de polícia, observada a 

disciplina da Portaria TRE-AM nº 793/2026; 

c) ao Juízo da 11ª Zona Eleitoral do Amazonas, para ciência. 

Dê-se ampla publicidade, inclusive mediante afixação na sede da 

Promotoria de Justiça e do Cartório Eleitoral, divulgação em emissoras de rádio e 

redes sociais locais e indicação do aplicativo Pardal como canal para o recebimento 

de notícias de propaganda eleitoral irregular, observadas as exigências previstas na 

regulamentação aplicável. 

Eirunepé, 30 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

EDMILSON DA COSTA BARREIROS JÚNIOR 
Procurador Regional Eleitoral no Amazonas 

 
 
 
 
 
 
 

CLÁUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA 
Promotor de Justiça 
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Urucurituba - 01PROM_URTB

Avenida Castelo Branco, 45, Centro - Urucurituba-AM
(92) 3655-0990 - 01promotoria.uba@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000181764.01PROM_URTB

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da Promotora de
Justiça in fine assinada, no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhe são
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República
Federativa do Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso IV, alínea "a", da
Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e pelos artigos 1.º, 3.º,
inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127
da Constituição da República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º, inciso I, da Lei Complementar n.º 75
/1993, bem como os artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993,
disciplinando, no âmbito do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil
e do procedimento preparatório;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina a tramitação dos
procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado
do Amazonas, voltados à tutela de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deve observar os princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art.
37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de acompanhar e fiscalizar a fiel
execução dos contratos administrativos, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de
Licitações), e que o pagamento por serviços públicos não prestados ou prestados de
forma manifestamente deficiente pode configurar, em tese, dano ao erário e ato de
improbidade administrativa, sujeitando os responsáveis às sanções da Lei nº 8.429/1992;

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça a Notícia de Fato nº
040.2025.001466, instaurada a partir de manifestação anônima registrada perante a 
Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da qual foram
noticiadas supostas irregularidades e direcionamento na contratação da empresa X. F.
Ramos Serviços - ME pela Prefeitura Municipal de Urucurituba/AM;
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CONSIDERANDO o teor do relato manifestado, que aponta a alegação de que a empresa
contratada mediante Dispensa de Licitação nº 74/2025 (Contrato nº 134/2025), no
montante de R$ 106.857,33 (cento e seis mil, oitocentos e cinquenta e sete reais e trinta
e três centavos), consistiria em "empresa de fachada" para desvio de recursos públicos
destinados à reforma dos Centros Sociais Sagrado Coração de Jesus nas comunidades
rurais de Jurupari e Paraná do Raminho;

CONSIDERANDO que, embora a municipalidade tenha apresentado documentação
atestando a execução das obras, tais medições e atestes foram emitidos unilateralmente
por servidores vinculados ao próprio órgão investigado;

CONSIDERANDO os indícios colhidos quanto à ausência de capacidade operacional da
contratada, destacando-se a verificação cadastral de que o seu endereço sede (Rua San
Diego, nº 239, Bairro Cidade Nova, Manaus/AM) corresponde a um imóvel residencial
sem estrutura operacional visível, no qual também figura afixada a identificação de outro
CNPJ do mesmo ramo de atividade;

CONSIDERANDO o encerramento do prazo regulamentar para a tramitação da Notícia
de Fato e a necessidade de aprofundamento das apurações, mediante a realização de
diligências destinadas ao esclarecimento da regularidade da execução contratual, da
capacidade operacional da empresa e da adequada aplicação das verbas públicas
municipais;

RESOLVE:

I – CONVERTER a Notícia de Fato nº 040.2025.001466 em Procedimento Preparatório
, com fundamento no art. 26 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, tendo por objeto: 
"Apurar possíveis irregularidades, direcionamento e simulação na Dispensa de Licitação
nº 74/2025 e no Contrato Administrativo nº 134/2025, celebrado entre o Município de
Urucurituba/AM e a empresa X. F. Ramos Serviços - ME para reforma dos Centros
Sociais Sagrado Coração de Jesus";

II – DESIGNAR a servidora Layza da Silva Marques para atuar como secretária dos
trabalhos relacionados ao presente feito, nos termos do inciso IV do art. 31 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP/AM;

III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria de Instauração no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPE), em conformidade
com o disposto no inciso V do art. 31 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;

IV – DETERMINAR o cumprimento das seguintes diligências iniciais: 

a) Que a Assessoria Jurídica desta Promotoria de Justiça providencie a juntada aos
autos da cópia da captura de tela (print screen) referente à pesquisa realizada junto ao 
Google Maps sobre o endereço cadastrado da empresa X. F. Ramos Serviços - ME (Rua
San Diego, nº 239, Bairro Cidade Nova, Manaus/AM), certificando a existência de
fachada residencial e a presença de segundo CNPJ no mesmo local;

b) Expedição de ofício ao Núcleo de Apoio Técnico do Ministério Público (NAT-MP)
para a realização de diligência in loco e vistoria pericial nos Centros Sociais Sagrado
Coração de Jesus, situados nas comunidades rurais de Jurupari e Paraná do Raminho,
no município de Urucurituba/AM, com a maior brevidade possível, a fim de auditar a
extensão e qualidade da reforma, atestar a efetiva execução física dos serviços e conferir
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as medições em relação aos valores desembolsados;

c) Expedição de ofício ao Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime
Organizado (GAECO) e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça
Criminais (CAO-CRIMO), ambos do Ministério Público do Estado do Amazonas,
encaminhando-lhes cópia integral dos presentes autos, para que, no âmbito de suas
atribuições, prestem o auxílio que entenderem cabível, especialmente mediante o
compartilhamento de eventuais informações de inteligência relacionadas à empresa X. F.
Ramos Serviços - ME, inclusive aquelas decorrentes ou relacionadas à Operação
Coleta de Luxo, bem como indiquem eventuais diligências que possam contribuir para a
apuração da possível utilização da referida empresa como empresa de fachada, sua
capacidade operacional, seus vínculos societários e empresariais e a eventual existência
de outras contratações;

d) Expedição de ofício ao Ministério do Trabalho e Emprego, requisitando informações
extraídas dos sistemas oficiais de registro de vínculos trabalhistas, especialmente do 
eSocial, referentes ao CNPJ nº 07.149.274/0001-96, no período compreendido entre abril
e setembro de 2025, a fim de informar a existência e o quantitativo de empregados e
demais trabalhadores vinculados à empresa no período, com indicação das respectivas
datas de admissão e desligamento, funções e vínculos, bem como, se disponíveis, outros
dados aptos a demonstrar a estrutura de pessoal mantida pela empresa durante a
execução do Contrato Administrativo nº 134/2025;

Cópia desta portaria deverá ser enviada aos órgãos supramencionados, nos termos do
art. 36, §7º, da Resolução nº 006.2015-CSMP/AM.

Cumpra-se.

Urucurituba/AM, na data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)

Maria Cynara Rodrigues Cavalcante

Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Urucurituba - 01PROM_URTB

Avenida Castelo Branco, 45, Centro - Urucurituba-AM
(92) 3655-0990 - 01promotoria.uba@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000181905.01PROM_URTB

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio do Promotor de
Justiça in fine assinado, no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhe são
conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República
Federativa do Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso IV, alínea "a", da
Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e pelos artigos 1.º, 3.º,
inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127
da Constituição da República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º, inciso I, da Lei Complementar n.º 75
/1993, bem como os artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993,
disciplinando, no âmbito do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil
e do procedimento preparatório;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina a tramitação dos
procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado
do Amazonas, voltados à tutela de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deve observar os princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art.
37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça a Notícia de Fato nº
040.2025.001472, instaurada a partir de manifestação anônima registrada perante a 
Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas (Manifestação nº
11.2025.00009929-9), por meio da qual foram noticiadas supostas irregularidades e
fraude à licitação na locação de uma câmara frigorífica pela Prefeitura Municipal de
Urucurituba/AM;

CONSIDERANDO os documentos acostados aos autos, notadamente o Processo
Administrativo nº 42/2025/ADM/CMCP, que informa a realização da Inexigibilidade de
Licitação nº 15/2025 e a celebração do Contrato nº 42/2025 com a pessoa física Adson
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Batista de Oliveira (CPF nº 509.581.352-15), no valor global de R$ 38.400,00 (trinta e oito
mil e quatrocentos reais);

CONSIDERANDO a necessidade de verificar a regularidade da fundamentação utilizada
para a contratação direta (art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021), tendo em vista que o
Estudo Técnico Preliminar e o Documento de Formalização da Demanda exigiram
especificações altamente restritivas (como um compressor de "marca Coller")
configurando fortes indícios de direcionamento e inviabilidade artificial de competição;

CONSIDERANDO a necessidade de averiguar a materialidade da denúncia quanto à
suposta inexecução do objeto contratual ("empresa de fachada"), uma vez que as
planilhas de controle de entrada e saída de alimentos (carnes, frangos e polpas de frutas)
foram produzidas de forma estritamente unilateral pela Gerência da Alimentação Escolar
e pelo próprio contratado, carecendo de comprovação material independente;

CONSIDERANDO o encerramento do prazo regulamentar para a tramitação da Notícia
de Fato, já prorrogado em 15/12/2025, e a necessidade de aprofundamento das
apurações, mediante a realização de diligências periciais, inspeções in loco e
rastreamento financeiro destinadas ao esclarecimento da regularidade das despesas e à
quantificação de eventual dano ao erário;

RESOLVE:

I – CONVERTER a Notícia de Fato nº 040.2025.001472 em Procedimento Preparatório,
com fundamento no art. 26 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, tendo por objeto: "A
purar possíveis irregularidades na locação de câmara frigorífica pelo Município de
Urucurituba/AM, notadamente o suposto direcionamento na Inexigibilidade de Licitação nº
15/2025, a inexecução do Contrato nº 42/2025 celebrado com a pessoa física Adson
Batista de Oliveira, e os eventuais atos de improbidade administrativa e danos ao erário
deles decorrentes".

II – DESIGNAR a servidora Layza da Silva Marques para atuar como secretária dos
trabalhos relacionados ao presente feito, nos termos do inciso IV do art. 31 da Resolução
n.º 006/2015-CSMP/AM.

III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria de Instauração no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPE), em conformidade
com o disposto no inciso V do art. 31 da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM.

IV – DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes
diligências iniciais:

a) Realize-se diligência in loco, sem prévio aviso, no imóvel situado na Avenida São
Sebastião, s/n, bairro Pedreiras/Centro, a fim de verificar a efetiva existência, as
dimensões e as condições de funcionamento da câmara frigorífica, bem como o
acondicionamento dos insumos destinados à merenda escolar, devendo ser elaborado
relatório circunstanciado, acompanhado de registro fotográfico;

b) Oficie-se ao Núcleo de Apoio Técnico (NAT/MPAM), solicitando que informe, no
prazo de 10 (dez) dias, a viabilidade de designação e deslocamento de profissional
habilitado para realização de inspeção no equipamento objeto da apuração, a fim de
verificar sua capacidade, estimada em 15 toneladas, bem como identificar a marca e o
modelo do compressor hermético de 4,0 HP, indicando, em caso de viabilidade, a
previsão para realização da diligência.
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Solicite-se, ainda, que informe a viabilidade de realização de estudo de preço de
mercado, por meio do setor técnico competente, destinado a aferir a compatibilidade do
valor mensal de R$ 3.200,00 com os preços praticados na região para a locação de
equipamentos similares, indicando, se possível, a metodologia a ser empregada e o prazo
estimado para sua conclusão.

c) Oficie-se à Secretaria Municipal de Economia e Finanças (SEMEF) de Urucurituba,
requisitando, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, o encaminhamento de cópia integral das
notas de empenho, liquidações, notas fiscais, ordens bancárias e comprovantes de
transferência realizados em favor de Adson Batista de Oliveira referentes ao Contrato nº
42/2025;

d) Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação (SEMED), requisitando, no prazo de 1
0 (dez) dias úteis, as guias de remessa e os atestos de recebimento emitidos pelos
diretores das unidades escolares que comprovem a efetiva entrega dos gêneros
alimentícios listados no Ofício nº 380/SEMED-2025 (filé de peito de frango, carne moída,
frango inteiro e polpas de frutas).

Cópia desta portaria deverá ser enviada aos órgãos supramencionados, nos termos do
art. 36, §7º, da Resolução nº 006.2015-CSMP/AM.

Cumpra-se.

Urucurituba/AM, na data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)
Maria Cynara Rodrigues Cavalcante

Promotora de Justiça
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Ministério Público do Estado do Amazonas
02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 02PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 02promotoria.tbt@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000138764.02PROM_TBT

Trata-se de Notícia de Fato instaurada no âmbito do Ministério Público do Estado do
Amazonas, oriunda de manifestação registrada perante a Ouvidoria-Geral, Manifestação n.
º 11.2026.00007989-6, formulada por noticiante anônimo.

Em síntese, o manifestante relata que, no dia 11 de agosto de 2026, realizou-se certame
licitatório promovido pela Prefeitura Municipal de Tabatinga/AM destinado à aquisição
de uniformes escolares para a Rede Municipal de Ensino, asseverando, de forma genérica,
que segundo comentários existe um suposto favorecimento e direcionamento para as
empresas W Santos e Licitar.

Distribuídos os autos a esta 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga para
adoção das providências cabíveis, vieram conclusos.

.É o relatório

Preliminarmente, nota-se que os autos contêm informações públicas e não se enquadram
nas hipóteses de proteção da segurança, intimidade e privacidade garantidas, nos termos
do art. 189, I e III, do CPC, c/c arts. 5º, X e LX, e 37, , da CRFB/1988.caput

Atesta-se, por conseguinte, a necessidade de decretação da publicidade destes autos
, permitindo-se o acesso às partes interessadas, aos membros e servidores doextrajudiciais

Ministério Público, aos agentes estatais com atuação necessária na apuração ou assistência,
bem como aos cidadãos nela interessados.

Quanto ao mérito, o indeferimento sumário do presente expediente é medida impositiva,
por ausência manifesta de elementos informativos mínimos e viabilidade probatória que
justifiquem a deflagração da tutela ministerial de caráter inquisitorial.

Preceitua o art. 23-A, III, da Resolução N.º 006/2015-CSMP, que a Notícia de Fato será
arquivada quando a delação for desprovida de elementos mínimos de prova ou de
informação, ou quando for incompreensível, genérica ou destituída de fundamento
razoável.

No caso em apreço, o noticiante limita-se a ilações abstratas pautadas unicamente em
meros comentários de rua, desacompanhadas de qualquer documento, indício probatório
material, especificação da modalidade licitatória, número de edital ou demonstração
concreta da irregularidade alegada, pois não há nos autos a apresentação de uma única
evidência tangível que corrobore a suspeita de direcionamento do certame.

Embora a atuação do Ministério Público ostente, em diversas frentes, viés preventivo e
pedagógico na salvaguarda do patrimônio público e da probidade administrativa, o
Parquet não pode atuar de forma irrazoável fundado em meras ilações ou na suposição
leviana de ilícitos futuros. A atuação institucional preventiva pressupõe risco real, objetivo
e concretamente aferível, sob pena de esvaziamento da seriedade que deve pautar os atos
do Estado e de perigoso desgaste da credibilidade e da missão constitucional da
instituição.

É imperativo destacar que o Ministério Público é órgão constitucional de Estado,
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permanente e vocacionado à defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais
indisponíveis, conforme dispõe o art. 127 da CRFB/1988, não se prestando a atuar como
instrumento político, caixa de ressonância de disputas partidárias locais ou balcão de
boatos.

Admitir a instauração de procedimentos investigatórios inquisitoriais com base em vagas
suposições ou intrigas desprovidas de suporte probatório mínimo vulgariza a função
constitucional do Ministério Público, tolhe indevidamente a eficiência administrativa,
sobrecarrega a estrutura ministerial e descumpre frontalmente os postulados da
proporcionalidade, da razoabilidade e da eficiência.

A deflagração de apurações pelo aparato estatal demanda justa causa probatória
preliminar, indícios mínimos, razoáveis e relevantes de autoria e materialidade de ato
ímprobo ou ilícito administrativo, pois o controle da administração pública exige
responsabilidade e cautela técnica, assegurando que o Poder Público e os cidadãos não
sejam submetidos a ilações levianas.

Ausente qualquer indício mínimo capaz de ostentar justa causa, o indeferimento liminar
cumpre o papel de preservar a higidez do controle de legalidade, salvaguardando o brilho
e a dignidade institucional do Parquet, garantindo o foco da atividade finalística nas
demandas verdadeiramente prioritárias e fundamentadas para a sociedade de Tabatinga
/AM.

À vista do exposto, o , por suaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotora de Justiça signatária, DETERMINA o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato
em tela e sejam realizadas as seguintes providências pelo Apoio Administrativo desta
Promotoria de Justiça:

1. PUBLIQUE-SE cópia desta decisão no DOMPE, por se tratar de denúncia apócrifa;

2. ENCAMINHE-SE cópia desta decisão à Ouvidoria-Geral do MPAM por e-mail;

3. Após isso, arquive-se os autos, dando-se baixa no Sistema MPVirtual; e

4. Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

ESTA DECISÃO TEM FORÇA DE OFÍCIO/CIENTIFICAÇÃO.

Tabatinga/AM, na data da assinatura eletrônica.

MIGUEL ÂNGELO DA SILVA RIBEIRO
Promotor de Justiça Substituto

(Portaria de Ampliação nº 2895/2026/PGJ)
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Ipixuna - 01PROM_IPX

Rua Morcy Barroso, S/N, Centro - Ipixuna-AM
(92) 3655-0956 - (92) 99372-8951 - 01promotoria.ipx@mpam.mp.br

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000173676.01PROM_IPX

Procedimento Administrativo Nº 232.2025.000025

Assunto: Regularização imediata do fornecimento de energia elétrica no Município de
Ipixuna/AM. Adoção de medidas emergenciais e estruturais destinadas à garantia da
continuidade, regularidade, segurança e adequação do serviço.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS,

por intermédio do Promotor de Justiça que ao final subscreve, no exercício das atribuições
conferidas pelos arts. 127 e 129, II e III, da Constituição Federal; arts. 25, IV, e 27,
parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/1993; Lei Complementar Estadual nº 011/1993; Lei nº
7.347/1985; Lei nº 8.078/1990; Lei nº 8.987/1995; e demais disposições aplicáveis,

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo nº 232.2025.000025 foi instaurado
para acompanhar e fiscalizar a qualidade e a regularidade do serviço de fornecimento de
energia elétrica na Comarca de Ipixuna/AM, diante da recorrência de quedas, oscilações e
interrupções, já então qualificadas como fato público e notório e prejudiciais à população e
aos serviços essenciais;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal atribui ao Ministério Público o dever de
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos constitucionalmente assegurados, promovendo as medidas necessárias à sua
garantia;

CONSIDERANDO que o art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/1993 prevê
expressamente a expedição de recomendações pelo Ministério Público, inclusive com
requisição de resposta por escrito;

CONSIDERANDO que a energia elétrica constitui serviço público indispensável à vida
contemporânea e ao funcionamento regular dos serviços públicos, da atividade econômica e
das estruturas essenciais de saúde, educação, segurança e justiça;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.987/1995 estabelece que toda concessão pressupõe a
prestação de serviço adequado, compreendido como aquele que atende às condições de
regularidade, continuidade, eficiência, segurança e atualidade;

CONSIDERANDO que os serviços públicos essenciais devem ser prestados de forma
adequada, eficiente, segura e contínua, respondendo os responsáveis pelo cumprimento da
obrigação e pela reparação dos danos decorrentes de eventual descumprimento;
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CONSIDERANDO que incumbe à concessionária executar o serviço concedido e
responder pelos prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem
que a fiscalização estatal exclua ou atenue essa responsabilidade;

CONSIDERANDO que também incumbe à concessionária prestar serviço adequado,
cumprir as normas técnicas e regulamentares aplicáveis e observar as cláusulas contratuais
da concessão;

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.460/2017 estabelece que os serviços públicos devem
ser realizados de forma adequada, observados, entre outros, os princípios da regularidade,
continuidade, efetividade, segurança e atualidade;

CONSIDERANDO que a Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021 consolida as
principais regras aplicáveis à prestação do serviço público de distribuição de energia
elétrica e estabelece direitos e deveres dos consumidores, usuários e agentes do setor;

CONSIDERANDO que a instrução do procedimento demonstrou concretamente que as
falhas no abastecimento de energia não constituem inconveniente meramente episódico,
tendo produzido prejuízos à prestação de serviços públicos essenciais em Ipixuna;

CONSIDERANDO, nesse sentido, que a Secretaria Municipal de Educação informou
interrupções de aulas, redução de turnos e danos frequentes em lâmpadas e aparelhos de ar-
condicionado em unidades escolares, havendo inclusive registro de quedas de energia quase
diárias em uma das unidades informadas ao Ministério Público;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Saúde apresentou relatório registrando
interrupções no fornecimento, danos a equipamentos e sistemas utilizados nas unidades de
saúde e no Hospital Municipal, despesas extraordinárias e impactos operacionais,
consignando, ao final, que as interrupções e oscilações acarretaram perdas financeiras e
operacionais significativas e comprometeram a continuidade dos serviços de saúde e a
segurança dos pacientes;

CONSIDERANDO que a ANEEL informou que os indicadores coletivos DEC e FEC são
apurados por conjuntos elétricos, não necessariamente pelo município isoladamente,
coexistindo com indicadores individuais de continuidade DIC, FIC e DMIC; também
esclareceu que a violação dos limites individuais estabelecidos regulatoriamente enseja
compensação financeira automática às respectivas unidades consumidoras;

CONSIDERANDO que o Relatório de Fiscalização nº 10/2025-SFT/ANEEL registrou
piora dos indicadores de continuidade DEC e FEC globais, embora ainda dentro dos limites
regulatórios então analisados, e constatou também piora do desempenho quanto às
interrupções de longa duração, além de apontar a "Interrupção do Fornecimento" entre os
destaques das reclamações no primeiro nível de atendimento;

CONSIDERANDO que a própria ANEEL concluiu posteriormente que, embora os
indicadores coletivos permanecessem dentro dos limites regulatórios, houve piora na
continuidade do fornecimento e aumento das interrupções superiores a 24 horas no período
analisado, recomendando a continuidade do acompanhamento técnico e comercial da
concessionária;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Ministério Público, a Âmbar Energia Amazonas S.
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A. afirmou que parcela preponderante das interrupções verificadas em Ipixuna teria origem
na geração de energia da usina explorada pela Brasil BioFuels (BBF), e não exclusivamente
na rede de distribuição; informou ainda que ocorrências dessa natureza são expurgadas de
seus indicadores de distribuição;

CONSIDERANDO, contudo, que o consumidor final e os serviços essenciais não podem
suportar indefinidamente as consequências da divisão técnica, operacional ou contratual de
atribuições entre geração e distribuição, devendo o sistema funcionar de modo coordenado
para assegurar a efetiva prestação do serviço;

CONSIDERANDO que a Âmbar Energia informou possuir, em Ipixuna, equipe de campo
composta por apenas 3 colaboradores, responsável pela manutenção preventiva e corretiva e
pela recomposição do sistema, em uma rede que, segundo a própria empresa, compreende
241 km de média tensão e 19,96 km de baixa tensão, circunstância já examinada no PA
quanto à suficiência da estrutura operacional existente;

CONSIDERANDO que a concessionária informou anteriormente a adoção e previsão de
medidas como implantação de novos motores na usina, limpeza de faixa de servidão, podas
urbanas, substituição de cruzetas e revisão de seletividade do sistema;

CONSIDERANDO que, apesar das providências anunciadas e das sucessivas diligências
realizadas no âmbito deste Procedimento Administrativo, persistem, na atualidade, segundo
constatação informada a esta Promotoria de Justiça, interrupções reiteradas e praticamente
diárias no fornecimento de energia elétrica em Ipixuna, evidenciando a necessidade de
providências emergenciais e estruturais mais eficazes;

CONSIDERANDO que essas interrupções vêm afetando diretamente o funcionamento da
Promotoria de Justiça da Comarca de Ipixuna e do Fórum local, prejudicando atividades
administrativas, sistemas informatizados, atendimento ao público e a regular prestação do
serviço de Justiça, além de repercutirem sobre outros departamentos e órgãos públicos e
sobre estabelecimentos comerciais do Município;

CONSIDERANDO que a reiteração de interrupções compromete não apenas o conforto
dos usuários, mas a própria continuidade dos serviços públicos e das atividades econômicas
locais, acarretando potencial risco a equipamentos eletroeletrônicos, sistemas de
informática, conservação de insumos, comunicações e atendimento à população;

CONSIDERANDO, por fim, que a permanência do quadro após extensa atuação
extrajudicial exige resposta operacional concreta, verificável e acompanhada de prazos,
responsáveis e mecanismos de contingência, não se revelando suficiente a apresentação de
justificativas genéricas ou a mera transferência recíproca de responsabilidade entre os
agentes envolvidos na geração e distribuição da energia elétrica;

RESOLVE RECOMENDAR

à ,ÂMBAR ENERGIA AMAZONAS S.A. e à BRASIL BIOFUELS S.A. – BBF
responsáveis, respectivamente, pelas atividades de distribuição e geração que integram o
sistema de fornecimento de energia elétrica de Ipixuna/AM, cada qual no âmbito de suas
atribuições e responsabilidades, e de maneira coordenada quando necessário:

I. REGULARIZAÇÃO IMEDIATA
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1.1 Que adotem, , no âmbito de suas respectivas atribuições e medianteimediatamente
atuação coordenada, todas as providências técnicas e operacionais necessárias à
estabilização do sistema elétrico de Ipixuna/AM, com o objetivo de eliminar ou reduzir
substancialmente as interrupções e oscilações reiteradas e assegurar a prestação regular,
contínua, segura e adequada do serviço.

1.2 Que confiram tratamento prioritário às unidades responsáveis pela prestação de serviços
públicos essenciais, particularmente Hospital e unidades de saúde, escolas, sistemas de
abastecimento de água, segurança pública, Fórum da Comarca e Promotoria de Justiça de
Ipixuna, sem prejuízo dos demais órgãos e serviços essenciais existentes no Município;

II. PLANO EMERGENCIAL DE CONTINGÊNCIA

2.1 Que, n , apresentem e coloquem em execução o prazo de 48 (quarenta e oito) horas
, contemplando, no mínimo:PLANO EMERGENCIAL DE CONTINGÊNCIA

a) identificação técnica das causas das interrupções atualmente verificadas;

b) indicação das providências imediatamente executadas para cada causa identificada;

c) medidas destinadas a assegurar reserva e redundância suficientes de geração;

d) protocolo de atuação conjunta entre geração e distribuição diante da perda de unidades
geradoras ou falhas de rede;

e) relação das equipes técnicas disponíveis para atendimento emergencial em Ipixuna;

f) escala de plantão e regime efetivo de atendimento fora do horário comercial, inclusive no
período noturno, finais de semana e feriados;

i) identificação nominal e funcional dos responsáveis técnicos pela execução e
acompanhamento das medidas;

III. DIAGNÓSTICO E PLANO ESTRUTURAL

3.1 Que, , apresentem no prazo de 10 (dez) dias úteis PLANO DE AÇÃO CONJUNTO E
, contendo metas objetivas, responsáveis e prazosCRONOGRAMA EXECUTIVO

definidos para redução sustentável das interrupções e oscilações no Município,
contemplando separadamente:

a) geração;

b) rede de distribuição;

c) manutenção preventiva e corretiva;

d) vegetação e faixa de servidão;

e) equipamentos de proteção e seletividade;

f) dimensionamento das equipes locais;
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g) logística de atendimento emergencial;

IV. MONITORAMENTO ESPECÍFICO DE IPIXUNA

4.1 Que a Âmbar Energia Amazonas S.A. institua controle individualizado das ocorrências
verificadas em Ipixuna e encaminhe relatório mensal a esta Promotoria de Justiça, pelo

, inclusive para fins de apuração dos indicadoresperíodo inicial de 6 (seis) meses
individuais de continuidade e das compensações regulatórias eventualmente cabíveis, sem
prejuízo dos indicadores coletivos apurados segundo a regulamentação setorial, contendo,
para cada interrupção:

a) data;

b) horário de início;

c) horário de restabelecimento;

d) duração;

e) área e estimativa de unidades atingidas, quando disponível;

f) origem da falha, distinguindo geração e distribuição;

g) causa técnica identificada;

h) providência adotada;

V. SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS

5.1 Que seja elaborado, em articulação com os órgãos públicos locais, protocolo específico
para atendimento prioritário de falhas que atinjam instalações essenciais, com canal
operacional de comunicação direta para situações emergenciais que envolvam o Hospital,
unidades de saúde, Fórum, Ministério Público e demais equipamentos públicos
indispensáveis ao atendimento da população;

5.2 Que seja realizada avaliação técnica das condições do fornecimento de energia nas
unidades públicas mais sensíveis às oscilações, com especial atenção para proteção contra
variações de tensão e interrupções capazes de comprometer equipamentos indispensáveis à
continuidade dos serviços;

VI. INFORMAÇÃO À POPULAÇÃO

6.1 Que seja estabelecido mecanismo eficiente de comunicação preventiva e emergencial à
população de Ipixuna, com divulgação, sempre que tecnicamente possível, das interrupções
programadas, previsão de restabelecimento e atualização acerca de ocorrências relevantes,
sobretudo quando houver repercussão sobre parcela significativa da cidade ou sobre
serviços públicos essenciais;

VII. COMPROVAÇÃO E RESPOSTA

7.1 Que as empresas recomendadas encaminhem a esta Promotoria de Justiça, no prazo de
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s, manifestação expressa acerca do acatamento ou não da presente5 (cinco) dias útei
Recomendação, apresentando:

a) as medidas já implementadas;

b) os responsáveis por sua execução;

c) os documentos técnicos comprobatórios disponíveis;

d) o cronograma de cumprimento dos itens ainda pendentes;

e) em caso de não acatamento, justificativa técnica e jurídica circunstanciada para cada item
recusado.

ADVERTÊNCIAS

ADVERTE-SE que a presente Recomendação não possui caráter meramente protocolar,
constituindo instrumento de atuação extrajudicial destinado à cessação e prevenção da
continuidade da situação identificada neste Procedimento Administrativo.

O eventual não acolhimento, o acolhimento meramente formal ou a ausência de
providências materialmente aptas à regularização do serviço serão avaliados à luz do
conjunto probatório já reunido e dos fatos supervenientes, sem prejuízo da adoção das
medidas administrativas e judiciais cabíveis.

A ausência de resposta será considerada, para fins de acompanhamento do procedimento,
como inexistência de manifestação formal de acatamento, sem prejuízo da análise das
providências efetivamente adotadas pelas empresas recomendadas.

DETERMINA-SE, ainda:

1. o encaminhamento da presente Recomendação à Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL), para ciência e adoção das providências fiscalizatórias que entender cabíveis;

2. o encaminhamento de cópia à Prefeitura Municipal de Ipixuna, à Câmara Municipal, ao
Fórum da Comarca e aos órgãos públicos locais cuja atividade seja diretamente atingida,
para ciência;

3. que seja providenciada a publicação da presente Recomendação no DOMPE,
resguardadas informações legalmente sigilosas;

4. a juntada da presente Recomendação e das respectivas respostas aos autos do
Procedimento Administrativo nº 232.2025.000025.

Ipixuna/AM, data da assinatura eletrônica.

VINICIUS FREIRES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto
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Ministério Público do Estado do Amazonas
02ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 02PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 02promotoria.tbt@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000117047.02PROM_TBT

Trata-se de Notícia de Fato apócrifa recebida por esta Promotoria de Justiça, versando
sobre supostos indícios de direcionamento e fraude no caráter concorrencial da
Concorrência Presencial nº 004/2025 (Processo Administrativo nº 069/2025), promovida
pelo Município de Tabatinga/AM, que objetivava a contratação de empresa de engenharia
para a construção de uma Escola em Tempo Integral de 13 salas na Comunidade
Umariaçú II, com orçamento estimado em R$ 12.531.679,86, utilizando recursos do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Segundo a peça informativa existiria favorecimento ilícito direcionado à empresa E.M.
Melo (de propriedade do Sr. Eduardo Melo), sob a alegação de que a referida pessoa
jurídica carecia de capacidade técnica operacional de vulto e de que circulavam
declarações antecipadas do resultado do certame em redes sociais.

No curso das apurações preliminares foram solicitadas informações a Prefeitura de
Tabatinga/AM. Em resposta, a Procuradoria Jurídica do Município e a Secretaria
Municipal de Administração apresentaram manifestação oficial instruída com
documentos.

Os autos estão instruídos de documentos contendo 18 (dezoito) páginas.

.É o relatório

Perlustrando os autos, verifica-se que o arquivamento da presente Notícia de Fato é
medida que se impõe, diante da manifesta perda superveniente de seu objeto, decorrente
de dois fatos jurídicos intransponíveis devidamente comprovados nos autos, quais sejam,
a) judicialização da matéria (litispendência e perda do objeto da investigação) e b)
autotutela administrativa e revogação do certame licitatório.

As informações prestadas pela Municipalidade dão conta de que as mesmas
irregularidades apontadas nesta Notícia de Fato foram submetidas ao crivo do Poder
Judiciário por meio do Mandado de Segurança nº 0600024-42.2025.8.04.7300, que tramitou
no Sistema Projudi, impetrado pela empresa M. C. dos Santos Ltda. em face da Comissão
Especial de Contratação.

A judicialização da controvérsia desloca a análise do mérito e a tutela de legalidade do
procedimento licitatório para a esfera jurisdicional competente. Desse modo, a intervenção
investigativa direta do Ministério Público em sede de Notícia de Fato resta esvaziada de
utilidade prática imediata, evitando-se conflito de decisões e desperdício de atos de
controle.

Ainda mais relevante, as informações trazidas pelo Alcaide Municipal demonstram que,
diante das controvérsias apontadas na via judicial e em atenção ao princípio da autotutela
previsto na Súmula 473 do STF, a Prefeitura de Tabatinga/AM instaurou o Processo
Administrativo nº 7/2025-PMT.

Após análise técnica e jurídica e assegurado o contraditório, o Prefeito Municipal acolheu
os fundamentos da Nota Técnica nº 215/2025 e proferiu decisão administrativa decretando
a REVOGAÇÃO da Concorrência Presencial nº 004/2025, com fulcro no art. 71, inciso II, da
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Lei nº 14.133/2021, por razões de interesse público e conveniência administrativa
decorrentes de fatos supervenientes.

Com a revogação formal e definitiva da licitação suspeita, operou-se a perda integral do
objeto desta Notícia de Fato, não subsistindo mais o ato administrativo potencialmente
eivado de vício de legalidade, restando prejudicada qualquer necessidade de provimento
cautelar ou persecutório referente a este certame específico.

À vista do exposto, o , por suaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotora de Justiça signatária, com supedâneo nos arts 23-A, I, e 25, § 1º, I, da Resolução
Nº 006/2015-CSMP/AM, DETERMINA o ARQUIVAMENTO e o INDEFERIMENTO da
Notícia de Fato em tela, bem como o Apoio Administrativo desta Promotoria de Justiça
realize as seguintes providências:

1. Extraia-se cópia integral desta decisão de arquivamento e proceda à sua juntada nos
autos do Procedimento Administrativo que acompanha as obras das Escolas com recursos
do FNDE no Município de Tabatinga, garantindo-se que as informações sobre a referida
Comunidade Umariaçú II e o histórico desta contratação permaneçam sob constante radar
e acompanhamento analítico do Parquet;

2. PUBLIQUE-SE cópia desta decisão no DOMPE;

3. Após isso, arquive-se os autos, dando-se baixa no Sistema MPVirtual.

.ESTA DECISÃO TEM FORÇA DE OFÍCIO/CIENTIFICAÇÃO

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

(assinado e datado digitalmente)
MIGUEL ÂNGELO DA SILVA RIBEIRO

Promotor de Justiça Substituto
(Portaria de Ampliação nº 2895/2026/PGJ)
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Ipixuna - 01PROM_IPX

Rua Morcy Barroso, S/N, Centro - Ipixuna-AM
(92) 3655-0956 - (92) 99372-8951 - 01promotoria.ipx@mpam.mp.br

DESPACHO Nº 2026/0000181195.01PROM_IPX

Notícia de Fato nº 232.2026.000015
Classe: 910002 – Notícia de Fato
Assunto: 12864 – DIREITO À EDUCAÇÃO| Qualidade | Infraestrutura
Objeto: Apurar interdição das Escolas Estaduais Presidente Castelo Branco e Armando de
Souza Mendes, no Município de Ipixuna/AM

DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de  instaurada de ofício com o objetivo de apurar a interdição das Notícia de Fato
, noEscolas Estaduais Presidente Castelo Branco e Armando de Souza Mendes

Município de Ipixuna/AM, pela Vigilância Sanitária Municipal, em razão de irregularidades
estruturais, hidráulicas, elétricas e sanitárias constatadas nas unidades de ensino.

No curso da instrução, foram realizadas diligências junto às direções das unidades
escolares, à Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC e à Vigilância
Sanitária Municipal, com o objetivo de verificar as providências adotadas para a correção
das irregularidades, bem como assegurar a continuidade das atividades educacionais em
condições adequadas de segurança.

A Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC apresentou
documentação acerca das providências adotadas nas unidades escolares, incluindo
informações relativas às medidas de adequação da infraestrutura e ao planejamento de
reposição das atividades letivas.

Considerando que a interdição havia decorrido de irregularidades constatadas pela própria
Vigilância Sanitária, este órgão ministerial requisitou ao referido órgão fiscalizador
informação específica acerca do saneamento das irregularidades e da eventual desinterdição
das unidades.

Posteriormente, conforme documentação juntada aos autos (doc. nº 44), a Vigilância
, Sanitária Municipal apresentou Termo de Desinterdição informando que as

, com airregularidades que haviam fundamentado a medida foram sanadas
consequente desinterdição das unidades escolares.

É o relatório.

Da análise dos autos, verifica-se que o  emitido pela VigilânciaTermo de Desinterdição
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Sanitária Municipal, órgão competente para a fiscalização das condições sanitárias das
unidades de ensino, goza de presunção de legitimidade e veracidade e atesta o saneamento
das irregularidades que fundamentaram a interdição.

Desse modo, considerando a desinterdição das unidades escolares e a informação do órgão
fiscalizador acerca do saneamento das irregularidades anteriormente constatadas, conclui-se
que a situação que ensejou a instauração da presente Notícia de Fato foi solucionada na
esfera administrativa.

Verifica-se, portanto, a ocorrência de , uma vez que asperda superveniente do objeto
irregularidades que motivaram a atuação ministerial foram, conforme documentação
constante dos autos, devidamente sanadas, não remanescendo, no momento, providência
investigativa ou judicial a ser adotada por esta Promotoria de Justiça.

Encontra-se, assim, configurada a hipótese prevista no artigo 23-A, inciso I, da Resolução
, o qual autoriza onº 006/2015 do Conselho Superior do Ministério Público (CSMP)

arquivamento da Notícia de Fato quando o fato relatado já se encontrar solucionado. Não
havendo mais providências investigativas ou judiciais a serem adotadas por esta Promotoria
de Justiça, o arquivamento é a medida jurídica que se impõe.

Ante o exposto, com fulcro no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015 do Conselho
Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas (CSMP), c/c as normas

, correlatas do art. 4º, inciso I, da Resolução nº 174/2017 do CNMP DETERMINO O
 da presente Notícia de Fato.ARQUIVAMENTO

Para cumprimento das formalidades legais e administrativas, determino à Secretaria desta
Promotoria a adoção das seguintes providências:

1.  Expeçam-se ofícios de ciência, instruídos com cópiaCiência aos Órgãos Envolvidos:
deste despacho, à Secretaria Municipal de Educação, a Secretaria de Estado de

 e à Educação e Desporto Escolar – SEDUC Vigilância Sanitária Municipal de Ipixuna
/AM;

2. Publicidade: Promova-se a publicação do extrato desta decisão no Diário Oficial
 observadas asEletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMP/AM,

formalidades regulamentares pertinentes;

3.  Cumpridas as providências, proceda-se ao registro do arquivamento e àsRegistro:
baixas necessárias no sistema.

Cumpra-se.

Ipixuna/AM, data da assinatura eletrônica.

VINICIUS FREIRES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos - 01PROM_BCL

Rua Padre José Baúsula, 222, São Sebastião - Barcelos-AM
(92) 3655-0937 - (97) 98416-3276 - 01promotoria.bcl@mpam.mp.br / 1pjbarcelos@gmail.com

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000177109.01PROM_BCL

Referência: IC Nº 192.2024.000009.

Trata-se de Inquérito Civil, instaurado em 27 de setembro de 2025, com o objeto de apurar a
malversação de recursos públicos por aquisição de água mineral em garrafões de 20 litros, com
validade vencida, armazenados na garagem municipal para serem distribuídos a moradores de áreas
ribeirinhas atingidos pela estiagem amazônica em 12/07/2024.

Na Portaria de Instauração, determinaram-se diversas providências instrutórias, destacando-se a
reiteração de requisição de informações e documentos ao ex-gestor municipal, a expedição de
ofício ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas (TCE/AM) para envio de relatórios de
auditoria e prestações de contas, bem como a remessa de cópia ao Centro de Apoio Operacional
competente e a publicação do ato no Diário Oficial do Ministério Público (DOMPE).

Todas as diligências foram cumpridas e prestadas as informações pelo TCE/AM, enquanto o ex-
gestor, mesmo devidamente cientificado, manteve-se inerte.

A respeito do objeto perquirido o Parquet já ofereceu a ação judicial de improbidade administrativa
em face do investigado, conforme autos nº , em trâmite no Sistema de0001151-02.2025.8.04.2600
Automação Judicial do Projudi da Vara Única da Comarca de Barcelos/AM.

Verifica-se, portanto, que os fatos e procedimentos que aparelharam a presente investigação
correlacionam-se diretamente com o arcabouço probatório que serviu de fundamento para o
ajuizamento dessa Ação Civil Pública de Improbidade Administrativa.

Conforme certidão expedida pela Assessoria Jurídica desta Promotoria, foram trasladados para
estes autos eletrônicos a cópia integral da petição inicial (mov. 1.1) e petição de contestação e
respectivos documentos acostados pela defesa do investigado nos autos da sobredita Ação Civil
Pública (mov. 15.1 a 15.8 do Projudi), os quais contemplam a prestação de contas, notas fiscais,
atestes de recebimento emitidos pela Defesa Civil e comprovantes de distribuição correlatos à
execução dos contratos objeto desta apuração.

É o relatório.

Perlustrando os autos, observa-se que a conduta praticada pelo agente público se enquadra ao teor
da Lei n.º 8.429/1992, com as alterações promovidas pela Lei n.º 14.230/2021, dando azo ao
oferecimento da ação civil pública de improbidade administrativa.

Nota-se também que a ação judicial engloba todo o objeto perquirido no presente procedimento
extrajudicial, sendo dispensável o prosseguimento dos autos, pois o ajuizamento de Ação Civil
Pública (ou Ação de Improbidade Administrativa) instruída com os elementos colhidos na fase
inquisitorial exaure a finalidade do procedimento investigatório extrajudicial.

A propósito, estabelece o art. 43 da Resolução N.º 006/2015-CSMP:
Art. 43. Os autos do inquérito civil instruirão parcial ou integralmente a ação civil pública.
§ 1º. Proposta a ação civil pública em processo eletrônico, os autos originais do inquérito civil devem
receber baixa e encerramento, com registro no livro respectivo e arquivamento na própria Promotoria
de Justiça de origem, com ciência do ajuizamento da ação ao Conselho Superior do Ministério Público
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e ao Centro de Apoio Operacional respectivo.
§ 2º. Os autos dos inquéritos civis que servirem de fundamento à ação civil pública devem permanecer
arquivados em formato físico ou digital na Promotoria de Justiça até o trânsito em julgado.

Dessa forma, tendo a matéria sido submetida ao crivo do Poder Judiciário por meio da ação judicial
n.º 0001151-02.2025.8.04.2600, e estando o acervo documental referente à prestação de contas do
objeto devidamente encartado no processo judicial e trasladado a este caderno investigatório, impõe-
se a declaração de baixa e encerramento do presente Inquérito Civil, resguardando-se seu
arquivamento na Promotoria de Justiça até o trânsito em julgado da demanda judicial.

À vista do exposto, o , por suaMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Promotora de Justiça signatária, DETERMINA o ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em tela.

Por fim, sejam realizadas as seguintes providências pelo Apoio Administrativo da Promotoria de
Justiça:

1. Publique-se cópia desta decisão no DOMPE;

2. Após a juntada dessas comprovações aos autos, com fundamento no art. 43 da Resolução N.º 006
/2015-CSMP, encaminhe-se cópia desta decisão, com cópia da inicial da AIA, ao c. CSMP, via
Ofício e por meio do Sistema MPVirtual, para conhecimento e as providências que entender
pertinentes;

3. Após isso, arquive-se os autos, dando-se baixa no Sistema MPVirtual; e

4. Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA

Promotora de Justiça de Entrância Final
PORTARIA Nº 2751/2026/PGJ
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 108/2026-CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS , no uso de suas atribuições legais,
e

 
CONSIDERANDO os votos dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros Relatores nos autos abaixo relacionados;
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 43, incisos XVII e XXVI, combinado com o art. 68, §§ 3.º e 4.º, da Lei Complementar

n.º 011/1993, e no art. 10, inciso XVII, do Regimento Interno deste Colendo Conselho Superior;
 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 093/2024-CSMP, que regulamenta o ambiente eletrônico de julgamento denominado

Plenário Virtual;
 
CONSIDERANDO, por fim, a decisão do Colendo Conselho Superior do Ministério Público Sessão do Plenário Virtual,

realizada no interregno de 21/09/2026, a partir das 9h, a 25/09/2026, até as 23h59, via plataforma SAJ/MP, unidade “CSMP – Sessão
Virtual”,

 
RESOLVE:

 
 

Item Detalhamento dos Autos Relator Ementa VOTO

1.  Inquérito Civil N.º
06.2026.00000603-7
 
Assunto: Apurar suposta
necessidade de recuperação de
bueiro localizado na Rua
Presidente Dutra, Bairro Glória.
 
Promotoria de Origem: 62.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

MARLENE FRANCO DA SILVA INQUÉRITO CIVIL. DIREITO
ADMINISTRATIVO.
NECESSIDADE DE
RECUPERAÇÃO DE BUEIRO
LOCALIZADO NA RUA
PRESIDENTE DUTRA, BAIRRO
GLÓRIA. ATUAÇÃO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA – SEMINF.
COMPROVAÇÃO DA
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
DE RECUPERAÇÃO DA
DRENAGEM PROFUNDA E
SUPERFICIAL PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO.
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS
INDICATIVOS DE OMISSÃO
OU IRREGULARIDADE
ADMINISTRATIVA.
DESNECESSIDADE DE
PROSSEGUIMENTO DAS
INVESTIGAÇÕES.
INEXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. ARQUIVAMENTO.
HOMOLOGAÇÃO. ART. 39 DA
RESOLUÇÃO N.º 006/2015-
CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, nos
termos do art. 39 da
Resolução n.º 006/2015-
CSMP, inexistindo, no
presente momento,
fundamento para a
propositura de Ação Civil
Pública ou para o
prosseguimento das
investigações.
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2.  Procedimento Preparatório N.º
06.2026.00000236-3
 
Assunto: Apurar a
disponibilidade, a suficiência e a
eventual necessidade de aquisição
de colchonetes para a Escola
Municipal Professora Miriam Sotero
da Silva.
 
Promotoria de Origem: 55.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

MARLENE FRANCO DA SILVA PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA.
APURAÇÃO ACERCA DA
DISPONIBILIDADE,
SUFICIÊNCIA E EVENTUAL
NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO
DE COLCHONETES PARA
ESCOLA DA REDE MUNICIPAL
DE ENSINO. COMPROVAÇÃO
DA EXISTÊNCIA DE
QUANTITATIVO DISPONÍVEL E
DO FORNECIMENTO
COMPLEMENTAR DE
COLCHONETES À UNIDADE
ESCOLAR. DOCUMENTAÇÃO
ADMINISTRATIVA E
REGISTRO FOTOGRÁFICO.
OBJETO DA INVESTIGAÇÃO
DEVIDAMENTE
ESCLARECIDO.
EXAURIMENTO DA
FINALIDADE
INVESTIGATÓRIA. AUSÊNCIA
DE ELEMENTOS QUE
JUSTIFIQUEM O
PROSSEGUIMENTO DO FEITO.
PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO.
HOMOLOGAÇÃO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação da
promoção de
arquivamento, nos
termos do art. 39, I da
Resolução  nº
006/2015/CSMP, pois não
se verifica a existência
de justa causa para o
prosseguimento do
presente Procedimento
Preparatório, mostrando-
se adequada a promoção
de arquivamento.

3.  Notícia de Fato N.º
01.2026.00002269-2
 
Assunto: Apurar supostas
irregularidades na utilização de
unidade habitacional vinculada ao
Programa Minha Casa Minha Vida,
consistente em possível locação
indevida do imóvel e percepção do
benefício por
p e s s o a s supostamente
incompatíveis com os critérios de
elegibilidade do programa
habitacional federal.
 
Promotoria de Origem: 78.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

NILDA SILVA DE SOUSA NOTÍCIA DE FATO.
RECONHECIMENTO DE
AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO.
REMESSA AO ÓRGÃO DE
EXECUÇÃO DOTADO DE
ATRIBUIÇÃO. RESOLUÇÃO Nº
006/2015-CSMP. DISTINÇÃO
ENTRE NOTÍCIA DE FATO E
PROCEDIMENTOS
PREPARATÓRIOS OU
INQUÉRITOS CIVIS.
DESNECESSIDADE DE
HOMOLOGAÇÃO PELO
CONSELHO SUPERIOR.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º
E 17, §§ 3º E 4º, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP. AUSÊNCIA DE
ATRIBUIÇÃO DO CONSELHO
SUPERIOR PARA APRECIAÇÃO
DO DECLÍNIO. NÃO
CONHECIMENTO.
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO
ÓRGÃO DE ORIGEM.

À unanimidade dos
votantes, pelo não
conhecimento da
remessa, com a
devolução dos autos ao
órgão de origem, para
que adote as
providências previstas no
art. 5º e no art. 17, §§ 3º
e 4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, visto
que não compete ao
Conselho Superior do
Ministério Público
apreciar ou homologar a
remessa da Notícia de
Fato fundada em
ausência de atribuição.

4.  Inquérito Civil N.º
06.2025.00000786-5
 
Assunto: Apurar a regularidade
de eventos, notadamente quanto à
autorização pelos órgãos
municipais e sob possível
ocorrência de poluição sonora no
Parque Ponta Negra – Av. Coronel
Teixeira, com a realização de
eventos de corrida de rua, com
uso de carro de som nos fins de
semana.
 
Promotoria de Origem: 53.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ELVYS DE PAULA FREITAS DIREITO AMBIENTAL.
CORRIDA DE RUA. CARRO DE
SOM. FINAL DE SEMANA.
POLUIÇÃO SONORA.
DILIGÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE
VERIFICAÇÃO DE DANO.
EVENTO CONSUMADO.
AUTORIZAÇÕES PRECÁRIAS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA
CONTINUIDADE DO
INQUÉRITO. CONVERSÃO EM
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.
ACOMPANHAMENTO DE
FUTUROS EVENTOS.
PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, nos
termos do art. 43, inciso
XVII, da Lei
Complementar n º 11/93
c/c o art. 39, I, da
Resolução n.º 006/2015-
CSMP, inexistindo
diligências a serem
produzidas e havendo
salvaguarda institucional
para a proteção contínua
do meio ambiente por
meio de procedimento
próprio.
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5.  Procedimento Preparatório N.º
06.2026.00000269-6
 
Assunto: Apurar suposta
concessão irregular de diárias a
servidor público, vinculado a
AADESAM, que teria recebido
diárias no período de 18/06/2025 a
02/07/2025, mesmo se
encontrando em período de férias.
 
Promotoria de Origem: 77.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ELVYS DE PAULA FREITAS DIREITO ADMINISTRATIVO.
IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.
PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. SUPOSTO
DANO ERÁRIO. POSSÍVEL
RECEBIMENTO DE DIÁRIA EM
PERÍODO DE FÉRIAS.
DILIGÊNCIA. INEXISTÊNCIA
DE FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO DE
IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.
PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, nos
termos do art. 43, inciso
XVII, da Lei
Complementar n º 11/93
c/c o art. 39, I, da
Resolução n.º 006/2015-
CSMP, uma vez que
a promoção de
arquivamento exarada
pelo órgão ministerial de
piso está em perfeita
harmonia com as provas
documentais e a
legislação vigente.

6.  Inquérito Civil N.º
06.2025.00000729-8
 
Assunto: Apurar suposta obra
irregular realizada na Travessa
Mamonas, Bairro Jorge Teixeira.
 
Promotoria de Origem: 62.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
 

************************** Pedido de retirada de
pauta em cumprimento
ao despacho proferido
pelo Excelentíssimo
Senhor Conselheiro
Relator, Dr. Jorge Michel
Ayres Martins, em
24/09/2026, decorrente
da Representação nº
11.2026.00008348-9,
distribuída em
23/09/2026, contendo
nova manifestação do
denunciante,
circunstância que,
conforme determinado
pelo Conselheiro Relator,
enseja nova análise dos
autos, nos termos do art.
4º, inciso I, da Resolução
nº 093/2024-CSMP.

7.  Inquérito Civil N.º
06.2026.00000662-6
 
Assunto: Apurar suposta omissão
municipal quanto à fiscalização e
adoção de medidas
administrativas relativas à suposta
obra irregular localizada na
Travessa Jade, Casa 4, Quadra N,
Conjunto Manauense, Bairro Nossa
Senhora das Graças,
especialmente quanto aos
impactos urbanísticos decorrentes
de sua realização.
 
Promotoria de Origem: 62.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES MARTINS DIREITO ADMINISTRATIVO.
INQUÉRITO CIVIL. ORDEM
URBANÍSTICA. OBRA
PARTICULAR DEVIDAMENTE
LICENCIADA PELO ÓRGÃO
MUNICIPAL COMPETENTE.
SUPERVENIÊNCIA DE
REGULARIZAÇÃO NO CURSO
DA APURAÇÃO MINISTERIAL.
QUESTÃO RELATIVA À
EVENTUAL POLUIÇÃO
SONORA CORRETAMENTE
SEGREGADA E REMETIDA À
RESPECTIVA COORDENAÇÃO
PARA DISTRIBUIÇÃO ENTRE
AS PROMOTORIAS COM
ATRIBUIÇÃO AMBIENTAL.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I,
DA RES nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP.
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8.  Inquérito Civil N.º
06.2022.00000177-0
 
Assunto: Apurar eventuais
irregularidades na contratação da
empresa CSP Segurança
Patrimonial pelo Instituto Novos
Caminhos para prestação de
serviços de segurança armada no
Centro de Reabilitação em
Dependência Química Ismael
Abdel Aziz (CRDQ), no ano de
2014.
 
Promotoria de Origem: 79.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES MARTINS INQUÉRITO CIVIL.
IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. DANO AO
ERÁRIO. CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DE SEGURANÇA
PATRIMONIAL. PROMOÇÃO
DE ARQUIVAMENTO.
DILIGÊNCIA DETERMINADA
PELO RELATOR NÃO
CUMPRIDA. DEVER DE
COOPERAÇÃO ENTRE RAMOS
DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
NECESSIDADE DE
REDIRECIONAMENTO DA
DILIGÊNCIA. NÃO
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
NECESSIDADE DO RETORNO
DOS AUTOS AO ÓRGÃO DE
ORIGEM, PARA O
PROSSEGUIMENTO DA
INVESTIGAÇÃO. NÃO
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART. 39,
§9.°, I, DA RESOLUÇÃO N.°
006/2015 – CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela não
homologação do
arquivamento, nos
termos do art. 39, §9º, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP,
determinando-se o
retorno dos autos à 79ª
Promotoria de Justiça
Especializada na
Proteção e Defesa do
Patrimônio Público para
que redirecione a
diligência de obtenção
do Termo de Declaração
nº 05 e da decisão de
declínio de atribuição do
Ministério Público
Federal, oficiando
diretamente à
Procuradoria da
República no Amazonas
e/ou ao Juízo ou Relator
do Inquérito nº
6.938/STF, com
fundamento no art. 26,
incisos I e II, da Lei nº
8.625/1993,
prosseguindo na
condução da diligência
no exercício de sua
independência funcional
e comunicando a este
Conselho eventual
necessidade de
prorrogação do prazo do
Inquérito Civil, nos
termos do art. 9º da
Resolução nº 23/CNMP.

9.  Inquérito Civil N.º
06.2025.00001010-4
 
Assunto: Acompanhar o
andamento da sindicância
instaurada pela Secretaria
Municipal de Educação, através da
portaria n.º 1607/2025-SEMED/GS,
destinada a apurar a conduta da
gestora da Escola Municipal Sérgio
Alfredo Pessoa Figueiredo.
 
Promotoria de Origem: 59.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES MARTINS INQUÉRITO CIVIL.
INVESTIGAÇÃO DE CONDUTA
DE GESTORA ESCOLAR POR
SUPOSTA DISCRIMINAÇÃO
EM MATRÍCULA E TROCA DE
VAGA POR APOIO POLÍTICO.
SINDICÂNCIA
ADMINISTRATIVA MUNICIPAL
CONCLUÍDA PELO
ARQUIVAMENTO, COM
OBSERVÂNCIA DO
CONTRADITÓRIO E DA
AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA
DE ELEMENTOS NOVOS OU
INDÍCIOS DE LESÃO A
INTERESSES DIFUSOS OU
COLETIVOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DAS PARTES.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I,
DA RES nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2015-CSMP, pois não
há nos autos do presente
Inquérito Civil, elementos
novos capazes de
infirmar as conclusões
alcançadas na esfera
administrativa,
tampouco indícios de
lesão a interesses
difusos ou coletivos que
justifiquem o
prosseguimento da
investigação ministerial.

Resolução 108/2026-CSMP (2269011)         SEI 2026.023075 / pg. 4

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 108/2026-CSMP

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 108/2026-CSMP



10.  Procedimento Administrativo
N.º 09.2026.00000408-3
 
Assunto: Acompanhar e fiscalizar
a atuação da rede de proteção em
favor de criança de 6 (seis) anos,
em suposta situação de risco.
 
Promotoria de Origem: 28.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES MARTINS DIREITO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE.
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO.
ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DA ATUAÇÃO
DA REDE DE PROTEÇÃO EM
FAVOR DE CRIANÇA.
RELATÓRIO DO CONSELHO
TUTELAR DA ZONA OESTE.
CRIANÇA EM SITUAÇÃO
ADEQUADA RESIDINDO COM
O GENITOR, DEVIDAMENTE
MATRICULADA E
FREQUENTANDO
REGULARMENTE EM REDE DE
ENSINO, CALENDÁRIO
VACINAL EM DIA E
ACOMPANHAMENTO NO
NOVO NÚCLEO FAMILIAR.
INADEQUAÇÃO DO
PROCEDIMENTO
INSTAURADO.
INOBSERVÂNCIA DO
DISPOSTO NO ART. 45, III, DA
RESOLUÇÃO N.° 006/2015 –
CSMP E DO ASSENTO N.°
001/2025 – CSMP. MELHOR
INTERESSE DA CRIANÇA
ATENDIDO. ESGOTAMENTO
DAS DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, COM A
RESSALVA INDICADA, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RES nº. 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, nos
termos do que determina
o art. 50 da Resolução n.
° 006/2015-CSMP. No
entanto, importante
destacar a inadequação
do procedimento
instaurado pela
Promotoria de Justiça,
uma vez que o disposto
no art. 45, III, da
Resolução n.° 006/2015-
CSMP, excetua a
possibilidade de
instauração de
Procedimento
Administrativo, nas
hipóteses envolvendo os
casos previstos no
Estatuto do Idoso e no
Estatuto da Criança e do
Adolescente, objeto da
presente
investigação. Não
obstante a inadequação
da via procedimental
adotada para a
instauração do feito, em
desconformidade com o
disposto no art. 45, III, da
Resolução n.º 006/2015-
CSMP e com o
entendimento
consolidado por este
Conselho no Assento n.º
001/2025-CSMP, tal
circunstância, por si só,
não constitui óbice à
homologação do
arquivamento. Isso
porque o procedimento
atingiu sua finalidade,
tendo sido integralmente
solucionada a situação
da criança, inexistindo
qualquer providência
ministerial remanescente
ou interesse jurídico que
justifique o
prosseguimento da
investigação.
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11.  Procedimento Preparatório N.º
06.2025.00000954-1
 
A s s u n t o : Apurar suposta
exigência indevida de valores no
âmbito da Escola Estadual
Benjamin Magalhães Brandão,
valores esses que estariam sendo
cobrados em decorrência de
festividades realizadas na
instituição de ensino.
 
Promotoria de Origem: 55.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

JORGE MICHEL AYRES MARTINS DIREITO ADMINISTRATIVO.
PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. SUPOSTA
EXIGÊNCIA INDEVIDA DE
VALORES EM DECORRÊNCIA
DE FESTIVIDADE ESCOLAR.
ARRECADAÇÃO APROVADA
PELO CONSELHO ESCOLAR,
COM PARTICIPAÇÃO
FACULTATIVA E DESTINAÇÃO
DEFINIDA. COMPATIBILIDADE
COM A AUTONOMIA DE
GESTÃO FINANCEIRA E COM
A GESTÃO DEMOCRÁTICA DO
ENSINO PÚBLICO (ART. 206,
VI, DA CF, E ARTS. 12 E 15
DA LEI N.º 9.394/1996).
AUSÊNCIA DE MENÇÃO
NOMINAL À FESTIVIDADE NO
PROJETO POLÍTICO-
PEDAGÓGICO QUE NÃO
IMPLICA IRREGULARIDADE,
DIANTE DA PREVISÃO
GENÉRICA DE ATIVIDADES
DE MESMA NATUREZA.
ESGOTAMENTO DAS
DILIGÊNCIAS POSSÍVEIS.
INEXISTÊNCIA DE
FUNDAMENTO PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO COM
FUNDAMENTO NO ART. 39, I,
C/C ART. 44, DA RESOLUÇÃO
N.º 006/2015-CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento nos arts. 39,
I, e 44 da Resolução nº
006/2015-CSMP, visto
que a  instrução
realizada mostrou-se
suficiente para o
esclarecimento do objeto
definido na Portaria de
instauração, tendo a
Promotoria de Justiça
expedido as diligências
pertinentes e obtido
resposta fundamentada
da SEDUC.

12.  Inquérito Civil N.º
06.2022.00000067-1
 
Assunto: Apurar supostas
irregularidades na execução do
Contrato nº 05/2017 e respectivos
aditivos, celebrado entre a
SECOM/AM e a empresa View 360
Publicidade e Comunicação
Integrada Ltda.
 
Promotoria de Origem: 46.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL.
PATRIMÔNIO PÚBLICO.
SECOM E AGÊNCIA DE
PUBLICIDADE. CONTRATO Nº
05/2017. ADITIVOS
CONTRATUAIS ACIMA DO
LIMITE DE 25%.
JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS E
JURÍDICAS ACOLHIDAS.
APROVAÇÃO DAS CONTAS E
DO TERMO DE AJUSTAMENTO
DE GESTÃO PELO TCE/AM.
AUSÊNCIA DE DOLO
ESPECÍFICO E ERRO
GROSSEIRO. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. INEXISTÊNCIA
DE JUSTA CAUSA PARA AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução 006/2026-
CSMP, considerando a
escorreita apuração dos
fatos no âmbito da 46ª
Promotoria de Justiça de
Manaus e a manifesta
inexistência de justa
causa para a deflagração
de Ação Civil por Ato de
Improbidade.
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13.  Inquérito Civil N.º
06.2022.00000274-7
 
Assunto: Apurar supostas
irregularidades na Central de
Medicamentos – Pregão Eletrônico
nº 653/2021-CSC para a aquisição
de aventais descartáveis.
 
Promotoria de Origem: 46.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL.
PATRIMÔNIO PÚBLICO.
APURAÇÃO DE SUPOSTAS
IRREGULARIDADES EM
PREGÃO ELETRÔNICO.
AQUISIÇÃO DE AVENTAIS
DESCARTÁVEIS. ALEGAÇÕES
DE ALTERAÇÃO INDEVIDA DE
EDITAL, AUSÊNCIA DE
RESPOSTA A RECURSOS E
USO DE ATESTADO DE
CAPACIDADE TÉCNICA
FALSO. DILIGÊNCIAS
EXAURIDAS. COMPROVAÇÃO
DE ENTREGA TOTAL DOS
BENS POR PARTE DAS
EMPRESAS VENCEDORAS.
CONTRATOS
INTEGRALMENTE
EXECUTADOS. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO
PARA FINS DE ANULAÇÃO DO
CERTAME. DECISÕES DO
TRIBUNAL DE CONTAS E DO
PODER JUDICIÁRIO
AFASTANDO AS
ILEGALIDADES APONTADAS.
INEXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. ARQUIVAMENTO
PROMOVIDO NA ORIGEM.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução 006/2026-
CSMP, considerando a
escorreita apuração dos
fatos no âmbito da 46ª
Promotoria de Justiça de
Manaus e a manifesta
inexistência de justa
causa para a deflagração
de Ação Civil Pública.

14.  Inquérito Civil N.º
06.2024.00000033-5
 
Assunto: Apurar possível
ausência de profissional habilitado
para o exercício da função de
pedagogo no âmbito da Escola
Estadual de Tempo Integral Eng.
Prof. Sérgio Alfredo Pessoa
Figueiredo, situação que, em tese,
poderia repercutir na adequada
prestação do serviço educacional e
no acompanhamento pedagógico
dos discentes matriculados na
referida unidade de ensino.
 
Promotoria de Origem: 55.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO À
EDUCAÇÃO. SUPOSTA
AUSÊNCIA DE PEDAGOGO EM
ESCOLA ESTADUAL DE
TEMPO INTEGRAL.
DILIGÊNCIAS REALIZADAS.
CONSTATAÇÃO INICIAL DE
INADEQUAÇÃO DA
FORMAÇÃO ACADÊMICA DA
SERVIDORA DESIGNADA
PARA A FUNÇÃO. PARECER
DO NÚCLEO DE APOIO
TÉCNICO (NAT). POSTERIOR
ESCLARECIMENTO E
COMPROVAÇÃO PELA SEDUC
DE LOTAÇÃO DE
PROFISSIONAL DISTINTA,
DEVIDAMENTE HABILITADA
EM PEDAGOGIA, PARA O
EXERCÍCIO DA FUNÇÃO.
REGULARIZAÇÃO E
ESCLARECIMENTO DO
QUADRO FUNCIONAL. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO
INVESTIGATÓRIO.
PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO PROFERIDA
NA ORIGEM. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2026-CSMP, visto
que a Promoção de
Arquivamento exarada
pelo órgão de execução
se encontra irretocável
em seus fundamentos
jurídicos e fáticos,
merecendo pronta
ratificação por este
Egrégio Conselho
Superior.
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15.  Inquérito Civil N.º
06.2024.00000758-3
 
Assunto: Apurar suposta
irregularidade no produto arame
farpado da marca Bravon
comercializado pela GSP DO
BRASIL LTDA em desacordo com
as normas técnicas ABNT 6317 em
face de Gsp do Brasil Ltda.
 
Promotoria de Origem: 51.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO
DO CONSUMIDOR.
FABRICAÇÃO E
COMERCIALIZAÇÃO DE
ARAME FARPADO EM
DESACORDO COM AS
NORMAS DA ABNT.
IRREGULARIDADES
CONSTATADAS.
CELEBRAÇÃO DE TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA
(TAC). PREVISÃO DE
OBRIGAÇÕES DE FAZER E
NÃO FAZER. ADEQUAÇÃO DO
PROCESSO PRODUTIVO.
REPARAÇÃO POR DANO
MORAL COLETIVO FIXADA EM
R$ 100.000,00. PROTEÇÃO
DOS INTERESSES
TRANSINDIVIDUAIS
ASSEGURADA.
EXAURIMENTO DO OBJETO.
ARQUIVAMENTO PROMOVIDO
NA ORIGEM. HOMOLOGAÇÃO
DEVIDA. INTELIGÊNCIA DO
ART. 39, INCISO III, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP/MPAM. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento expresso no
art. 39, inciso III, da
Resolução nº 006/2015-
CSMP/MPAM, pois o
arquivamento promovido
se reveste de legalidade
e reflete a escorreita
aplicação da norma de
regência, impondo-se a
sua confirmação por este
Colegiado.

16.  Inquérito Civil N.º
06.2025.00000064-0
 
Assunto: Apurar eventual prática
de poluição sonora e
funcionamento de atividade
potencialmente poluidora sem o
devido licenciamento ambiental
pela pessoa jurídica Sorvetes Meg
Bom Ltda., CNPJ n.º
84.115.062/0001-39, bem como
verificar as condições ambientais
de funcionamento do
empreendimento.
 
Promotoria de Origem: 18.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. MEIO
AMBIENTE. SUPOSTA
POLUIÇÃO SONORA E FALTA
DE LICENCIAMENTO
AMBIENTAL. DILIGÊNCIAS
REALIZADAS. LAUDO
ACÚSTICO QUE NÃO
CONSTATOU INFRAÇÃO.
PROCESSO DE
LICENCIAMENTO EM TRÂMITE
ADMINISTRATIVO. FATOS
OBJETO DE PERSECUÇÃO NO
INQUÉRITO POLICIAL Nº
0081784-13.2026.8.04.1000,
JÁ JUDICIALIZADO. PERDA
SUPERVENIENTE DA
UTILIDADE DO
PROCEDIMENTO
EXTRAJUDICIAL AUTÔNOMO.
PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA,
ECONOMICIDADE E
RACIONALIDADE
ADMINISTRATIVA.
DOCUMENTAÇÃO
INSTRUTÓRIA TRASLADADA
PARA A ESFERA JUDICIAL.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, nos
termos do art. 39, I, da
Resolução nº 006/2015-
CSMP, restando
evidenciada a perda
superveniente da
utilidade deste Inquérito
Civil, ante a
judicialização dos fatos
em processo autônomo e
o esgotamento das
diligências cabíveis nesta
seara.

17.  Inquérito Civil N.º
06.2025.00000104-9
 
Assunto: Apurar eventual
ocorrência de ocupação irregular,
com instalação de barracos, em
área situada nas proximidades de
Área de Preservação Permanente –
APP, aos fundos do Condomínio
Conquista Rubi, localizado na Rua
Tudy Moutinho, nº 634, bairro
Colônia Terra Nova, nesta cidade.
 
Promotoria de Origem: 18.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. MEIO
AMBIENTE. ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE
(APP). INVASÃO,
DESMATAMENTO E
QUEIMADAS. ATUAÇÃO DO
PODER PÚBLICO MUNICIPAL.
DESMOBILIZAÇÃO DOS
INVASORES E INSTALAÇÃO
DE CERCA. PERDA DO
OBJETO. RESOLUÇÃO DO
CONFLITO AMBIENTAL
CONFIRMADA PELA
DENUNCIANTE.
INEXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento expresso no
art. 39, I, da Resolução
nº 006/2015-CSMP,
considerando que o
arquivamento promovido
pelo Órgão de Execução
se encontra revestido de
escorreita lógica jurídica.
Constatada a eficácia
das medidas
administrativas adotadas
e a interrupção definitiva
da degradação
ambiental, deve ser
prestigiada a
manifestação exarada na
origem.
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18.  Inquérito Civil N.º
06.2025.00000107-1
 
Assunto: Apurar suposta queima
periódica de resíduos sólidos por
uma moradora, por volta das
05h00, na Rua Rio Caquetá, atrás
do bloco 269, Quadra 24, situação
que, segundo a manifestação,
estaria causando prejuízos à saúde
dos moradores e crianças
residentes nas proximidades.
 
Promotoria de Origem: 18.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. MEIO
AMBIENTE. SUPOSTA
QUEIMADA IRREGULAR DE
RESÍDUOS SÓLIDOS EM ÁREA
RESIDENCIAL. DILIGÊNCIAS
REALIZADAS PELO ÓRGÃO
MINISTERIAL. VISTORIA IN
LOCO PELO ÓRGÃO
AMBIENTAL MUNICIPAL
(SEMMAS). AUSÊNCIA DE
CONSTATAÇÃO DE
MATERIALIDADE. AUTORIA
DESCONHECIDA. NOTICIANTE
QUE, APESAR DE
REITERADAMENTE OFICIADA,
QUEDOU-SE INERTE.
ESGOTAMENTO DAS VIAS
INVESTIGATÓRIAS.
INEXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA PROPOSITURA
DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
ARQUIVAMENTO QUE SE
IMPÕE. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 39, I,
da Resolução 006/2026-
CSMP, não havendo
elementos suficientes
para o ajuizamento de
ação civil pública e
restando exauridas as
providências
investigatórias
compatíveis.

19.  Inquérito Civil N.º
06.2025.00000117-1
 
Assunto: Apurar notícia de
poluição sonora decorrente de
eventos realizados no
estacionamento do Calçadão da
Ponta Negra, na Avenida Coronel
Teixeira, especialmente no período
noturno.
 
Promotoria de Origem: 18.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. MEIO
AMBIENTE. SUPOSTA
POLUIÇÃO SONORA.
COMPLEXO TURÍSTICO DA
PONTA NEGRA. EVENTO
FESTIVO ISOLADO.
FISCALIZAÇÃO DO ÓRGÃO
AMBIENTAL MUNICIPAL.
AUSÊNCIA DE
CONTINUIDADE
INFRACIONAL OU DANO
AMBIENTAL PERMANENTE.
CONTROLE ADMINISTRATIVO
EXERCIDO PELO ÓRGÃO
GESTOR DO ESPAÇO.
INEXISTÊNCIA DE JUSTA
CAUSA PARA A
PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO, NOS
TERMOS DO ART. 39, I, DA
RESOLUÇÃO Nº 006/2015-
CSMP.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fulcro no art. 39, I, da
Resolução nº 006/2015-
CSMP, pois está ausente
a comprovação de danos
ambientais persistentes,
risco iminente, ou inércia
estrutural do Poder
Público na fiscalização
das posturas municipais,
logo não subsistem
elementos materiais que
legitimem a continuidade
da persecução civil.

20.  Inquérito Civil N.º
06.2025.00001023-7
 
Assunto: Apurar suposta
ocorrência de alagamentos
recorrentes na Rua Alaíde da
Rocha, situada no Conjunto
Habitacional Petro, bairro Aleixo,
nesta cidade.
 
Promotoria de Origem: 63.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. MEIO
AMBIENTE E ORDEM
URBANÍSTICA. APURAÇÃO DE
ALAGAMENTOS
RECORRENTES. CONJUNTO
HABITACIONAL PETRO.
DILIGÊNCIAS REALIZADAS.
INFORMAÇÃO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA (SEMINF)
SOBRE A EXISTÊNCIA DE
PROCEDIMENTO IDÊNTICO.
DUPLICIDADE. OBJETO
INTEGRALMENTE ABARCADO
PELO INQUÉRITO CIVIL Nº
06.2025.00000517-8, EM
TRAMITAÇÃO NA 62ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
MANAUS. DESNECESSIDADE
DE ATUAÇÃO SIMULTÂNEA.
OTIMIZAÇÃO DOS
TRABALHOS INSTITUCIONAIS.
ARQUIVAMENTO POR PERDA
DO OBJETO (LITISPENDÊNCIA
ADMINISTRATIVA). VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
supedâneo no art. 39, I,
da Resolução nº
006/2026-CSMP, uma vez
que a questão ambiental
e urbanística objeto da
exordial não restará
desamparada, estando já
sob a vigilância ativa de
outro órgão de execução
com idêntica atribuição,
o arquivamento pela
perda superveniente do
interesse de agir
(duplicidade) revela-se
não apenas adequado,
mas imperativo.
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21.  Inquérito Civil N.º
06.2026.00000254-1
 
Assunto: Apurar supostas
práticas que afrontam direitos
básicos do consumidor e da
pessoa com deficiência,
consistentes na ausência de vagas
reservadas, na falta de
acessibilidade adequada nos
sanitários e na negligência quanto
à segurança dos usuários,
especialmente no que se refere à
sinalização e à assunção de
responsabilidade por eventuais
danos.
 
Promotoria de Origem: 51.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

INQUÉRITO CIVIL. DIREITO
DO CONSUMIDOR.
ESTACIONAMENTO
PARTICULAR. COBRANÇA DE
VALOR INTEGRAL POR
TEMPO REDUZIDO
(CARÊNCIA/FRACIONAMENTO).
INCONSTITUCIONALIDADE DA
LEI MUNICIPAL Nº
1.752/2013 RECONHECIDA
PELO TJAM. AUSÊNCIA DE
OBRIGAÇÃO LEGAL DE
FORNECIMENTO DE
SANITÁRIOS AO PÚBLICO EM
ESTACIONAMENTOS
INDEPENDENTES.
INEXISTÊNCIA DE LESÃO A
DIREITOS DIFUSOS OU
COLETIVOS DO
CONSUMIDOR.
IRREGULARIDADES
REMANESCENTES RESTRITAS
À ACESSIBILIDADE E
NORMAS SANITÁRIAS.
EXTRAÇÃO DE CÓPIAS E
REMESSA À PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA
DEFESA DOS DIREITOS DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento estrito no
art. 39, I, da Resolução
nº 006/2015-CSMP, visto
que  foram observados
todos os trâmites legais,
com a correta
cientificação das partes e
escoamento do prazo
recursal, não havendo
óbices formais ou
materiais à ratificação da
decisão.

22.  Procedimento Preparatório N.º
06.2026.00000149-7
 
Assunto: Apurar suposta
ocorrência de poluição sonora e
perturbação do sossego público
nas imediações da “Conveniência
Mix Franceses”, situada na
Avenida Desembargador João
Machado, bairro Alvorada, nesta
cidade.
 
Promotoria de Origem: 18.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO. DIREITO
AMBIENTAL. SUPOSTA
POLUIÇÃO SONORA E
PERTURBAÇÃO DO SOSSEGO
PÚBLICO EM CONVENIÊNCIA.
DILIGÊNCIAS ESGOTADAS.
FISCALIZAÇÕES DO
BATALHÃO DE
POLICIAMENTO AMBIENTAL
(BPAMB) E DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE (SEMMAS).
INEXISTÊNCIA DE
IRREGULARIDADES.
MONITORAMENTO TÉCNICO
CONTINUADO. RUÍDOS
CAUSADOS POR TERCEIROS
EM VIA PÚBLICA (CARROS DE
SOM). ATUAÇÃO RESTRITA À
SEARA DA SEGURANÇA
PÚBLICA E PERSECUÇÃO
PENAL (DEMA). AUSÊNCIA DE
RESPONSABILIDADE CIVIL-
AMBIENTAL DO
ESTABELECIMENTO.
REGULARIDADE DE ALVARÁ
E LICENÇA SANITÁRIA. VOTO
PELA HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, fundamentando-
se no disposto no art. 39,
I, c/c art. 44, da
Resolução n. 006/2015-
CSMP, estando as
conclusões fáticas
alicerçadas em laudos
técnicos oficiais que
refutam a autoria do
estabelecimento
investigado em práticas
de poluição sonora, a
promoção de
arquivamento proferida
pela Promotoria de
origem se encontra
irretocável e coaduna-se
perfeitamente com os
elementos de prova
acostados.
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23.  Procedimento Administrativo
N.º 09.2025.00000838-6
 
Assunto: Apurar possível violação
ao direito à educação inclusiva do
infante E. G. F., de 9 anos de
idade, diagnosticado com
Transtorno do Espectro Autista -
TEA (CID F84.0).
 
Promotoria de Origem: 28.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. INFÂNCIA
E JUVENTUDE. DIREITO À
EDUCAÇÃO INCLUSIVA.
CRIANÇA COM TRANSTORNO
DO ESPECTRO AUTISTA –
TEA. PRETENSÃO DE
DISPONIBILIZAÇÃO DE
PROFISSIONAL DE APOIO
ESCOLAR. ADEQUAÇÃO DA
VIA PROCEDIMENTAL.
DISTINÇÃO ENTRE
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO E
INQUÉRITO CIVIL. DEMANDA
INDIVIDUAL INDISPONÍVEL
DE NATUREZA RESOLUTIVA.
CABIMENTO DO
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. QUESTÃO
RELATIVA À INTERPRETAÇÃO
DA RESOLUÇÃO N. 028/2025-
CSMP A SER APRECIADA EM
PROCEDIMENTO PRÓPRIO.
MÉRITO. AVALIAÇÃO
MULTIPROFISSIONAL
EDUCACIONAL.
CONSTATAÇÃO DA
NECESSIDADE DE
PROFISSIONAL DE APOIO
ESCOLAR. REGULARIZAÇÃO
DA SITUAÇÃO PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO E DESPORTO
ESCOLAR – SEDUC.
PROFISSIONAL DE APOIO
DEVIDAMENTE DESIGNADA
PARA O ACOMPANHAMENTO
DO INFANTE. SATISFAÇÃO DA
PRETENSÃO. PERDA
SUPERVENIENTE DO OBJETO.
ARQUIVAMENTO.
HOMOLOGAÇÃO. VOTO PELA
HOMOLOGAÇÃO DO
ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento, com
fundamento no art. 49
c/c art. 50, da Resolução
006/2026-CSMP,
considerando que a
intervenção ministerial
alcançou sua finalidade
resolutiva, garantindo-se
o direito fundamental à
educação inclusiva do
infante sem a
necessidade de
judicialização. Com
ressalva acrescentada
pelo Excelentíssimo
Senhor Conselheiro Jorge
Michel Ayres Martins,
destacando a
inadequação do
procedimento instaurado
pela Promotoria de
Justiça, uma vez que o
disposto no art. 45, III, da
Resolução n.° 006/2015-
CSMP, excetua a
possibilidade de
instauração de
Procedimento
Administrativo, nas
hipóteses envolvendo os
casos previstos no
Estatuto do Idoso e no
Estatuto da Criança e do
Adolescente, objeto da
presente
investigação. Nesse
contexto, destacou que,
em Voto-Vista proferido
nos autos do Inquérito
Civil n.º
09.2024.00000743-9,
datado de 23/05/2026,
determinou a extração
de cópia da promoção de
arquivamento formulada
pela 28.ª Promotoria de
Justiça, a fim de
submetê-la à deliberação
do Conselho Superior do
Ministério Público,
especificamente quanto
à questão preliminar
suscitada pela Promotora
de Justiça naqueles autos
e novamente arguída no
presente procedimento,
com o propósito de
viabilizar a rediscussão
da matéria pelo Órgão
Colegiado. Cumpre
ressaltar ainda que,
enquanto não houver a
rediscussão da matéria
pelo Conselho Superior
do Ministério Público,
permanece vigente o
Assento n.º 001/2025,
devendo ser observada a
diretriz nele
estabelecida, segundo a
qual o instrumento
adequado à apuração da
presente demanda é o
Inquérito Civil, e não o
Procedimento
Administrativo,
ressalvando-se, contudo,
que tal circunstância não
obsta a homologação do
arquivamento, diante da
solução da demanda.
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24.  Procedimento Administrativo
N.º 09.2026.00000099-8
 
Assunto: Apurar suposta situação
de violação de direitos
fundamentais envolvendo crianças
e adolescentes, em face de
denúncias de maus-tratos, lesão
corporal e abandono de incapaz
atribuídos à genitora.
 
Promotoria de Origem: 28.ª
Promotoria de Justiça de Manaus.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. INFÂNCIA
E JUVENTUDE CÍVEL.
APURAÇÃO DE SUPOSTA
SITUAÇÃO DE RISCO, MAUS-
TRATOS E ABANDONO DE
INCAPAZ. PRELIMINAR.
ADEQUAÇÃO DA VIA
PROCEDIMENTAL. DISTINÇÃO
ENTRE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO E
INQUÉRITO CIVIL. DEMANDA
INDIVIDUAL INDISPONÍVEL
DE NATUREZA RESOLUTIVA.
CABIMENTO DO
PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO. QUESTÃO
RELATIVA À INTERPRETAÇÃO
DA RESOLUÇÃO N. 028/2025-
CSMP A SER APRECIADA EM
PROCEDIMENTO PRÓPRIO.
MÉRITO. ESTUDO SOCIAL
REALIZADO PELO NÚCLEO
DE APOIO TÉCNICO (NAT).
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO
ATUAL DE DIREITOS. FAMÍLIA
EM PROCESSO DE
REESTRUTURAÇÃO.
GENITORA QUE PRESTA OS
CUIDADOS NECESSÁRIOS.
INEXISTÊNCIA DE RISCO
IMINENTE.
ENCAMINHAMENTO DA
FAMÍLIA À REDE
SOCIOASSISTENCIAL.
EXAURIMENTO DA ATUAÇÃO
MINISTERIAL PROTETIVA.
VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO
DO ARQUIVAMENTO.

À unanimidade dos
votantes, pela
homologação do
arquivamento,  com
fundamento no art. 49
c/c art. 50, da Resolução
006/2026-
CSMP, considerando que
a intervenção ministerial
alcançou sua finalidade
resolutiva, não havendo
diligências
complementares a serem
determinadas. Com
ressalva acrescentada
pelo Excelentíssimo
Senhor Conselheiro Jorge
Michel Ayres Martins,
destacando a
inadequação do
procedimento instaurado
pela Promotoria de
Justiça, uma vez que o
disposto no art. 45, III, da
Resolução n.° 006/2015-
CSMP, excetua a
possibilidade de
instauração de
Procedimento
Administrativo, nas
hipóteses envolvendo os
casos previstos no
Estatuto do Idoso e no
Estatuto da Criança e do
Adolescente, objeto da
presente
investigação. Nesse
contexto, destacou que,
em Voto-Vista proferido
nos autos do Inquérito
Civil n.º
09.2024.00000743-9,
datado de 23/05/2026,
determinou a extração
de cópia da promoção de
arquivamento formulada
pela 28.ª Promotoria de
Justiça, a fim de
submetê-la à deliberação
do Conselho Superior do
Ministério Público,
especificamente quanto
à questão preliminar
suscitada pela Promotora
de Justiça naqueles autos
e novamente arguída no
presente procedimento,
com o propósito de
viabilizar a rediscussão
da matéria pelo Órgão
Colegiado. Cumpre
ressaltar ainda que,
enquanto não houver a
rediscussão da matéria
pelo Conselho Superior
do Ministério Público,
permanece vigente o
Assento n.º 001/2025,
devendo ser observada a
diretriz nele
estabelecida, segundo a
qual o instrumento
adequado à apuração da
presente demanda é o
Inquérito Civil, e não o
Procedimento
Administrativo,
ressalvando-se, contudo,
que tal circunstância não
obsta a homologação do
arquivamento, diante da
solução da demanda.
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Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
 

25.  Procedimento Investigatório
Criminal N.º
06.2026.00000003-2
 
Assunto: Apurar supostos crimes
praticados por R. J. S. de O. contra
sua ex-companheira, T. S. dos S.
 
Promotoria de Origem: 2ª
Promotoria de Justiça de
Iranduba/AM.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

************************** Pedido de retirada de
pauta em cumprimento
ao ofício nº
191.2026.CAO-
PROC.2264155.2026.022625.
A solicitação se faz
necessária para
possibilitar a revisão e
atualização dos votos
anteriormente
elaborados, a fim de
adequá-los ao
entendimento adotado
pelo Supremo Tribunal
Federal acerca do
arquivamento de
Procedimentos
Investigatórios Criminais
instaurados no âmbito do
Ministério Público,
especialmente quanto à
interpretação da matéria
em face do disposto no
art. 65, § 1º, da
Resolução nº 006/2015-
CSMP.

26.  Procedimento Investigatório
Criminal N.º
06.2026.00000005-4
 
Assunto: Apurar suposto crime de
violência doméstica praticado
contra a senhora G. C. da Silva.
 
Promotoria de Origem: 2ª
Promotoria de Justiça de
Iranduba/AM.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

************************** Pedido de retirada de
pauta em cumprimento
ao ofício nº
191.2026.CAO-
PROC.2264155.2026.022625.
A solicitação se faz
necessária para
possibilitar a revisão e
atualização dos votos
anteriormente
elaborados, a fim de
adequá-los ao
entendimento adotado
pelo Supremo Tribunal
Federal acerca do
arquivamento de
Procedimentos
Investigatórios Criminais
instaurados no âmbito do
Ministério Público,
especialmente quanto à
interpretação da matéria
em face do disposto no
art. 65, § 1º, da
Resolução nº 006/2015-
CSMP.

27.  Procedimento Investigatório
Criminal N.º
06.2026.00000010-0
 
Assunto: Apurar suposta violência
doméstica praticada por B. M. L.
em face de sua ex-companheira,
B. R. M.
 
Promotoria de Origem: 2ª
Promotoria de Justiça de
Iranduba/AM.

ADELTON ALBUQUERQUE
MATOS

************************** Pedido de retirada de
pauta em cumprimento
ao ofício nº
191.2026.CAO-
PROC.2264155.2026.022625.
A solicitação se faz
necessária para
possibilitar a revisão e
atualização dos votos
anteriormente
elaborados, a fim de
adequá-los ao
entendimento adotado
pelo Supremo Tribunal
Federal acerca do
arquivamento de
Procedimentos
Investigatórios Criminais
instaurados no âmbito do
Ministério Público,
especialmente quanto à
interpretação da matéria
em face do disposto no
art. 65, § 1º, da
Resolução nº 006/2015-
CSMP.
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PLENÁRIO VIRTUAL DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, em Manaus/AM.
 

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

 
ADELTON ALBUQUERQUE MATOS

Membro
 

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

 
MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA

Membro
 

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro Suplente

 
 

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva, Procurador(a) de Justiça, em 30/09/2026, às 09:18, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins, Procurador(a) de Justiça, em 30/09/2026, às 13:34, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha, Procurador(a) de Justiça, em 01/10/2026, às 10:23,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 02/10/2026, às
12:28, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 2269011 e o código CRC 51D8FBDC.
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